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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MLINICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENT

CONCORRÊNCN PÚBLICA NO OOl'2025
(Processo Administrativo no 03012025)

Solicitante: Departamento Administrativo e Atividades Complementares
Licitante: Câmara M lde lm A

Objeto: Contratação de serviços de publicidade, prestados por intermédio de agência de
a conforme condi uantidades e ências estabelecidas neste instrumento.

Esclarecimentos: Até 0910712025 às
dl. itz. aqentedecontratacao202S@q ma il. com

23:59hrs para o endereço eletrônico:

lmpugnações: Até 1010712025 às
d l. itz. aqentedecontratacao2O2§@qmailçpm

23:59hrs para o endereço eletrônico

Data da Sessão: 1410712025 às 09:00 hs
Endereco para retirada do Edital: https:/lwww.camaraimperatriz.ma.qov.br/edilais-licitacoes

VALOR ESTIíI'IADO,
MíNINíO, DE
REFERÊNCIA OU
srGrLoso

Valor: R$ 1.500.000,00 (um milhão, quinhentos mil reais)
N Estimado

tr Mínimo

tr Referência

tr OrÇamento Sigiloso

NATUREZA
OBJETO

DO

tr Aquisição

N Serviço

tr Obras e ServiÇos de Engenharia

PARTTCTPAÇÃO
MEI/ME/EPP

tr Licitação Exclusiva para MEI I ME I EPP - Art. 48, I da Lei
Complemen tar n" 12312006.

Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI /
ME / EPP - Art. 48, lll da Lei Complementar n' 12312006.

N Licitação de Ampla Participação.

Licitaçâo de Ampla Participação, com itens de participação exclusiva
reservadas para MEI I ME I EPP - Art. 48, I da Lei Complementar n'
123t06.

CRITÉRIO DE
JULTAMENTO E

INTERVALO DE
LANCES

tr
Menor Preço

Maior Desconto

Melhor Técnica

cRlTÉRro
ADJUDTCAÇÃO

DE
N Globa

tr ltem
Por Grupo, para o(s) gruPo(s):

U definidas neste Edital e anexos
LOTE e ITEM, observada as condiçÕes

Victor GabrielAgente de Gontratação:
Aquino da Silva
Matrícula no 01769

e-mail:
d l. itz.agentedecontrat acao2025@g mai Lcom

EndereÇo: Rua Simplício Moreira n" í 185, Centro, lmperatriz - MA

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 I e/000 l -09

Fone: (99) 3524-3359

o

DADOS DO CERTAIIiE



fuo641661311r§l§

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MLINICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENT

Rua Simplício Moreira, n" I185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 I 9/000 l -09

Fone: (99) 3524-3359
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referências de tempo será obrigatoriamente o horário de
Brasília - DF.
OlBrSt Na hiootese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro

Referência de Tempo: Para todas as

na forma do Termo de ReferênciaSIM
APRESENTAÇÃO DE
AMOSTRAS:

SlM, na forma do Termo de ReferênciavrsrTA rÉcxtcn:
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

Concorrência No 00í/2025
(Processo Administrativo no 03012025)

ED!TAL

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Câmara Municipal de lmperatriz - MA,

por meio do Departamento Administrativo e Atividades Complementares e a Comissão Especial de

LicitaçOes, designada por Portaria, sediada na Rua Simplício Moreira no 1185, Centro, lmperatriz -

MA, râatizará ticitação, na modalidade CONCORRÊNClA, com critério de julgamento melhor técnica,
nos termos da Lei no 12.232t2010 e, subsidiariamente, da Lei no 14.133121, Lei no 4.680/65 e as

exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 14.07.2025
Horário: 09:00 hs (nove horas)- Horário de Brasília - DF

Local: Sede da Comissão Especial de Licitações sito na Rua Simplicio Moreira no 1185, Centro,
lmperatriz - MA.

1. DlsPoslÇÕES lNlctAls

1.1. Os serviços serão realizados na forma de execução indireta, sob a égide da Lei no

12.232t2010, mediante a aplicação, de forma complementar, das Leis no 4.680/1965, Lei no

14.133t2021e demais normas e condições fixadas neste edital.

2. OBJETO

2.1. O objeto da presente concorrência é a contratação de serviços de publicidade prestados

por intermédio de agência de propaganda, compreendendo o conjunto de atividades realizadas

integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituaçáo, a concepção, a
criaçao, a execução interna, a intermediação e supervisão da execução externa e a distribuição de

ações publicitárias junto a públicos de interesse.

2.1.1. Também integram o objeto desta concorrência, como atividades complementares, os

serviços especializados pertinentes:

a) ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de

geração de conhecimento, relacionados à execução dos contratos;

b) à produção e à execução técnica de peças, materiais e projetos publicitários, de mídia e náo

mídia, criados no àmbito dos contratos;

c) à criação, à implementação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação
publicitária, destinadas a expandir os efeitos das mensagens e das ações publicitárias, em

consonância com novas tecnologias.

2.1.1.1. A contratação dos serviços, elencados no subitem 2.1, tem como objetivo o
atendimento ao princípio da publicidade e ao direito à informação, por meio de açÕes que visam

difundir ideias e princípios, disseminar iniciativas e políticas públicas ou informar e orientar o

público em geral.

2.1.1.2. O planejamento, previsto no subitem2.1, objetiva subsidiar a proposição estratégica

das açÕes publicitárias, tanto nos meios e veículos de divulgação tradicionais (off-lrne) como

digitaié @n-tine), para alcance dos objetivos de comunicação e superação dos desafios

apresentados e devem prever, sempre que possÍvel, os indicadores e métricas para aferição,

análise e otimização de resultados.

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.0 I 9/000 I -09

Fone: (99) 3524-3359
o
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

2.1.1.3 As pesquisas e os outros instrumentos de avaliaçáo previstos na alínea 'a' do subitem
2.1.1 teráo a finalidade de.

a) gerar conhecimento sobre o mercado, o público-alvo e os meios para divulgação das peças ou

campanhas publicitárias;
b) aferir o desenvolvimento estratégico, a criação, a veiculação e a adequação das mensagens a

serem divulgadas;

c) possibilitar a mensuração e avaliaçáo dos resultados das campanhas publicitárias, vedada a
inclusão de matéria estranha ou sem pertinência temática com a ação de publicidade.

2.1.2 Os serviços previstos nos subitens 2.1 e 2.1.1 náo abrangem as atividades de
promoção, de patrocínio, de pesquisa de opinião pública, de relações públicas, de assessoria de
comunicação e de imprensa e a realização de eventos festivos de qualquer natureza.

2.1.2.1 Não se incluem no conceito de patrocínio mencionado no subitem precedente, os
projetos de veiculação em mídia ou em plataformas que funcionem como veículos de divulgação.

2.2 Para a prestaçâo dos serviços será contratada 01 (uma) aoência de prooaoanda,

doravante denominada agência, licitante ou contratada, conforme métrica estabelecida no art. 5o, §1o,
da lnstrução Normativa SECOM no 112023, aplicávelsubsidiariamente neste certame.

2.2.1 Os serviços objeto da presente concorrência serão contratados com agências de
propaganda cujas atividades sejam disciplinadas pela Lei no 4.680/í965 e que tenham obtido
certificado de qualificação técnica de funcionamento, nos termos da Lei no 12.23212010.

2.2.2 As agências atuarão por ordem e conta do ANUNCIANTE, em conformidade com o

art. 3o da Lei no 4.680/1965, na contratação de fornecedores de bens e de serviços especializados,
para a execução das atividades complementares de que trata o subitem 2.1.1, e de veÍculos de

divulgação, para a transmissão de mensagens publicitárias.

2.2.3 A agência não poderá subcontratar outra agência de propaganda para a execução de
serviços previstos nos subitens 2.1 e2.1.1 deste Edital.

2.2.4 As agências atuarão de acordo com solicitação do ANUNCIANTE, indistintamente e
independentemente de sua classificação no certame, e não terão, particularmente, exclusividade em

relação a nenhum dos serviços previstos nos subitens 2-1 e 2.1.1.

2.2.5 Para a execução dos serviços, o ANUNCIANTE instituirá procedimento de seleção

interna entre as contratadas, cuja metodologia será aprovada pela Administração e publicada na

imprensa oficial, conforme disposto no art. 2o, § 4o, da Lei no 12.23212010.

3. VALORCONTRATUALE RECURSOSORÇAMENTÁRIOS

3.1 O valor da contratação decorrente deste Edital está estimado em R$ 1.500.000,00
(um milháo, quinhentos mil reais), pelos primeiros í2 (doze) meses.

3.2 A previsão de recursos orçamentários para a execução dos serviços durante o

exercício de 2025 (dois mil e vinte e cinco) consta da Lei Orçamentária Anual - 2025, nas seguintes

funcionais programáticas:

Função: 01

Subfunção:122
Programa: 0001
Projeto/Atividade/Oper. Especial: 2-002

Rua Simplício Moreira, n' 1185, Centro, Imperatriz -- MA
CNPJ 69.555.0 I 9/000 I -09

Fone: (99) 3524-3359
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

01.122.0001.2-002 - Manutenção das Atividades e Projetos da Câmara
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte de Recursos
500 - Recursos não Vinculados de lmpostos

3.3 A Câmara Municipal de lmperatriz/MA se reserva o direito de, a seu juízo, executar
ou não a totalidade do valor contratual.

3.4 No interesse do ANUNCIANTE, a contratada ficará obrigada a aceitar os acréscimos
ou supressôes que se fizerem necessários nos serviços, nas mesmas condiçôes contratuais, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme disposto no
arl. 125, da Lei 14.13312021 .

3.5 Se o ANUNCIANTE optar pela prorrogaçâo do contrato que vier a ser assinado serão
consignadas nos próximos exercÍcios, na Lei Orçamentária Anual, as dotações necessárias ao
atendimento dos pagamentos previstos.

3.5.1 Na prorrogação, o ANUNCIANTE poderá renegociar os percentuais de remuneração
praticados com a contratada, com base em pesquisa de preços, com vistas a obter maior
vantajosidade para a Administração, no decorrer da execução do contrato.

3.5.2 O ANUNCIANTE poderá, a qualquer tempo, efetuar revisão dos percentuais de
remuneraçâo praticados com a contratada, em decorrência de eventual redução identificada nas
referências de mercado, por meio de termo aditivo.

4. CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO

4.1 Poderá participar desta concorrência a agência de propaganda que atender às
condições deste Edital e apresentar os documentos nele exigidos.

4.2 Não poderá participar desta concorrência a agência de propaganda:

a) que estiver cumprindo suspensão temporária do direito de participar de licitação ou
estiver impedida de contratar com a Câmara Municipal de lmperatriz/MA;

b) cuja falência tenha sido decretada ou que estiver em concurso de credores, em
processo de recuperação extrajudicial ou judicial, ou em processo de liquidação,
dissolução, cisão, fusão ou incorporação;

c) que tenha sido considerada inidônea, pela Administração Pública Federal, estadual
ou municipal;

d) estrangeira que não funcione no PaÍs;

e) cujos sócios, controladores, dirigentes, administradores, gerentes ou empregados
integrem a Subcomissão Técnica ou tenham qualquer vínculo profissional com o
ANUNCIANTE;

f) que estejam reunidas em consórcio;

g) que atuem sem fins lucrativos.

4.2.1 Para a análise das condiçÕes de participaçáo das licitantes, também serão realizadas
consultas ao Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), no Portal da
Transparência mantido pela Controladoria Geral da União - CGU, ao Cadastro Nacional de Empresas

Rua Simplício Moreira, no I 185, Cenffo, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 I 9/000 I -09

Fone: (99) 3524-3359
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

punidas (Cnep) e ao Cadastro Nacional de CondenaçÕes Cíveis por Ato de lmprobidade

Administrativa (CADIN), disponível no Portal do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, em harmonia

com o disposto no Acórdáo no 17931201'1 - do Plenário, do Tribunal de Contas da Uniáo - TCU e no

Art. 91, §4o da Lei 14.13312021.

4.3 Nenhuma licitante poderá participar desta concorrência com mais de uma Proposta.

4.4 A participação na presente concorrência implica, tacitamente, para a licitante: a

confirmação de que recebeu da Comissão Especial de Licitaçâo o invólucro padronizado previsto no

subitem 10.1.1.1 e as informações necessárras ao cumprimento desta concorrência; a aceitação
plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condiçÕes constantes deste Edital; e a

observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e

legitimidade das informaçôes e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

4.5 A licitante assume todos os custos de elaboraçâo e apresentação das Propostas
Técnica e de Preços e dos Documentos de Habilitação exigidos nesta concorrência, não sendo o

ANUNCIANTE, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do presente processo licitatÓrio.

5. RETIRADA DO EDITAL

5.1 Este Edital será fornecido pelo ANUNCIANTE de forma gratuita, podendo ser retirado
por meio dos sítios abaixo, observados os procedimentos ali previstos:

3 www.oov.br/pnco

3 www. camarai mperatriz. ma. qov. brled itais-licitacoes

5.2 O interessado em participar desta licitação se obriga a acompanhar no Diário Oficial

da Câmara Municipal de lmperatrizlMA e no endereço eletrônico, citado no subitem anterior,

eventuais alteraçÕes ou informações sobre esta concorrência.

6. ESCLARECIMENTOS SOBRE O EDITAL

6.1 Esclarecimentos sobre esta concorrência serão prestados pela Comissão Especial de
Licitação, desde que os pedidos tenham sido recebidos em ate 03 (três) dias Úteis antes da data de

abertura do certame, exclusivamente mediante solicitação por escrito, em uma das seguintes formas

3 por carta ou ofício: protocolizado no setor de licitações, situado na sede da

Câmara Municipal de lmperatriz/MA sito na Rua Simplício Moreira no 1185, Centro,
lmperatriz - MA, de segunda a sexta-feira, das 08:00h às 12:00h;

3 pelo e-mail dl.itz.aqentedecontratacao2O25@omail.com

6.1.1 Os pedidos de esclarecimento serão respondidos pela Comissão Especial de

Licitação em até 03 (três) dias úteis.

6.1.2 Os pedidos de esclarecimentos serão respondidos exclusivamente mediante

divulgação na internet, www.camaraimperatriz.ma.qov.br/editais-licitacoes, sem identificação da

licitante consulente e de seu representante.

6.1.2.1 A licitante não deve utilizar, em eventual pedido de esclarecimento, nenhum termo
que possibilite a identificação de sua Proposta Técnica, referente ao lnvÓlucro no 1 (Plano de

Comunicação Publicitária - Via Não ldentificada).

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.s55.0 1 9/0001 -09

Fone: (99) 3524-3359
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6.1.3 As licitantes interessadas cabe acessar assiduamente o referido endereço para

tomarem conhecimento das perguntas e respostas e manterem-se atualizadas sobre os
esclarecimentos referentes a este Edital.

6.1.4 Os pedidos de esclarecimento não constituirão, necessariamente, motivos para que

se alterem a data e o horário de recebimento das Propostas Técnica e de Preços previstos no
subitem 9.2.

7. TMPUGNAçÃO OO EDITAL

7.1 O pedido de impugnação, com a indicação de falhas ou irregularidades que viciaram
o Edital, deverá ser protocolizado fisicamente de segunda a sexta-feira, das 08:00h às 12:00h, na
sede da Comissão Especial de Licitações sito na Rua Simplício Moreira no í185, Centro, lmperatriz -
MA.

7.2 A impugnação também poderá ser enviada para o e-mail
dl.itz.aqentedecontratacao202S@gmail.com, observados os prazos descritos no subitem 7.6. Nesse
caso, o documento original deverá ser apresentado no endereço e nos horários previstos no subitem
precedente, em até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura do certame

7.3 A impugnação apresentada em desconformidade com as regras previstas neste item
será recebida como mera informaçâo.

7.4 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

7.5 Os pedidos de impugnação serão julgados e respondidos em até 3 (três) dias úteis,
sem prejuízo da faculdade prevista no § 4o do art. 170, da Lei no 14.13312021.

7.6 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, perante a Comissão Especial
de Licitação:

| - o cidadão e/ou licitante que não se manifestar em até 06 (seis) dias úteis antes da
data de abertura do certame;

7.6.1 Considera-se licitante, para efeito do inciso ll do subitem anterior, a empresa que
tenha retirado o presente Edital na forma prevista no Aviso de Licitação ou neste Edital.

8. CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTES

8.1. Para participar deste certame, o representante da licitante apresentará à Comissão
Especial de Licitação documento que o credencia, juntamente com seu documento de identidade de
fé pública, no ato programado para a entrega dos involucros com as Propostas Técnica e de Preços.

8.1.1 Os documentos mencionados no subitem 8.1 deverão ser apresentados fora dos
invólucros que contêm as Propostas Técnica e de Preços e comporão os autos do processo
licitatório.

8.1.2 Quando a representação for exercida na forma de seus atos de constituição, por
socio ou dirigente, o documento de credenciamento consistirá, respectivamente, em copia do ato que
estabelece a prova de representação da empresa, em que conste o nome do sócio e os poderes para
representá-la, ou cópia da ata da assembleia de eleição do dirigente, em ambos os casos autenticada
em cartório ou apresentada junto com o documento original para permitir que a Comissão Especial de
Licitação ateste sua autenticidade.

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.5s5.0 r 9/000 I -09

Fone: (99) 3524-3359
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8.1.3 Caso o preposto da licitante não seja seu representante estatutário ou legal, o
credenciamento será feito por intermédio de procuração, mediante instrumento público ou particular,
no mÍnimo com os poderes constantes do modelo que constitui o Anexo ll. Nesse caso, o preposto
também entregará à Comissão Especial de Licitação cópia do ato que estabelece a prova de
representação da empresa, em que constem os nomes e respectivas assinaturas dos socios ou
dirigentes com poderes para a constituição de mandatários.

8.2 A ausência do documento hábil de representaçâo não impedirá o representante de
participar da licitação, mas ele ficará impedido de praticar qualquer ato durante o procedimento
licitatório.

8.3 A documentação apresentada na primeira sessáo de recepção e abertura das
Propostas Técnica e de Preços credencia o representante a participar das demais sessÕes. Na
hipótese de sua substituição no decorrer do processo licitatório, deverá ser apresentado novo
credenciamento.

8.4 Caso a licitante não deseje fazer-se representar nas sessões de recepção e abertura,
deverá encaminhar as Propostas Técnica e de Preços por meio de portador. Nesse caso, o portador
deverá efetuar a entrega dos involucros diretamente à Comissão Especial de Licitaçâo, na data, hora
e local indicados no subitem 9.2.

9. RECEBTÍúENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. As Propostas Técnicas e de Preços e os Documentos de Habilitação das licitantes
deverão ser entregues à Comissão Especial de Licitação em 05 (cinco) invólucros distintos e
separados, conforme disposto nos itens 10, 13 e 17 deste Edital.

9.2 Os invólucros com as Propostas Técnica e de Preços serão recebidos como segue:

3 dia.1410712025

3 hora: às 09:00 h

3 local: setor de licitaçôes sito na Rua Simplício Moreira no 1185, Centro,
lmperatriz/MA. (Plenário da Câmara Municipalde lmperatriz - MA)

9.2.1 Se não houver expediente nessa data, os invólucros serão recebidos no primeiro dia
útil subsequente.

9.3 Os invólucros com os Documentos de Habilitação serão recebidos e abertos em dia,
local e horário a serem designados pela Comissão Especial de Licitação.

9.4 Os horários mencionados neste Edital referem-se ao horário de BrasÍlia.

9.5 O recebimento e a abertura dos involucros, bem como os demais procedimentos
licitatórios obedecerão ao disposto neste Edital, especialmente no item 23, e na legislaçáo.

10. ENTREGA DA PROPOSTA TÉCNICA

10.1 A Proposta Técnica deverá ser entregue à Comissão Especial de Licitação
acondicionada nos lnvólucros no 1, no 2 e no 3.

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.0 l 9i000 l -09

Fone: (99) 3524-3359
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lnvólucro no 1

10.1.1 No lnvólucro no í deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária -
Via Não ldentificada, de que tratam os subitens 11.2 e 11.3 deste Edital'

í 0.1 .1 .1 So será aceito o Plano de Comunicação Publicitária - Via Não ldentiÍicada que estiver
acondicionado no invólucro padronizado, fornecido pela Comissão Especial de Licitação, a ser
retirado, exclusivamente, pela agência que o solicitar formalmente no setor de licitaçÕes sito na Rua

Simplício Moreira no 1185, Centro, lmperatriz/MA, de segunda a sexta-feira, das 08:00h às 12:00h.

10.1.1.2 O lnvólucro no I deverá estar sem fechamento e sem rubrica, para preservar, até a
abertura do lnvolucro no 2, o sigilo quanto à sua autoria. O lnvolucro no 1 náo poderá:

a) ter nenhuma identificação;

b) apresentar informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que
possibilite a identificação da licitante;

c) estar danificado ou deformado pelas peças, pelos materiais e demais documentos
nele acondicionados, de modo a possibilitar a identificação da licitante.

lnvolucro no 2

10.1.2 No lnvolucro no 2 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicaçâo Publicitária -
Via ldentificada, de que trata o subitem 11.4 deste Edital.

10.1.2.1 O lnvólucro no 2 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte

identificação:

lnvólucro no 2
Proposta Técnica: Plano de Comunicação Publicitária - Via ldentificada
Nome empresariale CNPJ da licitante
Concorrência no 001/2025 - Càmara Munici de lm

10.1.2.2 O lnvólucro no 2 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituÍdo de

embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável quanto às

informaçÕes de que trata, até sua abertura.

lnvólucro no 3

10.1.3 No lnvólucro no 3 deverão estar acondicionados a Capacidade de Atendimento, o

Repertório e os Relatos de SoluçÕes de Problemas de Comunicação, de que tratam os subitens 11.5,

11.7 e 11.9 deste Edital.

10.1.3.1 O lnvólucro no 3 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte

identificação:

lnvólucro no 3
proposta Técnica: Capacidade de Atendimento, Repertorio e Relatos de Soluções de

Problemas de Comunicação
Nome empresariale CNPJ da licitante
Concorrência no 00í/2025 - Câmara Munici de lmperatriz/MA

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.ss5.0 19/000 I -09

Fone: (99) 3524'3359
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10.1.3.2 O lnvólucro no 3 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído de

embalagem adequada às caracterÍsticas de seu conteúdo, desde que inviolável quanto às

informaçôes de que trata, até sua abertura.

í0.i.3.3 O lnvolucro no 3 não poderá ter informaçáo, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro

elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária - Via Não ldentificada, que possibilite a

identificação da autoria deste, antes da abertura do lnvÓlucro no 2.

11. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTATÉCNICA

11.1 A licitante deverá apresentar sua Proposta Técnica estruturada de acordo com os

quesitos e subquesitos a seguir:

11.1.1 A proposta Técnica será redigida em língua portuguesa, salvo quanto a expressôes

técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas ou rasuras'

11.1.2 A proposta técnica será apresentada em três vias escritas distintas, sendo duas delas

destinadas ao plano de comunicação, e outra para o conjunto de informações referentes ao licitante;

11.1.3 o Plano de comunicação será apresentado em duas vias escritas, uma sem

identificação e outra com a identificação de sua autoria, conÍorme a seguir:

11.2 Quesitq I - Plano de Comunicacão Publicitá!ê - Via Não a. para sua

apresentação, a licitante deverá levar em conta as segu intes orientações:

a) em caderno único, orientação retrato e com espiral preto colocado à esquerda;

b) capa e contracapa em papel A4, branco, com 90 grlm2, ambas em branco;

c) conteúdo impresso em papel A4, branco, com 75 grlm2, orientação retrato,

o-bservado o disposto na alínea 'c2' do subitem 11.2.2 deste Edital;

d) espaçamentos de 3 cm na margem esquerda e 2 cm na direita, a partir das

respectivas bordas;

e) títulos, entretítulos, parágrafos e linhas subsequentes sem recuos;

0 espaçamento simples entre as linhas e, opcionalmente, duplo apÓs títulos e
entretÍtulos e entre Parágrafos,

g) alinhamento justificado do texto;

h) texto e numeração de páginas em fonte Arial, cor preta, tamanho de 12 pontos,

observados os subitens 11 .2.1 , 11 -2.2 e 11 .2.3 deste Edital;

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.0 I 9/000 I -09

Fone: (99) 3524-3359
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i) numeração de todas as páginas, no centro inferior, pelo editor de textos, a partir

da primeira página interna, em algarismos arábicos;

j) sem identificação da licitante.

11.2.1 As especificaçÕes do subitem 11.2 náo se aplicam às peças de que trata a alínea'b'
do subitem 1 1.3.3 e à indicação prevista no subitem í 1.3.3.3.6 deste Edital.

11.2.2 Os subquesitos RaciocÍnio Básico e Estratégia de Comunicação Publicitária poderão

ter gráficos, quadros, tabelas ou planilhas, observadas as seguintes orientações:

a) Poderão ser editados em cores;

b) os dados e informaçôes deverão ser editados na fonte Arial e poderâo ter tamanho
entre 08 e 12 Pontos;

c) as páginas em que estiverem inseridos poderão ser:

c1) apresentadas em papel A3 dobrado. Nesse caso, para fins do limite previsto no

subitem 11.2.6, cada folha de papel A3 será computada como 02 (duas) páginas de

PaPel A4;

c2) impressas na orientação paisagem.

11.2.3 Os gráficos, quadros, tabelas ou planilhas integrantes do subquesito Estrategia de

MÍdia e Não MÍdia poderáo:

| - ser editados em cores;

ll ter fontes e tamanhos de fonte habitualmente utilizados nesses documentos;

lll - ter qualquer tipo de formatação de margem;

tV - ser apresentados em papel A3 dobrado.

j1.2.3.1 As páginas em que estiverem inseridos os gráficos, tabelas e planilhas desse

subquesito poderão ser impressas na orientação paisagem.

11.2.4 Os exemplos de peças integrantes do subquesito ldeia Criativa deverão ser

apresentados separadamente do caderno de que trata a alÍnea 'a' do subitem 11.2 deste Edital.

11.2.4.1 Esses exemplos deverão adequar-se às dimensões do lnvÓlucro no 1, cabendo à

licitante atentar para o disposto nas alíneas'c'dos subitens 10.1.1.2e23.2.1e no subitem 23.2.1.1

deste Edital.

11.2.5 O plano de Comunicação Publicitária - Via Não ldentificada não poderá ter

informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que possibilite a identificação de sua

autoria, antes da abertura do lnvÓlucro no 2.

11.2.6 Os textos do Raciocínio Básico, da Estratêgia de Comunicação Publicitária e da

àtaçao prevista na alínea'a'do subitem 11.3.3 estão limitados, no conjunto, a 10 (dez) páginas.

11.2.7 Os textos da Estratégia de MÍdia e Não MÍdia não têm limitação quanto ao número de

páginas, mas cabe às licitantes aten[arem especialmente para o disposto nas alÍneas'c' dos subitens

i O. t . t .2 e 23.2.1 e no subitem 23.2.1.1 deste Edital.

Rua Simplício Moreira, n' I185, Centro' Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 I 9/000 I -09
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11.2.8 Para fins desta concorrência, consideram-se como não mídia os meios publicitários

(off-tine) que não implicam a compra de espaço ou tempo em veículos de divulgação, para a
transmissão de mensagens a públicos determinados.

11.2.9 Poderão ser utilizadas páginas isoladas com a finalidade de indicar o Plano de

Comunicação Publicitária e seus subquesitos. Essas páginas não serão computadas no limite de

página previsto no subitem 11.2.6 e devem seguir as especificações do subitem 11.2, no que couber.

11.3 A licitante deverá apresentar o Plano de Comunicação Publicitária com base no

Briefing (Anexo l), observadas as seguintes orientações:

11.3.1 Subquesito 1 - Raciocínio Básico - apresentação em que a licitante descreverá:

a) análise das características e especificidades do ANUNCIANTE e do seu papel no

contexto no qual se insere;

b) diagnóstico relativo às necessidades de comunicação publicitária identificadas;

c) compreensão do desafio e dos objetivos de comunicação estabelecidos no

Briefing.

11.3.2 Subquesito 2 - Estratéqia de Comunicação Publicitária - apresentaçâo e defesa da

Estrategia proposta pela licitante para superar o desafio e alcançar os objetivos de comunicação, com

base no Briefing, compreendendo:

a) explicitação e defesa do partido temático e do conceito que fundamentam a
proposta de solução Publicitária;

b) proposição e defesa dos pontos centrais da Estrategia de Comunicação
Publicitária, especialmente: o que dizer, a quem dizer, como dizer; quando dizer e
que meios, instrumentos ou ferramentas de divulgação utilizar.

11.3.3 Subquesito 3 - ldeia Criativa - apresentação da proposta de campanha publicitária,

contemplando os seguintes conteúdos:

a) relação de todas as peças publicitárias que a licitante julga necessárias para

superai o desafio e alcançar os objetivos de comunicação estabelecidos no Briefing,

com a descrição de cada uma;

b) exemplos das peças, constantes da relação prevista na alínea anterior, que a
licitante julga mais adequadas para corporificar e ilustrar objetivamente sua proposta

de campanha publicitária, observadas as condições estabelecidas no subitem

11.3.3.3 deste Edital.

11.3.3.1 A descrição mencionada na alÍnea 'a' do subitem 11.3.3 está circunscrita à

especificação de cada peça publicitária, à explicitação de sua finalidade e suas funções táticas na

campanha proposta.

11.3.3.2 Se a campanha proposta pela licitante previr número de peças publicitárias superior

ao limite estabelecido no subitem 1'1.3.3.3, que podem ser apresentadas fisicamente como exemplos,

a relação mencionada na alínea'a'do subitem 11.3.3 deverá serelaborada em dois blocos: um para

as peças apresentadas como exemplos e outro para o restante.

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.0 I 9/000 I -09
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11.3.3.3 Os exemplos de peças publicitárias de que trata a alínea'b'do subitem í1.3'3 estão

limitados a 10 (dez), independent'emente do meio de divulgação, do seu tipo ou de sua característica'

e poderão ser apresentados sob a forma de:

a) roteiro, leiaute ou storyboard impressos, para qualquer meio;

b) 'monstro' ou leiaute eletrÔnico, para o meio rádio;

c) storyboard animado ou animatic, para os meios TV, cinema e internet;

d) 'boneca' ou leiaute montado dos materiais de não mídia'

11.3.3.3.1 As peças gráficas poderão ser impressas em tamanho real ou reduzido, desde que

nâo haja preluÍzo e.'sri leitura, sem limitação de cores, com ou sem suporte ou passê-partoyt,

observado o disposto no subitem i1.2.4. Peçás que não se ajustem às dimensões do lnvÓlucro no 1

poderão ser dobradas.

11.3.3.3.2 Na elaboração de'monstro' ou leiaute eletrÔnico para o meio rádio poderão ser

inseridos todos os elementós de referência, tais como trilha sonora, ruÍdos de ambientação, voz de

personagens e locução.

í1.3.3.3.3 Na elaboração do storyboard animado ou animatic poderão ser inseridas fotos e

imajens estáticas, alem de trilha sonora, voz de personagens e locução. Não podendo ser inseridas

imagens em movimento.

i1.3.3.3.4 O,monstro'ou leiaute eletrônico e o storyboard animado ou animaflc deverão ser

apresentados em CD, DVD ou pen drive, executáveis em sistema operacional Windows.

11.3.3.3.4.í Nessas mídias de apresentação (CD, DVD ou pen drive) Eiq poderão constar

informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que possibilite a identificação da

licitante, ou de qualquer anunciante, somente a marca do seu fabricante'

11.3.3.3.S. Os exemplos náo serão avaliados sob os critérios utilizados para peças finalizadas,

mas apenas como referências das propostas a serem produzidas, independente da forma escolhida

pela licitante paÍa a apresentação.

11.3.3.3.6 para facilitar seu cotejo, pelos integrantes da Subcomissão Técnica, com a relação

pr"riit, na alínea ,a'do subitem 11.3.3 deste Edital, cada exemplo deverá lrazer indicaÇão do tipo de

ãeça (exemplos: cartaz, filme TV, spot rádio, anúncio revista, banner internet).

113.3.4 Para fins de cômputo das peças que poderáo ser apresentadas fisicamente como

exemplos, até o limite de 10 (dez), devem ser observadas as seguintes regras:

a) as reduçóes e variaçôes de formato serão consideradas como novas peças;

b) cada peça apresentada como parte de um krt será computada no referido limite;

c) uma peça sequencial, para qualquer meio.(a exemplo de anúncio para revista e

lornàt, Oanner de'internet e paineis sequenciais de mídia exterior, tais como outdoor,

"nráiofrr"nto 
de veículo, adesivagem de finger, entre outros), será considerada 01

(uma) peça, se o conjunto transmitir mensagem única;

d) um hoÍslfe e todas as suas páginas serão considerados 01 (uma) peça;

e) um filme e o hoÍsife que o hospeda serão considerados 02 (duas) peças; 
^)hl/

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
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f) um banner e o hofsite por ele direcionado serão considerados 02 (duas) peças'

11.3.3.4.1 Na apresentação de proposta de hofsife a que se refere à alínea'd'do subitem

11.3.3.4, não podem Ser inSeridoS vídeos ou imagens em movimento.

11.3.4 subquesito 4 - Estrateoia de Mídia e Não Mídia - constituída de apresentação e

defesadassoluçÕesaS,emconsonânciacomaEstrategiade
Comu nicação Publicitária proposta, contemplando:

l. estrategia de mídia: proposição e defesa dos meios e dos recursos proprios de

.orrniàãiao do ANUNbtnr'rrÉ a serem utilizados para o alcance dos objetivos da

campanhá, sob a forma de textos, tabelas, gráÍicos ou planilhas;

ll. tática de mÍdia: detalhamento da estratégia de mídia, por meio da apresentação e

defesa dos critérios técnicos considerados na seleçâo dos veículos de divulgação e

na Oeiiniiáo dos respectivos investimentos, dos formatos e períodos de veiculaÇão,

sob a Íorma de textos, tabelas, gráficos ou planilhas;

lll. plano de mídia: composto por planilhas de p-rogramação das inserções sugeridas,

contendo os valores por veículos de divulgação, formatos das peças, perÍodos de

,eicunõáo, luantidadê de inserções, només d-e programas, faixa.s..horárias, custos

rerativãã iôÉú, Cpp, CpC etc.i e demais informaçÕes que a licitante considerar

relevantes;

lV. simulação dos parâmetros de cobertura e frequência previstos no plano de mídia

(para os meios em que sela possível a mensuração dessas variáveis), sob a forma de

textos, tabelas, gráficos ou planilhas'

11.3.4.1 Todas as peças publicitárias, que integrarem a relação prevista na alínea'a'do
subitem 11.3.3, deverão esiaiconiempladas na Estratégia de Mídia e Não Mídia proposta.

11.3.4.2 o plano de mÍdia proposto deverá apresentar um resumo geral com informaçÕes

sobre, pelo menos:

a) o período de veiculação, exposição ou distribuição das peÇas publicitárias;

b) as quantidades de inserções das peças em veículos de divulgação /plataformas

digitais de comunicaÇão;

c) os valores absolutos e percentuais dos investimentos alocados em veículos de

divutgaçãá, separadamente por meios, utilizando, na apuração dos valores, os preços

de tabela cheia;

d) os valores absolutos e percentuais dos investimentos alocados em plataformas

digitais de comunicaçao, uiilizando, na apuraçáo dos valores, os preÇos de tabela

cheia ou, inexistindo éssa, os preços simulados pelas plataformas;

e) os valores absolutos e percentuais alocados na produção e na execução técnica

de cadá peça publicitária àestinada a veÍculos de divulgação/plataformas digitais de

comunicação;

f) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção de cada peça ou

material publicitário de não mídia;

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.0 I 9/000 I -09
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g) os valores (absolutos e percentuais) alocados na distribuição de cada peça

Publicitária de não mídia.

h) os valores (absolutos e percentuais) alocados no desenvolvimento de formas

inovadoras de comunicação publicitária, em consonância com novas tecnologias.

i) as quantidades a serem produzidas de cada peça ou material publicitário de não

mídia

11.3.4.3 Nessa simulação:

a) os preços das inserções em veículos de divulgação deverão ser os de tabela cheia,

vigentes na data de publicação do Aviso de Licitação;

b) não devem ser incluídos na estratégia de mídia dessa simulação veículos de

divulgação que não atuem com tabela de preços;

c) deverá ser desconsiderado o repasse de parte do desconto de agência concedido

pelos veículos de divutgação, nos termos do art. 1 I da Lei no 4.680/1965;

d) deverão ser desconsiderados os honorários e custos internos sobre os bens e

serviços especializados prestados por fornecedores'

11.3.4.3.1 caSO o Editalvenha a ser republicado, com a retomada da contagem do prazo legal,

os preços de tabela a que se refere a alínea'a'do subitem 11.3.4.3 deverão seros vigentes na data

de publicação do último Aviso de Licitação.

11.4. O plano de ComunicaCão Publicitária - Via ldentificada deverá constituir-se em cÓpia

doPlanooecomunic@Náoldentificada,semosexemplosdepeçaspublicitárias
da ldeia criativa, com a finalidade de proporcionar a correlação segura de autoria, observadas as

seguintes características:

| - ter a identificação da licitante;

ll - ser datado;

lll - estar assinado na última página e rubricado nas demais, por quem detenha

poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos'

devidamente identifi cado.

11.5 QueSitO 2 - CaOaCidade de Atendimento: a licitante deverá apresentar as informações

que constituem o quesito ern caderno específico, orientação retrato, com ou sem uso de cores' em

formato A4, ou A3 dobrado, numerado sequencialmente a partir da primeira página interna' rubricado

em todas as páginas e assinado na última por quem detenha poderes de representação da licitante'

na forma de seuê atos constitutivos, devidamente identificado.

11.5.1 O caderno especÍfico mencionado no subitem 11.5 não poderá apresentar

informação, marca, sinal, etiqueia ou qualquer outro elemento que conste.do.Plano de Comunicação
pubticitária - Via Não ldentificada, que possibilite a identificação da autoria deste, antes da abertura

do lnvólucro no 2.

11.6 A Capacidade de Atendimento será constrtuída de textos, tabelas, quadros, gráficos,

planilhas, diagramas, fotos e outros recursos, por meios dos quais a licitante deverá apresentar:
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a) relação nominal dos seus principais clientes à época da licitação, com a

especificação do início de atendimento de cada um deles;

b) quantificação e qualificação, sob a forma de currÍculo resumido (no mínimo, nome,

formação acadêmica e experiência), dos profissionais que poderão ser colocados à

disposição da execução do contrato, discriminando-se as respectivas áreas de
atuação;

c) infraestrutura e instalaçÕes da licitante que estarão à disposição do ANUNCIANTE
pa? a execução do contrato;

d) sistemática operacional de atendimento na execução do contrato;

e) relação das informações de marketing e comunicaçáo, das pesquisas de audiência
e da auditoria de circulação e controle de mídia que colocará regularmente à
disposição do ANUNCIANTE, sem ônus adicionais, na vigência do contrato.

11.T Quesito 3 - Repertorio: a licitante deverá apresentar os documentos, as informaçôes e

as peças que constituem o quesito em caderno específico, orientação retrato, com ou sem uso de

cores, em formato 44, ou A3 dobrado, numerado sequencialmente a partir da primeira página interna,

rubricado em todas as páginas e assinado na última por quem detenha poderes de representaçáo da

licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado.

11.7 .1 Os documentos, as informações e as peças mencionadas no subitem precedente não

poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que conste do Plano de

bomunicação Publicitária - Via Não ldentificada, que possibilite a identificação da autoria deste,

antes da abertura do lnvólucro no 2.

11.8 O Repertório será constituÍdo de peças publicitárias concebidas e veiculadas,

expostas ou distribuídas pela licitante.

11.A.1 A licitante deverá apresentar 10 (dez) peças publicitárias, independentemente do seu

tipo ou característica e da forma de sua veiculação, exposição ou distribuição.

11.8.1.1 As peças publicitárias devem ter sido veiculadas, expostas ou distribuÍdas a partirde

01 de março de 2023.

11.g.1.2 As peças eletrônicas deverão serfornecidas em DVD, CD ou pen drlve, executáveis

no sistema operacionál Windows, podendo integrar o caderno específico previsto no subitem 11-7 ou

ser apresentadas soltas.

11.g.1.3 As peças gráficas poderão integrar o caderno específico previsto no subitem 11.7 ou

ser apresentadas sol[as. Ém todos os casos, deverá ser preservada a capacidade de leitura das

peças e indicadas suas dimensões originais.

1 1 .g.1 .3.1 Se apresentadas soltas, as peças poderão ter qualquer formato, dobradas ou não.

11.g.2 para cada peça publicitária deverá ser apresentada ficha técnica com a indicação

sucinta do problema que sà fropos a resolver e a identificação da licitante e de seu cliente, título,

data de produção, período de veiculação, exposição ou distribuição e, no caso de veiculação, menção

de pelo menos um veículo que divulgou a peça.

i1.g.3 As peças publicitárias não podem referir-se a trabalhos solicitados ou aprovados pelo

ANUNCIANTE, no âmbito de seus contratos com agência de propaganda.
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11.g ouesito 4 - Relatos de solucÕes de Problemas de comunicacáo: a licitantê deverá

apresentar os documentos, às informações e as peças que constituem o quesito em caderno

específico, orientação retrato, com ou sem uso de cores, em formato A4, numerado sequencialmente

a partir da primeirâ página interna, rubricado em todas as páginas e assinado na última por quem

àetenna poOeres de re-presentação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, dêvidamente

identificado.

11.9.í os dOCUmentOS, âS inÍOrmaÇÕes e as peÇas mencionadas no subitem precedente llaq
poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elêmento que constê do Plano de

õàmunicaçao publióitária - Viâ Nâo ldentificada, que possibilite a identificâÇão da autoria deste.

antes da abertura do lnvólucro no 2.

11..10 A licitante deverá apÍesentar 03 (três) Relatos de soluçÕes de Problemas de

comunicação, cada um com o máximo de 04 (quatro) páginas, êm que serâo descritas soluções

frUtiôitard. piopostas pela licitante e implementadas por seus clientes, na supeÍaÇão de desafios dê

comunicaçâo. Cada Relato:

| - deverá ser elaborado pela licitante, em papel que a identiÍique;

ll - deverá contemplar nome, cargo ou funçáo e assinature de functonário da licitantê

Íesponsável Por sua elaboraçáo;

lll.nãopodereÍerir.seaaÇÕespublicitáriassolicitadasouaprovadaspelo
ANUNCIANTE, no ámbito de sêus contratos com agência de propaganda;

lV - deverá estar formalmente validado pelo respectivo cliente, de forma a atestar sua

autenticidade.

11.10..1 A validaçâo deverá ser feita em documento apartedo dos relatos, o qual não entrará no

computo do número de página de que trata o subitem 11.10. No documento de validação constará,

além do ateste dos relatos, o número do contrato, o nome empresarial do cliente, o nome do

signatário, seu cargo/funçáo e sua assinatura.

11.10.2Os Relatos de quê tÍata o subitem 11.10 devem ter sido implementados a paÍtir de 01 de

março de 2023.

11.10.3É permitida a inclusão de ate 03 (três) peças publicitárias, independentemente do meio de

divulgaÉo,dotipooucaracterÍsticadapeça,emcadaRelato,observando-seaSseguintesregras:

| - as peças eletrÔnicas deverâo ser fornecidas em DVD, CD ou pen dive'
executáveisnosistêmaoperacionalWindows,podendointegrarocadernoespecÍÍico
previsto no subitem 1 1 9 ou ser apresêntadas soltas,

ll - as peças gráficas poderáo integrar o caderno específico previsto no subitem 1 1.9,

em papei A4 ou A3 dobrado, ou ser apresentadas soltas, em qualquer formado'

OoOàaàs ou não. Em todos os casos, deverá ser preservada a capacidade de leiturâ

das peças e indicadas suas dimensÕes originais;

lll - para cada peça pubticitária, deverá ser apresentada Íicha técnica com a indicaÉo

sucinta do problema que se propÔs a resolver'

11.10.3.1 A Íicha técnica de cada peça, observada a quantidade de peças estabelecida no

subitem 1 1 .10.3 deverá compor o limite de pâginas estabelecido no subitem 1 '1 .10 para descrição do

Relato.
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12. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS

j2.1 A Subcomissão Técnica, prevista no item 20, analisará as Propostas Técnicas das

licitantes quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital'

12.2 Seráo levados em conta pela Subcomissão Técnica, como critério de julgamento

técnico, os seguintes atributos da Proposta Técnica, em cada quesito ou subquesito:

12.2.1

12.2.1.1

12.2.1.2

12.2.1.3

Quesito I - Plano de Comunicacáo Publicitária

Subouesito 1 - Raciocínio Básico

a) a acuidade demonstrada na análise das características e especificidades do

ANUNCIANTE e do contexto de sua atuação;

b) a pertinência dos aspectos relevantes e significativos apresentados, relativos às

necessidades de comunicação publicitária identificadas;

c) a assertividade demonstrada na análise do desafio de comunicaçáo a ser superado

pelo ANUNCIANTE e no entendimento dos objetivos de comunicação estabelecidos

no Briefing.

Subquesito 2 - Estratéqia de Comunicacáo Publicitária

a) a adequação do partido temático e do conceito à natureza e às atividades do

ANUNCIANTE, bem como ao desafio e aos objetivos de comunicação;

b) a consistência da argumentaçáo em defesa do partido temático e do conceito;

c) as possibilidades de interpretaçÕes positivas do conceito para a comunicação

publicitária do ANUNCIANTE com seus pÚblicos;

d) a consistência técnica dos pontos centrais da Estratégia de Comunicação

Publicitária proPosta;

e) a capacidade da licitante de articular os conhecimentos sobre o ANUNCIANTE, o

desafio e os objetivos de comunicação estabelecidos no Briefing;

f) a exequibilidade da Estratégia de Comunicação Publicitária, considerada a verba

referencial para investimento.

Subquesito 3 - ldeia Criativa

a) o alinhamento da campanha com a Estratégia de Comunicação Publicitária;

b) a pertinência da solução criativa com a natureza do ANUNCIANTE, com o desafio

e'com os objetivos de comunicação estabelecidos no Briefing,

c) a adequação das peças publicitárias ao perfildos segmentos de público-alvo;

d) a compatibilidade das peças publicitárias com os meios e veículos de divulgação a

que se destinam;

e) a originalidade da solução criativa e a multiplicidade de interpretações favoráveis

que comporta;
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f a clareza e precisão das mensagens e a adequação da linguagem com os públicos-
alvo;

g) a exequibilidade das peças e de todos os elementos propostos, com base na verba
referencial para investimento.

12.2.1.4 Subquesito 4 - Estrateqia de Mídia e Não Mídia

a) a adequação da Estratégia de Mídia e Não Mídia com as características da ação
publicitária, com a verba referencial, o desafio e os objetivos de comunicação
estabelecidos no Briefing:

b) a adequação da Estratégia de MÍdia e Não Mídia com as caracterÍsticas da ação
publicitária, com a verba referencial para investimento, o desafio e os objetivos de
comunicação estabelecidos no Briefing,

c) a consistência técnica demonstrada na proposição e defesa da estratégia, da
tática e do plano de mídia:

d) a consistência do conhecimento dos hábitos de consumo de comunicação dos
segmentos de públicos-alvo da campanha publicitária;

e) a adequação da proposta no uso dos recursos prÓprios de comunicação do

ANUNCIANTE e seu alinhamento com a Estratégia de Mídia e Não MÍdia;

f) o grau de eficiência e a economicidade na utilização da verba referencial para

investimento, demonstrados na simulação dos parâmetros de cobertura e frequência.

12.2.2 Quesito 2 - Capacidade de Atendimento

a) o porte e a tradição dos clientes, como anunciantes publicitários, e o período de

atendimento a cada um;

b) a experiência dos profissionais da licitante em atividades publicitárias e a

adequação das quantificaçÕes e qualificações desses profissionais às necessidades
de comunicação publicitária do ANUNCIANTE;

c) a adequação da infraestrutura e das instalaçôes que estarão à disposição do

ANUNCIANTE na execuçáo do contrato;

d) a funcionalidade do relacionamento operacional entre o ANUNCIANTE e a

licitante;

e) a relevância e utilidade das informaçÕes de marketing e comunicaçáo, das
pesquisas de audiência e da auditoria de circulação e controle de mídia que a licitante

colocará regularmente à disposição do ANUNCIANTE.

Quesito 3 - Repertorio

a) a originalidade da solução criativa e sua adequação à natureza do cliente, ao

público-alvo e ao desafio de comunicação;

b) a clareza e precisáo das mensagens e a adequação da linguagem às
caracterÍsticas dos metos e públicos-alvo,
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c) a qualidade da produção, da execução e do acabamento das peças.

Quesito 4 - Relatos de SoluçÕes de Problemas de Comunicacão

a) a evidência de planejamento estratégico por parte da licitante na proposição da

solução publicitária;

b) a demonstração de que a solução publicitária contribuiu para o alcance dos

objetivos de comunicação do cliente;

c) a complexidade do desafio de comunicação apresentado no Relato e a relevância

dos resultados obtidos;

d) o encadeamento lÓgico da exposição do Relato pela licitante.

12.3 A pontuação da Proposta Técnica está limitada a 100 (cem) e será apurada segundo

a metodologia a seguir.

12.3.1 Para estabelecimento da pontuação de cada quesito e subquesito, a Subcomissão

Técnica realizará um exame comparativo entre as propostas apresentadas pelas licitantes e a
gradação das pontuações atribuídas refletirá o maior ou menor grau de adequação de cada proposta,

áos criterios de julgamento técnico estabelecidos no item 12 deste Edital.

12.3.2 Aos quesitos ou subquesitos serão atribuídos, no máximo, os seguintes pontos:

12.3.2.1 Se a licitante não observar as quantidades estabelecidas nos subitens íí.8.1 e 11.10

para apresentação do Repertorio e dos Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, sua

pontuação máxima, nesses quesitos, será proporcional às quantidades por ela apresentadas, sendo a

proporiionrlidade obtida mediante a aplicação de regra de três simples, em relação às respectivas

pontuações máximas previstas no subitem 12.3.2 deste Edital'

12.3.3 A pontuação de cada quesito corresponderá à média aritmética dos pontos atribuídos

por cada membro da Subêomissão Técnica, considerando-se 01 (uma)casa decimal.

12.3.4 A Subcomissão Técnica reavaliará a pontuaçâo atribuÍda a um quesito ou subquesito

sempre que a diferença entre a maior e a menor pontuação for superior a 20'o/o (vinte por cento) da

pontuação máxima db quesito ou do subquesito, com o fim de restabelecer o equilíbrio das

pontuaçOes atribuídas, em conformidade com os critérios objetivos previstos neste Edital.

j2.3.4.1 persistindo a diferença de pontuação prevista apos a reavaliação do quesito ou

subquesito, os membros da Subcomissão Tecnica, autores das pontuações consideradas destoantes,

deverão registrar em ata as razÕes que os levaram a manter a pontuação atribuída ao quesito ou

subquesito reavaliado, que será assinada por todos os membros da Subcomissão e passará a

compor o processo desta licitação.
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12.3.5 A pontuaçáo final da Proposta Técnica de cada licitante corresponderá à soma dos

pontos dos 04 (quatro) quesitos: Plano de Comunicação Publicitária; Capacidade de Atendimento,

Repertorio; e Relatos de Soluções de Problemas de Comunicaçâo.

12.4 Será considerada mais bem classificada, na fase de julgamento da Proposta Técnica,

a licitante que obtiver a maior pontuação, observado o disposto no subitem í2.5 deste Edital.

12.5 Será desclassificada a Proposta Técnica que incorrer em qualquer uma das situaçÕes

abaixo descritas:

a) apresentar qualquer informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento

que possiblite a identificaçáo da autoria do Plano de Comunicação Publicitária - Via

Náo ldentificada, antes da abertura do lnvolucro no 2;

b) não alcançar, no total, 75 (setenta e cinco) pontos;

c) obtiver pontuação zero em qualquer um dos quesitos ou subquesitos.

12.5.1 Poderá ser desclassificacla a Proposta Técnica que não atender às demais exigências

do presente Edital, a depender da gravidade da ocorrência, observado o disposto no subitem 20.4

deste Edital.

12.6 Se houver empate que impossibilite a identificação automática da licitante mais bem

classificada no julgamento da Proposta Técnica, será assim considerada a licitante que obtiver a

maior pontuaçaó, ãucessivamente, nos quesitos Plano de Comunicação Publicitária, Capacidade de

Atendimento, Repertório e Relato de SoluçÔes de Problemas de Comunicação.

12.7 persistindo o empate, a decisão será feita por sorteio, a ser realizado na prÓpria

sessão prevista no subitem 23.3 ou em ato público marcado pela Comissão Especial de Licitação'

cuja data será divulgada na forma do item 21 e para o qual serão convidadas todas as licitantes.

í3. ENTREGA DA PROPOSTA DE PREçOS

lnvoluc rono4

13.1 No lnvólucro no 4 deverá estar acondicionado a Proposta de Preços das licitantes.

O lnvólucro no 4 devera estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte13.1.1
identificação:

lnvólucro no 4
Proposta de Preços
Nome empresariale CNPJ da licitatlte
Concorrência no 001/2025 - Câmara M lde lm

13.1.2 O lnvólucro no 4 deverá ser providenciado pela licltante e poderá ser constituído de

embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável quanto às

informaçÕes de que trata, até sua abertura

14. APRESENTAçÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

1,4.l A proposta de Preços da licitante deverá ser elaborada de acordo com o Modelo de
proposta de preços que constitui o Anexo lll e apresentada em caderno único, em papel que a

identifique, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem emendas ou rasuras, datada,
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assinada na última página e rubricada nas demais, por quem detenha poderes de representação da

licrtante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado.

14.2 Os quesitos a serem valorados pelas licitantes são os integrantes do subitem 1.1 da
Proposta de Preços, cujo modelo constitui o Anexo lll, ressalvado que, nos termos do art. 36 e 37 da

Lei no í4.13312021não serão aceitos:

a) percentual de honorários superior a 20% (vinte por cento), incidentes sobre os
preços dos bens e dos serviços especializados prestados por fornecedores, com a
intermediação e supervisão da licitante, referentes à produção e à execução técnica
de peça e ou material cuja distribuição não lhe proporcione o desconto de agência
concedido pelos veÍculos de divulgaçáo, nos termos do art. 11 da Lei no 4.680, de

1965;

b) percentual de honorários superior a 20% (vinte por cento), incidentes sobre os
preços dos bens e dos serviços especializados prestados por fornecedores, com a
intermediação e supervisão da licitante, referentes:

l. ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação
e de geração de conhecimento pertinentes ao objeto do contrato;

ll. à renovação do direito de autor e conexos e aos cachês, na reutilização de peça ou

material publicitário, exclusivamente quando a sua distribuição/veiculação não lhe
proporcione o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgaçáo, nos
termos do art. I I da Lei no 4.680/1965;

lll. à reimpressão de peças publicitárias.

c) percentual de honorários superior a 20o/o (vinte por cento), incidentes sobre os
preços dos bens e dos serviços especializados prestados por fornecedores, com a
intermediação e supervisão da licitante, referentes à criação, à implementação e ao
desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, destinadas a

expandir os efeitos das mensagens e das ações publicitárias, em consonância com
novas tecnologias,

14.3 O prazo de validade da Proposta de Preços deverá ser de 90 (noventa) dias corridos,

contados de sua apresentação.

14.3.1 Caso a licitante fixe um prazo de validade inferior ao exigido no subitem 14.3 ou,

ainda, esteja com o prazo de validade de sua proposta expirado na sessão de abertura dos invÓlucros

com as Propostas de Preços, a Comissão Especial de Licitação realizará com ela diligência nos

termos do §2o do art. 59 da Lei no 14.13312021, como forma de prorrogar o referido P@zo.

14.3.1.1 A licitante que não aceitar prorrogar o prazo de validade expirado na abertura dos

involucros com as Proposta de Preços ou antes do encerramento do certame será desclassificada.

15. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçOS

15.1 As Propostas de Preços das licitantes classificadas no julgamento das Propostas

Técnicas seráo analisadas quanto ao atendimento das condiçÕes estabelecidas neste Edital.

1S.Z Será desclassificada a Proposta de Preços que apresentar preços baseados em outra

Proposta ou que contiver qualquer condicionante para a entrega dos bens e serviços.

Rua Simplício Moreira, n" 1 185, Centro, Imperatriz - MA
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15.3 será considerada a Proposta de menor oreco a que obtiver a menor soma dos

percentuais de honorários referentes às àlíneas'a', 'b' e'c', todas do subitem 14.2 deste Edital.

15.4 Caso a mesma proposta não apresente as condiçÕes estabelecidas no subitem 15.3,

será considerada a Proposta de menor preço aquela que apresentar a menor soma dos percentuais

de honorários referentes às alíneas 'a', 'b' e'c'.

15.5 se hOuver empate, será considerada como Proposta de menor preço a que

apresentar, sucessivamente:

3 o menor percentual de honorários mencionados na alÍnea 'a' do subitem 14.2,

3 o menor percentual de honorános mencionados na alínea 'b' do subitem 14.2',

3 o menor percentual de nonorários mencionados na alÍnea 'c' do subitem 14.2;

15.6 se houver divergência errtre o percentual expresso em algarismos e o expresso por

extenso, a Comissão Especial de Licitação considerará o preço por extenso'

JULGAMENTO FINAL DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E DE PREÇOS

O julgamento final das Propostas Técnicas e de Preços será feito de acordo com o

Lei no 14.133t2021, para o tipo Melhor Técnica.

't6.

16.1
rito previsto na

16.2 se a licitante mais bem classificada não tiver apresentado a Proposta de menor preço

e nem concordado em praticá-lo, nos termos da negociação prevista no art.61, §1" da Lei no

14.13312021a Comissão Especial de Licitação adotará negociação idêntica, sucessivamente, com as

demais licitantes, observada a ordem de classificação, até a consecução de acordo para as

contratações previstas no presente certame, observada a mesma previsão legal'

16.3 A licitante que nâo concordar em praticar a Proposta de menor preço perderá o direito

à contratação, não lhe cabendo nenhum tipo de rndenização'

17. ENTREGA DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

17.1 Os Documentos de Habilitação deverão ser entregues à Comissão Especial de

Licitação pelas licitantes classificadas no julgamento final das Propostas Técnicas e de Preços, no

ãiá, nãr" e local previstos nã conv-convocação da sessão a ser realizada para esse fim.

17.1.1 A licitante classificada que não apresentar os Documentos de Habilitação na referida

sessão será alijada do certame, exceto diante da ocorrência de que trata o subitem 19'1'2 deste

Edital.
lnvÓlucro no 5

17 .1.2 Os Documentos de Habilitaçáo deveráo ser entregues acondicionados no lnvÓlucro no

S, quã deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a segutnte identificação:

lnvólucro no 5
Documentos de Habilitação
Nome empresariale CNPJ d

Concorrência n' OO1l2O25 -
a licitante
Câmara Munici al de lm

17.1.2 O lnvólucro no 5 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído de

embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às

informa[ões de que trata, até sua abertura 
O

Rua Simplicio Moreira, tl" I 185, Centro, lmperatriz - MA
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1g.1 Os Documentos de Habilitação deverão ter todas as suas páginas rubricadas por

representante legal da licitante e ser apresentados:

| - em via original; ou

ll - fotocopia autenticada por cartório ou por membros da Comissão Especial de

Licitação, mediante apresentação da versão original do documento, no momento da

sessão Prevista no item 17.1,

18.1.1 Os Documentos de Habilitação deverão ser acondicionados em caderno especÍfico,

com suas páginas numeradas sequencialmente, na ordem em que figuram neste Edital.

1g.1.2 So serão aceitas copias legÍveis, que ofereçam condiçÕes de análise por parte da

Comissão EsPecial de Licitação.

1g.2 para se habilitar, a licitante deverá apresentar a documentação, na forma prevista dos

subitens a seguir:

18.2.1 . Habilitação iurídica:

í8.

18.2.1.1.

18.2.1.1.1

18.2.1.1.2

18.2.1.1.3.

18.2.1.1.4.

18.2.1.1.5

18.2.1.1.6.

18.2.1.1.7

18.2.1.1.8

18.2.1.2.
18.2.1.2.1

t rctgt lrr'ú§
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APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o territorio nacional;

Empresário individual. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;
Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no

sítio https://www. gov. br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
Sociedade emprãsária, sociedade iimitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

ãrrgo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatorio de seus admintstradores;
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

[uOlcaOa no Diário Oficial áa Uniáo e arquivada na Junta Comercial da unidade

iederativa onde se localrzar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede, conformá lnstrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de

março de 2020',
Socredade simples: inscriÇáo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatorio de Seus

administradores;
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

"onriitrtiro 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou ernpresária'

respectivamente, no Registro Civil daã Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

f-úieias Mercantis ondã opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

Sociedade cooperatrva. ata de funciação e estatuto social, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
p'essoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o arl. 107 da Let no

5.764, de 16 de dezembro 1971;

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçÕes ou

da consolidação resPectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista:
prova de iíscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Rua Simplicio N'loretra, n" I 185, Cenlro, imperatriz - MA
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Pessoas FÍsicas, confornte o caso;
prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expádiOa conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

iributários federais e à Dívida Ativa da Uniáo (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, d_e 02

de outubro de2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral

da Fazenda Nacional;
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentaçáo de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do

TÍtulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452,

de 1o de maio de 1943;
prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;
prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e municipal do domicílio ou sede

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração

daFazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complemenlar no 123, de 2006,

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal;
Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deÍiciência e para reabilitacjo da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

& F

18.2.1.2.2.

18.2.1.2.3.
18.2.1.2.4.

18.2 1.2.5

18.2.1.2.6

18.2.1.2.7

18.2.1.2.8.

18.2.1.2.9

18.2.1.4.
18.2.1.4.1

específicas.
18.2.1.3. Qualificação Econômico-Financeira:
18.2.1.3.L Certidão negàtiva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei no

14.133, de2021, art. 69, caput, inciso ll);
1g.2.1.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercÍcios sociais, comprovando:

1g.2.1.3.2.Líndices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

suPeriores a 1 (um);

1g.2.1.3.2.2.Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

18.2.1.3.2.3.-Os documentos referidos acima deverâo ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmtssão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao

SPed.
1g.2.1.2.3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será

exigido para fins de habilitação capital social mínimo de 10% do valor total estimado da

contratação;
1g.2.1.3.4. As empresas criadas no exercÍcio financeiro cia licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço

de abertura (Lei no 14.133, de2021, art. 65, §1o);
1g.2.1.3.5. O atendrmento dos Índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada

pelo fornecedor.
Qualificação Técnica:

Declaraçâo dê que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condiçÕes locais para o cumpi'imento das obrigaçÕes objeto da licitação,

Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnolÓgica e

operacionál equivalente ou superior corn o objeto desta contratação, ou com o item

Rua Simplício lvÍoreira, no I 185. Cenno, irnperatriz - MA
cN PJ 69.555.0 I 9/000 I -09
. Fone: (99)3524-3359
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pertinente, por meio da apresentaçáo de certidáo(oes) ou atestado(s), por pessoa(s)
jurÍdica(s) de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissronal competente, quando for o caso.

18.2.1.4.2.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantrtativo mínimo, a apresentaçáo e o
somatorio de diferentes atestados executados de forma concomitante.

18.2.1.4.2.2. Os atestados de capacidade técnica poderáo ser apresentados em nome da matriz

ou da filial da emPresa licitante.
18.2.1.4.2.3. O licitante disponibilizará todas as inÍormações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administraçáo, cÓpia

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

18.2.1.4.3. Certificado de qualificação técnica de funcionamento de que trata a Lei n" 12.23212010,

aft. 4", § 1", expedido pelo conselho Executivo das Normas-Padrão (cENP).

18.2.i.5. Relação das instalações do aparelhamento e do pessoal técnico especializado, com a
indicáção da formação de cada r,rm, adequados e disponíveis para arealizaçáo do objeto da

licitaçáo, constando ainda a Declaraçáo Formal dessa disponibilidade quando da assinatura

do contrato, sob as penas cabíveis na lei.

18.2.1.6. Declaração do Licitante, indicando o responsável técnico para acompanhara execução dos

serviços, devendo dela constar os dados pessoais, tais como: nome completo, n' do CPF,

n" dá cédula de identidade, endereço, Registro na Entidade Profissional, e ainda, copia da

ficha ou folha do registro do profrssional, e da CTPS ou Contrato de Prestação de Serviços,

bem como Atestado de Capacidade Técnica, comprovando sua capacidade para dirigir e

executar os serviços.
18.2.j.7 O(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(ào) participar do serviço objeto do contrato, e

será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior,

desde que aprovada pela Administração (§ 6" do g[, 67 da Lei no 14.133, de2021)
18.2.1.8. declaraçâo de que cumpre o disposto no inciso XXX|ll do art. 7o da Constituição Federal:

À

Comissáo Especial de Licitação

Referente Concorrência no 00'l /2025

<nômê a licitante .se qôretô> inscrita no CNPJ sob o
de seu rePresentanteno por intermédio

portador(a) cla Carteira de ldentidade no

inscrito(a) no CPF sob o no DECLARA, para fins do disPosto no

inciso Vl do art. 68 da Lei n' 14.133i2021' que não empreg a menor de 18 (dezoito) anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir Oe 14 (catoze) anos, na condição de aprendiz.
<local e data>

nte I da licitante

for Õ cAso

18.2.1 .9. declaraçáo de Elaboração lndependente de Proposta

À

Comissão Especral de Ltcitaçâo

Referente Concorrência no 001/2025

,oRua Siinplicirt Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
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como representante devidamente constituído pela doravante

denominada nome de fantasia, declara, sob as penas da lei, em especia I o art. 299 do Código Penal

Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada Para participar dessa Concorrência foi elaborada de maneira independente

pela e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante, potencial ou de fato, dessa

Concorrência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar dessa Concorrência não foi

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante, potencial ou de fato, dessa

Concorrência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro

participante, potencial ou de fato, dessa Concorrência quanto a participar ou não da referida licitaçâo;

d) que o conteúdo da proposta apresentac,la para participar dessa Concorrência não será, no todo ou

em'parte, direta ou indiretamente, comunica,lo ou discutrdo com qualquer outro participante, potencial

ou de fato, dessa Concorrência, antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo rla proposta apresentada para participar dessa Concorrência nâo foi, no todo ou

em'parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do

ANUNCIANTE, antes da abertura oficial das propostas; e

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e

lda licitante

1g.3 Todos os documentos deverão estar em nome da licitante. Se a licitante for matriz, os

documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz. Se for filial, os documentos deveráo

estar com o número do CNPJ da filial, salvo aqueles que, por sua natureza, comprovadamente, são

emitidos em nome da matriz.

19. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1g.1 A Comissão Especial de Licitação analisará os Documentos de Habilitação das

licitantes classificadas no julgamento final das Propostas Técnicas e de Preços, desde que cumpridas

as conoiçoes de-participação estabeler:idas no item 4, e julgará trabilitadas as que atenderem

integralmânte aos requisitos de habilitação exigidos no item 18 deste Edital.

1g.1.1. Se nenhuma licitante restar nabilitada, a Comissão Especial de Licitação reabrirá a

fase de Habilitaçáo, com nova convocação de todas as licitantes classificadas, para reapresentarem

os respectivos documentos, no prazo da08 (oito) dias úteis, em atenção aos princípios da eficiência e

da economicidade, mantidas, neste caso, todas as condiçÕes preestabelecidas.

20. coMtSSÃO ESPESIAL DE LICITAÇÃO e SUSCOMESÃO TÉCNICA

ZO.1 Esta concorrência será processada e julgada por Comissão Especial de Licitação,

com exceção da análise e julgamento das Propostas Técnicas.

2O.Z As propostas Técnicas serão analisadas e julgadas por Subcomissáo Técnica

constituída por 03 (três) membros que sejam formados em Comunicação, Publicidade ou Marketing

Rua Simplicio More ira, rr"' I 185, Centro, Irnperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 I 9i0001 -09
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ou que tenham atuado em uma dessas áreas nos últimos quatro anos, sendo pelo menos um ano de
forma ininterrupta em atividades correlacionadas ao objeto desta licitaçáo.

20.2.1 Na composição da Subcomissão Técnica, pelo menos 1/3 (um terço) dos integrantes
não terão vínculo funcional ou contratual com o ANUNCIANTE e serão indicados pelo Departamento
de Comunicação Social da Câmara Municipal de lmperatriz/MA.

20.3 A escolha dos membros da Subcomissão Técnica dar-se-á por sorteio, em sessão
pública, entre os nomes de uma relação que terá 03 (três) integrantes com vínculo com o
ANUNCIANTE e 06 (seis) sem vínculo com o ANUNCIANTE.

20.3.1 Os nomes remanescentes da relaçâo apos sorteio dos 03 (três) membros da
Subcomissâo Técnica serão todos sorteados para definição de uma ordem de suplência, a serem
convocados nos casos de impossibilidade de participação de algum dos titulares.

20.3.1.1 Para composição da relação prevista no subitem 20.3, a Comissão Especial de
Licitação deverá solicitar a comprovação dos requisitos de qualificaçáo, dispostos no subitem 20.2,
dos possíveis membros da Subcomissão Técnica.

20.3.2 A relação dos nomes referidos no subitem 20.3 será publicada no Diário Oficial da
Câmara Municipal de lmperatriz/MA, em prazo não inferior a 10 (dez) dias da data em que será
realizada a sessão pública marcada para o sorteio.

20.3.3 O sorteio será processado pela Comissão Especial de Licitação, de modo a garantir o
preenchimento das vagas da Subcomissão Técnica, de acordo com a proporcionalidade do número
de membros com vÍnculo ou não com o ANUNCIANTE, nos termos dos subitens 20.2.1, 20.3 e 20.3.1

deste Edital.

20.3.4 Até 48 (quarenta e oito) horas antes da sessão pública destinada ao sorteio, qualquer
interessado poderá impugnar pessoa integrante da relação a que se refere o subitem 20.3, mediante
a apresentação à Comissão Especial de Licitação de justificativa para a exclusão.

20.3.5 Admitida a impugnação, o impugnado terá o direito de abster-se de atuar na

Subcomissão Técnica, declarando-se impedido ou suspeito, antes da decisão da autoridade

competente.

20.3.6 A abstenção do impugnado ou o acolhimento da impugnação, mediante decisáo
fundamentada da autoridade conrpetente, implicará, se necessário, a elaboração e a publicação de

nova lista, sem o nome impugnado, respeitado o disposto neste item.

20.3.6.1 Será necessário publicaÍ rrova relação se o número de membros mantidos depois da

impugnação for inferior aos mÍnimos exigidos nos subitens 20.3 e 20.3.1 deste Edital.

20.3.6.2 Só será admitida nova impugnação a nome que vier a completar a relação

anteriormente publicada.

20.31 A sessáo púbiica para o sorteio será realizada após a decisão motivada da

impugnação, em data previamente designada, garantidos o cumprimento do prazo mínimo previsto no

subitém 20.3.2 e a possibilidade de fiscalização do sorteto por qualquer interessado.

20.4 A Comissão Especiai de Licitação e a Subcomissão Técnica cuidarão para que a

interpretação e aplicação das regras estabelecidas neste Edital busquem o atingimento das
finalidades da licitação e, conforme o caso, poderão relevar aspectos puramente formais nos
Documentos de Habilitação e nas Propostas das licitantes, desde que não comprometam a lisura e o

Rua Símplício Moreira, n" I 185, Centr«r, Imperatriz - MA
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caráter competitivo desta concorrência e contribuam para assegurar a contratação da proposta mais

vantajosa, nos termos do art. 5o, caput, da Lei 14.13312021 -

20.4.1 Os membros da Comissão Especial de Licitaçâo e da Subcomissão Técnica

assinarão Termo de Responsabilidade, que ficará nos autos do processo desta concorrência,

observados os respectivos modelos:

SUBCO o NICA

ORIENTAÇOES GERAIS

Esta concorrência para contratação de serviços de publicidade prestados por intermédio de agências

de propaganda é processada e julgada por Comissáo Especial de Licitação, com exceção da análise

e julgamento das Propostas Técnicas.

A Subcomissão Tecnica analisará as propostas e informaçÕes apresentadas nos lnvólucros no 1

(plano de Comunicação publicitária - Via Não ldentificada) e no 3 (Capacidade de Atendimento,

Rua Sinrplício Mot'eira, n" I 185, Cenffo. imperatriz - MA
(:NPi 69.555.0 I 9,/000 I -09

Fone: (99) 3524-3359

o)Y

COMISSÃO ESPEGIAL DE LIctrAçÃo

TERMO DE RESPONSABILIDADE

1. Eu, , Matrícula no lotado no

integrante da Comissão Especial de Licitação responsável pelo

processamento do presente proceslo licitatorio - Concorrência no ..............-........"1" realizado

pelo(a) .., para a contratação de agência(s) de propaganda,

regicio'pelas Leis no 12.232t2010 e no 14.133t2021, comprometo-me a manter o sigilo e a

confidencialidade com relação à qualquer informação relacionada ao presente certame, em especial

aquelas vinculadas às etapâs de Habilitação e de apresentação e julgamento das Propostas Técnicas

e de preços das licitantes, até a sua divulgação e/ou publicação na imprensa oficial.

2. Comprometo-me, ainda, nos termos da Lei no 12.81312013 e da Lei no 14.13312021, a:

| - NÃo divulgar ou fazer uso de informaçóes privilegiadas, em proveito próprio ou de terceiro, obtida

em razâo Oas atividades exercidas nesta Comissáo Especial de Licitação;

ll - úÀó 
"r"r"", 

atividade que implique a prestação de serviços ou a manutençáo de relação de

neqocio com pessoa fÍsica ou jurídica que tenha interesse na Concorrência em comento;

rii: NÂO àr"r""r, direta ou inâiretamente, atividade que em razáo da sua natureza seja incompatível

com as atribuiçÕes da comissão Especial de Licitação que agora ocupo,

lv - úÂô á1uár, ainoa que informalmente, como procurador, consultor, assessor ou intermediário de

interesses privados, relacionados ao objeto da Concorrência,

ü: úÀo praticar aio e, benefÍcio de interesse de pessoa jurídica de que eu participe ou ainda meu

cônjuge, companheiro ou parentes, consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até o terceiro

grau, e que possa ser por mim beneficiadós ou influir em meus atos nesta Comissão Especial de

Licitação,
üi:'úÃb receber presente de quern tenha interesse em minha decisão como membro desta

Comissão Especialde Licitaçâo, fora dos limites e condiçÕes estabelecidos em regulamento; e

úí :-úÀo ói".trr serviços, ainda que eventuais, a empresa de comunicação cuja atividade seja

contratada pelo ente responsável pela presente corrtratação'

Data:-- de rle

Assinatura Servidor

_---
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Repertorio e Relatos de Soluçôes de Problemas de Comunicação) para julgamento das Propostas

Técnicas das licitantes.

A Subcomissão Técnica tem total autonomia na pontuaçáo das propostas técnicas, observadas as

disposiçÕes estabelecidas no edital, não estando submetida a nenhuma autoridade, interÍerência ou

influêniia do orgão/entidade contratante ou de origem, nem da Comissão Especial de Licitação, nas

questões relacionadas ao julgamento técnico.

Todos os membros da Subcomissão Técnica participam de forma igualitária, com o mesmo poder de

decisão e expressão, independente do cargo/função exercida no Órgão contratante ou de origem.

Todas as informaçÕes relativas às Propostas Técnicas e ao seu julgamento são de caráter

estritamente sigiloéo e não devem ser divulgadas pelos integrantes da Subcomissão Técnica,

externamente ou internamente no orgão/entidade contratante ou de origem, antes da publicação na

imprensa oficial do resultado do julgamento técnico, pela Comissão Especial de Licitação'

TERMO DE RESPONSABILIDADE

, Matrícula no .............. vinculada ao
integrante da Subcomissão Técnica

2. Eu,

,.áióóniau"t peto julgamento técnico do presente processo de Concorrência realizado pelo(a)
para a contratação de agência(s) de

propaganda, regido pelas Leis no 12.23212010 e no 14.13312021, comprometo-me a manter o sigilo e

a conõdencialidãde, com relação às propostas Técnicas apresentadas pelas licitantes participantes

do presente certame e às informaçôes relacionadas ao seu julgamento e pontuaçÕes atribuídas aos

quesitos e subquesitos analisados.

2. Comprometo-me, ainda, nos termos da Lei no 12.81312013 e da Lei no 14'13312021, a'.

| - NÂO divulgar ou fazer uso de informaçÕes privilegiadas, em proveito prÓprio ou de terceiros'

obtida em raiâo das atividades exercidas nesta Subcomissão Técnica;

f f - úEó exercer atividade que implique a prestação de serviços ou a manutenção de relação de

negócio com pessoa física ou jurídica que tenha interesse na Concorrência em comento;

iii: NÃo 
"-ercer, 

direta ou inâiretamente, atividade que em razão da sua natureza seja incompatível

com as atribuiçÕes da Subcomissão Técnica que agora ocupo para a análise e julgamento das

Propostas Técnicas da Concorrência em comento;

iVl f..râô atuar, ainda que informalmente, como procurador, consultor, assessor ou intermediário de

interesses privados, relacionados ao objeto da Concorrência,

ü: úÁõ üaticar aio em benefício de interesse de pessoa jurídica de que eu participe ou ainda meu

cônjuge, companheiro ou parentes, consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até o terceiro

qrau, e que possa ser por mim beneficiacios-ou influir em meus atos nesta Subcomissão Técnica,

ür-- irÃô ;;;ú"; pràsente de quem tenha interesse em minha decisão como membro desta

subcomissão Tecnica, fora dos limites e condições estabelecidos em regulamento,

ült :-NÀõ-àr"r1â, servtços, ainda que eveníuais, a empresa de comunicação cuja atividade seja

contratada pelo ente ao qualestou vinculado, ou responsável pela presente contratação; e

útii- iijÃô'pàrtiãtp"r, diieta ou indiretamente, das sessôes públicas desta licitação, realizadas pela

Comissão EsPecial de Licitação.

Data.

Assinatura

Rua Simplício IvÍoreira. n" I l8-5, Cenfo, lmperatriz - MA
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20.4.1.1 Os membros da Comissão Especial de Licitação e da Subcomissão Técnica serão

responsabilizados, na forma da lei, por eventuais ações ou omissões que prejudiquem o curso do

protesso licitatório, nos termos do capítuio I do título lV da Lei no 14.13312021, no que couber.

21. DlvuLGAçÃO OOS ATOS LICITATORIOS

21.1 A juízo da Comissão Especial de Licitação, todas as decisÕes referentes a esta

concorrência poderão ser divulgadas conforme a seguir, ressalvadas aquelas cuja publicaçáo no

Diário Oficial da Câmara Municipalde lmperatriz/MA e obrigatória:

a) nas sessões de recebimento e abertura de invÓlucros;

b) por qualquer outro meio que permita a comprovação inequívoca do recebimento da

comunicação Pelas licitantes.

22. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

22.1 Eventuais recursos referentes a presente concorrência deverão ser interpostos no

lãzo maximo de 03 (três) dias úters a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, em petição

escrita dirigida a autoridade superior do ANUNCIANTE, por intermédio da Comissão Especial de

l_Útaçao, [rotocolizada na Rua Simplício Moreira no 1185, Centro, lmperatriz/MA, de segunda a

sexta-feira, no horário de 08:00 h às 12:00 h'

22.2 lnterposto o recurso, o fato será comunicado às demais licitantes, que poderão

impugná-lo no prazo máximo de 03 (três) dias úteis'

22.3 Recebida(s) a(s) impugnação(oes,1, ou esgotado o prazo para tanto, a comissão

Ésjeciaf de Licitação poderá'reconsidêrai a sua decisão, no prazo de 3 (três) dias Úteis, ou, no

mesmo pruzo, súo.eier o recurso, devidamente instruído, e respectiva(s) impugnação(ões) à

autoridade superior do ANUNCIANTE, que decidirâ em 10 (dez) dias úteis contados de seu

recebimento.

22.4 Não será conhecido o recurso inrerposto fora do prazo legal ou subscrito por

ãpresentante não habilitado legalmente ou náo identificado no processo como representante da

licitante.

22.5 Será franqueada aos interessados, desde a data do inícÍo do prazo para interposição

de recursos até o seu término, vista ao processo desta concorrência, em locale horário a ser indicado

pela Comissão Especial de Licitação.

22.6 Os recursos das decisóes referentes à habilitação ou inabilitação de licitante e ao

futg"r"nto Oas proóáitàs Técnica e de Preços terão efeito suspensivo, podendo a Comissão
'Éi"pàciar de Licitação, motivadamente e se houver interesse para o ANUNCIANTE, atribuir efeito

suspensivo aos recursos interpostos contra outras decisÕes.

23, PROCEDIMENTOS LICITATORIOS

23.1 Serão realizadas sessoes públicas, otrservados os procedimentos previstos neste

Edital e na legislaçáo, das quais serão lavradas atas circunstanciadas dos atos e fatos dignos de

ãgÉtro, assinãoas pãtos memoros da Ccimissão Especial de Licitaçào e pelos representantes das

licitantes Presentes.

23.1.1 A participação Oe representante de qualquer licitante dar-se-á mediante a prévia

entrega de documento hábii, conforme estabelecido no subitem 8.1 deste Edital'

Rua Simplício Moreira, n" i 185, Centro, Lnperatriz --MA
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23.1.2 Os representantes das licitarrtes presentes poderão nomear comissão constituída de
alguns entre eles para, em seu nome, tomar conhecimento e rubricar as Propostas e Documentos de
Habilitação nas sessÕes públicas.

23.1.3. Os integrantes da Subcomissão Tecnica não poderão participar da sessão de
recebimento dos invólucros com as Propostas Técnicas e de Preços.

23.1.4 O julgamento final das Propostas Técnicas e de Preços e a análise dos Documentos
de Habilitação das licitantes classificadas nesse julgamento serão efetuados exclusivamente com
base nos critérios especificados no presente Eciital.

23.1.5 Antes do avÍso ofrcial do resuitado desta concorrência, não serão fornecidas, a quem
quer que seja, quaisquer informaçÕes referentes à análise, avaliação ou comparação entre as
Propostas Técnica e de Preços ou à acl;udicação do ob.leto da licitação à vencedora, cabendo a
assinatura do Termo de Resporrsabilidade tanto pela Comissão Especial de Licitação quanto pela
Subcomissão Técnica, observado os modelos dtspostos no subttem 20.4.1.

23.1.6 Qualquer tentativa de iicrtante influenciar a Comissào Especial de Licitação ou a
Subcomissão Técnica no processo de julgamento das Propostas Técnica e de Preços resultará na
sua desclassificação.

23.1.7 Por ocasião da apreciação das Propostas Técnica e de Preços e dos Documentos de
Habilitação às vistas das licitantes, não será permitida a retirada de documentos do recinto da sessão
pública, nem sua reprodução direta, sob qualquer forma, inclusive por meio de fotos.

23.1.8 A Comissão Especial de Licitação poder'á alterar as datas ou as pautas das sessôes,
antecipá-las ou mesmo suspendê-las, em função do desenvolvimento dos trabalhos, obedecidas as
normas legais aplicáveis.

Primeira Sessáo

23.2 A primeira sessão pública será realizada no dia, hora e local previstos no subitem 9.2
e terá a seguinte pauta inicial:

a) identifrcar os representantes das Iicitantes, por meio do documento exigido no
subitem 8.1 deste Edital;

b) verificar o cumprimento das condiçÕes de participação, nos termos do item 4 deste
Edital e registrar em ata eventuais casos de descumprimento;

c) receber os lnvólucros no 1 . no 2, no 3 e no 4 das licitantes em condiçôes de
participação;

d) conferir se esses invóhlcros estão em conformidade com as regras estabelecidas
neste Edital.

23.2.1 O lnvólucro no 1, com o Piano de Comunicação Publicitária -Via Não ldentiflcada, so
será recebido pela Comissão Especialde Licitaçâo se:

a) não estiver identificado;

b) náo apresentar irrforrnação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que
possibilite a identificação da licitante, antes da abertura do lnvólucro no 2;

Rua Simplicio ltloreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.ú r 9i000 I -09

Fone: (99) 3524-3359

,d

CAMARA MUNICIPAL DE

IMPERATRIZ - MA

","" 9@-l@&L
Fls.



CAMARÂ MUNICIPAL DE
IMPERÀIRI/ . MA

Éc, ?4/

&dta trcrsurr'ú§

ESTADO DO MARANHÀO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

,,*,úN_LlLLt_

DEPARTA M ENTO ADMINI STRA'| I VO E ATIVI DADES COM PLEMENTARES

c) não estiver danrficado ou deformado pelas peças, materiais ou demais documentos
nele acondicionados, de modo a possibilrtar a identificação da licitante, antes da

abertura do lnvólucro no 2.

23.2.1.1 Ante a ocorrência de qualquer das hipoteses previstas nas alÍneas'a','b'e'c'do
subitem 23.2.1, a Comrssão Especial de Licitação não receberá o lnvólucro no 1, o que também a
impedirá de receber os demais involucros da mesma licitante.

23.2.2 A primeira sessão prosseguirá com a seguinte pauta básica:

a) rubricar, no fecho, sem abri-los, os lnvólucros no 2 e no 4, que permanecerão
fechados sob a guarda e responsabilidade da Comissão Especial de Licitação, e
separá.los dos lnvolucros no 1 e no 3;

b) retirar e rubrrcar o conteúdo do lnvolucro no 1;

c) abrir os lnvólucros no 3 e rubricar seu conteúdo;

d) colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame e rubrica, os
documentos constantes dos lnvolucros no 1 e no 3;

e) informar que as licitantes serão convocadas para a próxima sessão na forma do
item 21 deste Edital.

23.2.2.1 A Comissáo Especial de Licitação, antes do procedimento previsto na alínea 'b' do
subitem 23.2.2, adotará medidas para evitar que seus membros ou os representantes das licitantes
possam, ainda que acidentalmente, identificar a autoria de algum Plano de Comunicação Publicitária

- Via Não ldentificada.

23.2.2.1.1 Antes de serem abertos para rubrica dos conteúdos pelos presentes na primeira
sessáo, os invólucros no 1, com o Plano de Comunicação Publicitária - Via Não ldentificada, devem
ser misturados, de modo que não possam ser vinculados aos respectivos autores, considerada a
ordem sequencialde sua entrega à Comissão Especialde Licitação.

23.2.2.2 Se, ao examinar ou rubricar os conteudos dos lnvólucros no 1 e no 3, a Comissão
Especial de Licitaçáo ou os representantes das licitantes constatarem ocorrência(s) que
possibilite(m), inequivocamente, a identiÍicação da autoria do Plano de Comunicaçâo Publicitária -
Via Não ldentificada, a Comissão Êspecial de Licitaçã<.r desclassificará a licitante e ficará de posse de
todos os seus invólucros até que expire o prazo para recursos relativos a essa fase.

23.2.3 A Comissão Especial de Licitação não lançará nenhum codigo, sinal ou marca nos
lnvolucros no 1, nem nos respectivos conteúdos que compÕem o Plano de Comunicação Publicitária -

Via Não ldentificada das licitantes, à exceçâo das rubricas mencionadas na alínea 'b' do subitem
23.22 acima.

23.2.4 Abertos os lnvólucros no '1 e no 3 as lrcitantes não poderão desistir de suas
Propostas, a não ser por motivo justo, decorrente de fato superveniente, e aceito pela Comissão
Especial de Licitaçáo.

23.2.5 Se as licitantes estiverern expressamente de acordo com as decisÕes tomadas pela
Comissão Especial de Licitação na primeira sessão, os procedimentos de licitação terão continuidade
em conformidade com o previsto no subitem 23.2.6 e seguintes. Caso contrário a comissão divulgará
o resultado na forma do item 21, abrindo-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis paÊa interposição de
recursos.

Rua Simplício Moreira. n" I l8-i. Ceritto, lmperatriz -'MA
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23.2.5.1 Se houver manifestação expressa dê qualquer licitante de recorrer das decisões da

Comissão Especial de Licitação, pertinêntes à primeira sessão, esta divulgará o resultado na forma

do item 21, abrindo-se o prazo paru a interposição de recursos, conforme disposto no item 22 deste

Edital.

22.2.6 Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo

sido julgados os recursos interpostos, serão adotados, nesta precisa ordem, os seguintes
procedimentos:

a) encaminhamento, pela Comissão Especial de Licitação à Subcomissâo Técnica,

dos lnvolucros no 1 (Plano de Comunicação Publicitária - Via Não ldentificada),

acompanhados dos questionamentos das licitantes relativos à Proposta Técnica, se
for o caso, e das respectrvas respostas, sem identificação de autoria;

b) análise indivrdualizada e julgamento, pela Subcomissão Técnica, dos conteÚdos
dos lnvólucros no 1 (Plano de Comunicação Publicitária - Via Não ldentificada) das
licitantes, de acordo com os critérios especificados neste Edital;

c) elaboração, pela Subcomissão Técnica, de ata de julgamento dos lnvÓlucros no 1

(Ptano de Comunicaçào Publicitária - Via Não ldentificada) e de planilha com as
pontuaçÕes e justificativas das razões que as fundamentaram, e encaminhamento
desses documentos à Comissão Especial de Licitação, na devolução dos lnvolucros
no 1,

d) somente após o recebimento dos documentos e dos lnvólucros no 1, mencionados
na alÍnea anterior, ocorrerá o encaminhamento, pela Comissão Especial de Licitação

à Subcomissão Técnica, dos lnvolucros no 3 (Capacidade de Atendimento, RepertÓrio

e Relatos de SoluçÕes de Problemas de Comunicação) das licitantes;

e) análise individualizada e julgamento, pela Subcomissão Técnica, dos conteúdos
dos lnvolucros no 3 (Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de Soluções
de Problemas de Comunrcação) das licitantes, de acordo com os critérios
especificados neste Edital;

f) elaboração, pela Subcomissão Técnica, de ata de julgamento dos lnvÓlucros no 3

(Capacidade de Atendimento, Repertorio e Relatos de SoluçÔes de Problemas de

Comunicação) e de planilha com as pontuaçÕes e justificativas das razões que as
fundamentaram, e encaminhamento desses documentos à Comissão Especial de
Licitação, na devolução dos InvÓlucros no 3

23.2.6.i Se alguma Proposta Técnica for desclassificacja com base nas alíneas 'b' e 'c' do

subitem 12.5, a pontuação atribuída pela Subcomissão Técnica a cada quesito ou subquesito dessa

Proposta será lançada em planilhas que ficaráo acondicionadas em envelope fechado e rubricado no

fecho pelos membros da referida Subcomissão, até que expire o ptazo para recursos relativos a essa

fase.

23.2.6.2 O disposto no subitem precedente náo se aplica ao caso da alínea 'a' do subitem

12.5, em que o descumprimento das regras definidas, paru a preservação da autoria do Plano de

Comunicação Publicitária - Via Náo ldentificada, resulte na identificação da licitante, antes da

abertura do lnvolucro no 2

23.2.7 As planilhas previstas rras alÍneas'c' e'f' do subitem 23.2.6 conterão respectivamente

a pontuação de cada membro da Subcomissão Tecnica para cada subquesito do Plano de

Comunicaçáo Publicitária - Via Não ldentrfrcada e as pontuaçÕes, de cada membro, para os quesitos

Rua Simplício Moteira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
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Capacidade de Atendimento, Repertório-e Relatos de SoiuçÕes de Problemas de Comunicação, de
cada licitante.

Sequnda Sessão

23.3 Após receber as atas de julgamento das Propostas Técnicas constantes dos
lnvólucros no 1 e no 3, respectivas planilhas de julgamento e demais documentos elaborados pela
Subcomissão Técnica, a Comissão Especial de Licitação convocará as licitantes, na forma do item
21, para participar da segunda sessão pública, com a seguinte pauta básica:

a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na
lista de presença;

b) abrir os lnvólucros no 2;

c) cotejar os documentos constantes dos lnvolucros no 2 (Plano de Comunicação
Publicitária - Via ldentificada) das licrtantes, com os conteúdos dos lnvólucros no 1

(Plano de Comunicação Publicitária - Via Náo ldentificada), para identificação de
autoria;

d) elaborar planilha geral com as pontuações atribuídas a cada quesito de cada
Proposta Técnica;

e) proclamar o resultado do julgamento das Propostas Técnicas;

f) executar o soneio previsto no subitem 12.7, se for o caso;

g) informar que o resultado do julgamento das Propostas Técnicas será publicado na
forma do item 21, com a indicação das licitantes classificadas e das desclassificadas,
em ordem decrescente de pontuação, abrindo-se prazo para interposição de recurso,
conforme disposto no item 22 deste Edital.

23.3.1 Além das demais atribuiçôes, previstas neste Edital, caberá à Subcomissão Técnica
manifestar-se em caso de eventuais recursos de licitantes, relativos ao julgamento das Propostas
Técnicas, a partir de solicitação da Conrissão Especial de Licitação.

Terceira Sessão

23.4 Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo
sido julgados os recursos interpostos, a Comissão Especial de Licitação convocará as licitantes
classificadas no julgamento técnico, na forma do item 21 , para participar da terceira sessão pública,
com a seguinte pauta básica:

a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na
lista de presençâ;

b) abnr os lnvólucros no 4. com as Propostas de Preços, cu.;os documentos serão
rubricados pelos membros da Comissão Especial de Licitaçâo e pelos representantes
das licitantes presentes ou por comissão por eles indicada,

c) colocar à disposição dos representantes oas licitantes, para exame, os documentos
integrantes dos lnvolucros nn 4;
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d) analisar o cumprimento, pelas licitantes, das exigências deste Edital para a

elaboração das Propostas de Preços e julgá-las de acordo com os critérios nele
especificados;

e) identificar a Proposta de menor preço, nos termos dos subitens í5.2 e 15.3 e dar
conhecimento do resultado aos representantes das licitantes presentes;

f) verificar se a licitante mais bem classificada no julgamento da Proposta Técnica
apresentou a Proposta de menor preço e efetuar com as que náo tenham
apresentado a negociaçáo prevista no Art. 61, §1" da Lei no 14.13312021 nos termos
da Proposta de menor preço;

g) adotar procedimento idêntico, na falta de êxito na negociaçâo mencionada na
alínea precedente, sucessivamente com as demais licitantes, obedecida a ordem de
classificação das Propostas Técnicas, até a consecução de acordo paÊ as
contrataçÕes previstas no presente certame;

h) declarar vencedoras do julganrerrtcl final das Propostas Técnicas e de Preços,
observado o disposto nos subiterrs 12.4 e 12.5, a licitante que:

h1) tenha sido mai bem classificada no1uigamento da Proposta Técnica; e

h2) tenha individualrnerrte apresentado a Proposta de menor preço, conforme
disposto no item 15, ou concordado em praticá-lo a partir da negociação prevista no
Art. 61, §'1o da Lei no 14.13312021

i) informar que o resultado do julgamento das Propostas de Preços e do julgamento
final das Propostas Técnicas e de Preços será publicado na forma do item 21, coma
indicação da ordem de classificação, abrindo-se prazo para interposição de recurso,
conforme disposto no item 22 deste Edital.

Quarta Sessão

23.5 Náo tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo
sido julgados os recursos interpostos, a Comissáo Especial de Licitação convocará as licitantes
classificadas no julgamento final das Propostas Técnicas e de Preços, na forma do item 21, para
participar da quarta sessão pública, com a seguinte pauta básica:

a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na
lista de presença;

b) verificar a manutençáo das condiçóes de participação pelas licitantes, nos termos
do item 4 deste Edital, e registrar em ata eventuais casos de descumprimento;

c) receber e abrrr os lnvólucroô no 5 das licitantes em condições de participação,
cujos documentos serão rubricados pelos membros da Comissão Especial ou
Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes ou por
comissão por eles indicada;

d) analisar a conformidade dos Documentos de Habilitação com as condiçÕes
estabelecidas neste Edital e na legislação em vigor;

para exame, os

wpnA§
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e) colocar à drsposição dos representantes das licitantes,
documentos integrantes dos lnvolucros no 5;
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f) dar conhecimento do resultado da habilitação e informar que será publicado na

forma do item 21, com a indicação das licitantes habilitadas e inabilitadas, abrindo-se

prazo de 03 (três) dias úteis para interposi_ção de recurso, conforme disposto na

alínea'c'do inciso I do art. 165 da Lei no 14'13312021',

g) informar que será publicado, na forma do item 21, o nome da licitante vencedora

desta concoirência, caso não tenha sido interposto recurso na fase de habilitação, ou

tenha havido a sua desistência ou, ainda, tenham sido julgados os recursos

interPostos.

24. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

24.1 Não tendo sido interposto i-ecurso na fase de habilitação, ou tendo havido a sua

desistência ou, ainda, tendo sido juigaoos os recursos interpostos, será homologado o resultado

desta concorrência e, assim, aprováOà a adludicação do seu objeto à licitante vencedora, observado

o disposto no subitem 31.10 deste Edital.

24.2 Será vencedora desta concorrência a licitante que:

a) tenha sido mais bem classificacia no julgamento das Propostas Técnicas;

b) individualmente tenha apresentado a Proposta de menor preço, nos termos do item

15, ou concordado em praticá-lo a partir da negociação prevista no Art.61, §1o da Lei

no 14.13312021 e:

c)tenha sido habilitada, observadas as disposiçÕes do item 19 deste Edital'

2s. coNDlÇÔES PRE-CONTRATUAIS

25.1 A licitante vencedora terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da convocação,

para assinarem os respectivos instrumentos de contrato, nos moldes da minuta que constitui o Anexo

IV

25.1.1 O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado, a juÍzo do ANUNCIANTE'

consideradas as justificativas que lhe forem apresentadas pelas licitantes vencedoras.

25.1.1.1 se alguma daS liCitantes vencedoras rtão comparecer nos prazos estipulados para

assinar o contrato, o ÃruuruCtnNTE poderá convocar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem

de classificação das Propostas Técnicas, para assinar o contrato em igual prazo e nas mesmas

condiçÕes eãtabelecidas para a licitante que deixou de_ assinar o contrato, ou revogar esta

ããncorrencia, independentemente da comínação prevista no§ 5o, Art. 90, da Lei 14.13312021.

2S.Z Antes da celebração dos contratos, o ANUNCIANTE efetuará consulta ao Cadastro

lnformativo de Creditos náo euitacjos do Setor Público Federal (CADIN), conforme disposto no inciso

lll do art. 60 da Lei no 10.52212002, ao cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e suspensas

(CEIS), no portal da Transparência mantido pela Controladoria Geral da União - CGU, e ao Cadastro

Nacional de CondenaçÕes Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa, disponível no Portal do

Conselho Nacional de justiça - CNJ, em harmonia com o disposto no Acórdão no 179312011-Plenário,

do Tribunal de Contas da União.

25.3 Os contratos para a execução dos serviços objeto deste Edital terá duraçâo de 12

(dozet meses, contados a partir do dia da sua assinatura, podendo ser prorrogados nos termos da

CÉusuta ferceira da Minuta de Contrato (Anexo lV)'
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30. SANçOES ADMINISTRATIVAS

30.1 Será aplicada às licrtantes vencedoras multa compensatoria de ate í% (um

ãánto), calculada sobre a estimativa de despesas pqvis!9 no..subitem 3'í, independentemente

outras sanções e penalidades prevrstas na Leino Í4.13312021, diante das seguintes ocorrências:

DEPARTAMENTO ADM IN IST'RATIVO E ATI VI DA DES COMPLEMENTARES

25.4 o ANUNCIANTE pOdera rescirrdir, a qualquer tempo, os contratos que vierem a ser

assinados, independentemente de interpelaçáo judiciai ou extrajudicial, conforme disposto na

Cláusula Décima Quarta da Minuta de Contrato (Anexo lV).

2S.S A contratada manterá, pelo perÍoclo de no mínimo, 05 (cinco) anos, apÓs a extinção do

contrato, acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados, compreendendo as peças e os

materiais produzidos, acompanhados das respectivas informações relativas aos prazos de cessão

dos direitos autorais vinculados, se for o caso.

25.6 As contratadas se obrigam a manter, durante toda a execução dos contratos, as
-ondiçóes de qualificação e habilitaçáo exigidas nesta concorrência, incluída a certificaçáo de

qualifrcação técnica de funcionamento de que tratam o § 1o do art. 40 da Lei no 12.23212010.

2S.T As contratadas centralizaráo o comando da pubhcidade do ANUNCIANTE em

tmferatriz/MA, onde, para esse fim, manteráo sede, filial, sucursal ou escritÓrio, observado o disposto

nos subitens 5.1.2 e 5.1.2.1da Cláusula Quinta da Minuta de Contrato (Anexo lV).

2S.g lntegrarâo os contratos a serem firmados, independentemente de transcrição, as

condiçoes estabeleóidas neste Edital, os elementos apresentados pelas licitantes vencedoras que

tenham servido de base para o julgamento desta concorrência e a Proposta de menor preço.

26. GARANTIA DE EXECUÇÃO

26.1 As disposições pertinentes à garantia de execução estão estabelecidas no Termo de

Referência e Cláusula Décima Segunda da Minuta de Contrato (Anexo lV).

27. oBRIGAÇOES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE

21.1 As obrigações da contratada e do CONTRATANTE, vinculadas à execução do

contrato a ser firmado-em decorrência do presente certame, estáo estabelecidas nas Cláusulas

euinta e Sexta da Minuta de Contrato (Anexo lV) deste Edital, conforme o art' 89, §2o da Lei no

14.13312021

28. FtscAllzAçÃo

2g.1 O ANUNCIANTE nomeará gestor e fiscat, titular e substituto, para acompanhar e

fiscalizar a execução dos contratos resrrltantes desta concorrência e registrar em relatÓrio todas as

ocorrências, deficiências, irregularidades ou Íaihas porventura observadas na execução dos serviços

e teráo poderes, entre outros] para notificar as contratadas, objetivando sua imediata correção, nos

termos do Termo de Referência e da Cláusula Setima da Minuta de Contrato (Anexo lV).

29. REMUNERAÇÃO E PAGAMENTO

2g.1 A ren.luneração às contratadas, pelos serviços prestados, será feita nos termos das

cláusulas oitava e Nona dá Minuta de contrato (Anexo lV), consoante os preços estabelecidos na

Proposta de menor preço, observado o item 15 deste Edital'

2g.Z A forma e as condiçÕes de pagarnento são as constantes da Cláusula Décima

Primeira da Minuta de Contrato (Anexo lV)

por
de

,gl
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a) recusa injustificada em assinar o termo de contrato, no prazo estipulado;

b) não manutenção das condições de habilitação e qualificação, a ponto de
inviabilizar a contratação.

30.1 .1 O disposto no subitem precedente não se aplica às licitantes convocadas na forma do
subitem 25.1.1.1 deste Edital.

30.2 O descumprimento total ou parcial das obrigaçÕes assumidas pelas contratadas, sem
justificativa aceita pelo ANUNCIANTE, resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar
as sanções previstas em lei e nos contratos a serem firmados entre as partes, nos termos da
Cláusula Décima Terceira da Minuta de Contrato (Anexo lV).

3í. DTSPOSIçÕES FINAIS

31.1 E Íacultada à Comissão Especial de Licitação, em qualquerfase desta concorrência,
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente das
Propostas Técnica e de Preços ou dos Documentos de Habilitação.

31.2 A Comissão Especial de Licitação, por solicitação expressa da Subcomissão Técnica,
poderá proceder vistoria da infraestrutura que as agências apresentaram nas Propostas Técnicas
(quesito Capacidade de Atendimento), que estarão à disposição do ANUNCIANTE paru a execução
do contrato.

31.3 A Comissão Especial de Licitação deverá adotar os cuidados necessários para

preservar o sigilo quanto à autoria do Plano de Comunicaçâo Publicitária - Via Náo ldentificada, até a
abertura do lnvólucro no 2, nas situações previstas nos subitens 31.1 e 31.2 deste Edital.

31.4 Até a assinatura dos contratos, as licitantes vencedoras poderão ser desclassificadas
ou inabilitadas se o ANUNCIANTE tiver conhecimento de fato desabonador às suas classificações
técnicas ou às suas habilitaçÕes, conhecido apos o julgamento de cada fase.

31.4.1 Se ocorrer desclassificação ou inabilitação de licitante vencedora, por fatos referidos
no subitem precedente, o ANUNCIANTE poderá convocar as licitantes remanescentes, obedecida a
ordem de classificação das Propostas Técnicas ou revogar esta concorrência.

31.5 Se, durante a execução dos contratos, o rnstrumento firmado com uma ou mais

contratadas não for prorrogado, ou for rescindido, nos casos previstos na legislaçâo e no contrato, o
ANUNCIANTE poderá convocar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação das
Propostas Técnicas, para dar continuidade à execução do objeto do contrato, desde que concordem
e se disponham a cumprir todas as condiçÕes e exigências a que estiverem sujeitas as signatárias
dos contratos.

31.6 É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fato sigiloso, secreto ou

reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre as licitantes.

31.7 Se houver indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, o
ANUNCIANTE comunicará os fatos verificados à Procuradora Geral da Câmara Municipal de
lmperatriz/MA e ao Ministério Público Estadual, para as providências devidas.

31.8 E proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatÓrio

mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se a autora às
sançÕes legais e administrativas aplicáveis, conforme dispõe o art. 337-l do Código Penal, incluído
através da Lei no 14.13312021 -\+/
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31.9 Antes do aviso oficial do resultado desta concorrência, não serão fornecidas, a quem
quer que seja, quaisquer informações referentes à adjudicação dos contratos ou à análise, avaliação
ou comparação entre as Propostas.

31.10 Mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, esta concorrência será
anulada se ocorrer ilegalidade em seu processamento e poderá ser revogada, em qualquer de suas
fases, por razÕes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justificar tal conduta.

31 .10.1 A nulidade do procedimento licitatório induz à dos contratos, sem prejuÍzo do disposto
no parágrafo único do art. 148 da Lei no 14.13312021.

31.10.2 O ANUNCIANTE poderá cancelar de pleno direito qualquer Nota de Empenho que vier
a ser emitida em decorrência desta licitação, bem como rescindir o respectivo contrato,
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, desde que motivado o ato e assegurados
às contratadas o contraditório e a ampla defesa, caso a adjudicação seja anulada, em virtude de
qualquer dispositivo legal que a autorize.

31.11 Antes da data marcada para o recebimento dos involucros com as Propostas Técnica
e de Preços, a Comissão Especial de Licitação poderá, por motivo de interesse público, por sua
iniciativa, em consequência de solicitaçÕes de esclarecimentos ou de impugnações, alterar este
Edital, ressalvado que será reaberto o prazo inicialmente estabelecido para apresentaçáo das
Propostas, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas.

31.12 Correrão por conta do ANUNCIANTE as despesas que incidirem sobre a formalização
dos contratos, incluídas as decorrentes de sua publicação, que deverá ser efetivada em extrato, no
Diário Oficial da Câmara Municipal de lmperatriz/MA, na forma prevista no parágrafo único do art. 89,

§ 1o da Lei no 14.13312021.

31.13 As questões suscitadas por este Edital que não puderem ser dirimidas
administrativamente serão processadas e julgadas no JuÍzo da comarca de lmperatriz/MA.

31.14 lntegram este Edital os seguintes Anexos:

a) Anexo I: Briefing;

b) Anexo ll: Modelo de Procuração;

c) Anexo lll: Modelo de Proposta de Preços;

d) Anexo lV: Minuta de Contrato;

e) Anexo V: Termo de Referência.

lmperatriz (MA), 15 de maio de 2025

kry.wurt r4;/
Danyelle Walkiria Flor da Gonceição

Diretora do DepaÉamento Administrativo e Atividades Complementares
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(Processo Administrativo no 03012025)

ANEXO I

BRIEFING
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MODELO DE BRIEFING

PROCESSO ADMINISTRÁTIVO N' A3ODO25

As informações a seguir devem ser consideradas para a formulação das propostas.

1 - A COMUNTCAÇÃO COM A SOCTEDADE

A comunicação do Poder Legislativo Municipal fundamenta-se na premissa de que é um direito da

população ser informada e uma responsabilidade da Câmara fornecer essas informações. Ela deve

estar alinhada a objetivos sociais de interesse coletivo e sempre ter um carâter educativo, informativo

ou orientador.

Por meio dessa comunicação, a sociedade toma conhecimento de seus direitos e deveres, das

atividades da Câmara e dos benefícios gerados por essas ações. Dessa forma, a comunicação do

Legislativo exerce uma função institucional crucial, contribuindo paÍa o fortalecimento da cidadania.

2 - OBJETIVO PRINCIPAL

I - Disseminar informações sobre temas de interesse dos diversos órgãos da Câmara Municipal de

Imperatriz;

Il - Incentivar a sociedade a participar do debate e da definição de políticas públicas essenciais para

o desenvolvimento do município;

III - Promover a ampla divulgação dos direitos do cidadão e dos serviços disponíveis à população;

IV - Explicar os projetos e políticÍs propostas pelo poder legislativo nas principais áreas de interesse

cla socieclacle.

ó

ê-l+:::



cÂMÁRa ttUliletpÂL
TME FR/ilntl . Àra

DT

Fls,_

ir3a
POOES

ESTADO DO MARANHÃO
CÂUane MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

3 - CÂMARA MUNICIPAL

O governo municipal possui funções distintas, sendo atribuída à Câmara a função legislativa e à

Prefeitura a função executiva.

No entanto, não existe entre elas qualquer subordinação administrativa ou política. O que caracteriza

a relação entre os dois poderes é a integração de suas funções e atividades político-administrativas.

4 - NATUREZADACÂUAU

A regra geral da capacidade jurídica garante às Câmaras Legislativas o direito de atuar judicialmente

dentro de suas prerrogativas. Embora sejam entidades despersonalizadas juridicamente, é assegurado

a elas o direito de se manifestar em juízo para proteger seus interesses institucionais, relacionados às

funções legislativa e fi scalizadora.

Para que essa excepcionalidade seja fundamentada na segurança jurídica da representação, as

Câmaras Legislativas Municipais precisam ter autonomia administrativa, permitindo-lhes organizar

um quadro funcional independente do Poder Executivo Municipal. Isso se faz necessário, pois, em

determinadas situações, não se trata apenas do exercício da discricionariedade, mas da obrigação

constitucional de distinguir o "Dever-Ser" (teoria) do "Ser" (prática).

s - os SEUS SERVIÇOS

São serviços das Câmara Legislativas :

I - Votar os projetos encaminhados pelo Executivo.

II - Elaborar projetos por seus componentes"

lll - Fiscalizar o Executivo,

IV - Analisar e julgar as prestações de contas do Executivo,

V - Fiscalizar a aplicação das Leis de interesse da população-

2
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6 - FUNÇOES DA CÂUana

A principal função das Câmaras Legislativas é a criação de leis. O Poder Legislativo é representado

pelos legisladores, homens responsáveis por elaborar as norrnas que regulam o País, o Estado ou o

Município. No âmbito federal, Senadores e Deputados têm a incumbência de elaborar as leis

nacionais. Nos Estados, são as Assembleias Legislativas, compostas por Deputados Estaduais, e nos

Municípios, as Câmaras Municipais, formadas pelos Vereadores.

Além de legislar, o objetivo do Poder Legislativo é criar norrnas de direito com abrangência coletiva,

que regem as relações entre cidadãos e instituições públicas. Enffe as funções fundamentais do Poder

Legislativo estão a fiscalização do Poder Executivo, a aprovação das leis orçamentárias e, em

circunstâncias específicas, o julgamento de determinadas autoridades, como o Prefeito ou os próprios

membros da Câmara.

No modelo de três poderes proposto por Montesquieu, o Poder Legislativo é composto por

Iegisladores encarregados de elaborar as leis que estruturam o Estado. Esse poder, presente na maioria

das repúblicas e monarquias, é organizado por meio de congressos, parlamentos, assembleias ou

câmaras. Seu objetivo é criar norrnas de direito, de caráter geral ou individual, aplicáveis a toda a

sociedade. Entre suas funções essenciais, destacam-se a fiscalização do Poder Executivo, a aprovação

das leis orçamentárias e, em situações especíticas: o julgamento de figuras políticas, como o

Presidente da República ou membros da Assembleia.

Em resumo, o Poder Legislativo é o poder encarregado de legislar, criar e sancionar as leis. Compete

a esse poder a elaboração das normas que estruturam o ordenamento jurídico do Estado, além de

modificá-las ou revogá-las quando necessário.

DEÁrRl,

3\
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No Brasil, a função legislativa é desempenhada pelo Congresso Nacional, composto por duas

Câmaras: a Càmara dos Deputados e o Senado Federal. Nos Estados, o Poder Legislativo é exercido

pelas Assembleias Legislativas, formadas pelos Deputados Estaduais, e nos Municípios, pela Câmara
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dos Vereadores

7. SÃO ORGÃOS DA CÂMARA

- Plenário (órgão responsável pelas deliberações);

- Mesa Diretora (órgão responsável pela condução dos trabalhos do Plenário, do processo legislativo

e das atividades administrativas);

- Comissões (órgãos de estudo e emissão de pareceres);

- Diretorias da Càmara: Diretoria Administrativa e Departamento Técnico Legislativo, além da

Diretoria de Gabinetes.

8 _ A TAREFA DAS LICITANTES

I - Cumprir a prescrição constitucional (art. 37, caput, e § 1.o), assegurando que a publicidade não

resulte em promoção pessoal das autoridades'

II - Divulgar os projetos de lei e outras matérias legislativas discutidas e deliberadas na Casa'

III - Estimular no cidadão o conhecimento e a compreensão das responsabilidades e limitações dessa

esfera de poder, fazendo com que a câmara Municipal seja vista como um espaço simbólico do

exercício do poder que emana do povo'

IV - Informar a opinião pública sobre os atos e serviços da Administração, com carâtet informativo'

institucional e orientador, permitindo não só que a sociedade conheça os rumos das normas jurídicas'

mas também estimulando o debate crítico e construtivo sobre os temas discutidos no Parlamento'

V - Divulgar as ações do Legislativo na fiscalização do Executivo, destacando os projetos de lei' o

número de reuniões ordinárias e extraordinárias realizadas, a frequência dos vereadores nas sessões,

o subsídio mensal dos vereadores. os valores gasros com os gabinetes e o total de despesas com

viagens.

Vl - promover os trabalhos de projetos desenvolvidos pelo Legislativo, proporcionando a

oportunidade de formação de novas lideranças com capacitação formal para atuar no Legislativo'

além de cursos que promovem debates e aperfeiçoamento para vereadores, servidores e a população'

4
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Esses projetos visam preparar todos os segmentos para refletirem sobre seu papel na construção de

uma sociedade melhor, além de informar a todos sobre seus direitos, deveres e as funções reais dos

vereadores, possibilitando que exerçam plenamente a cidadania.

VII - Divulgar as Audiências Públicas realizadas pela Casa e os resultados obtidos.

ATIVIDADES PREVISTAS:

As licitantes deverão apresentar soluções de comunicação para diferentes tipos de problemas: um de

caráter defensivo (ações internas) e outro de caráter propositivo (ações externas), além de manter a

comunicação relacionada aos esforços govemamentais já realizados ao longo do período em questão.

o objetivo é ajustar as necessidades de comunicação do Governo do Estado às demandas atuais e

futuras.

para resolver os desafios mencionados, as propostas devem incluir, além das estratégias tradicionais,

soluções inovadoras de comunicação.

Deve ser apresentado um plano de comunicação que contemple tanto os públicos internos quanto os

externos. Esses planejamentos farão parte da avaliação técnica desta licitação, e as concoÍrentes

deverão apresentar:

- Diagnóstico da situação;

- Estratégia de Comunicação- (novas ações e manutenção)

a) planejamento, criação, produção interna e intermediação de veiculação de campanhas publicitrírias

de comunicação social para divulgação das ações da Câmara Municipal de Imperatriz orientadas pelo

approach: CAMARA MUNICIPAL DE II},1TEIIATRIZ' PAIIILAIYIEF{TO FORTE'

CIDADANIA ATIVA!

b) As campanhas que a CÂVena MUN1CÍPAL DE IMPERATRIZ vai produzir e veicular no

5
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período do contrato devem estar em plena sintonia com os instrumentos legais, diretrizes estratégicas

e políticas públicas legislativas.

c) Valor estimado para a contratação conforme dotaçâo orçamentária. ATÉ RS 1.500.000,00 (um

milhão, quinhentos mil reais)

9 - PUBLICO ALVO

O Público alvo da campanha são pessoas de todos os níveis escolares e residentes no município de

Imperatriz (MA). Cidadãos que conhecem ou desconhecem os serviços prestados pela Câmara

Municipal e/ou vereadores.

10 - RAZÔES:

Emotiva- A cada quatro anos, o eleitor confra aos vereadores a responsabilidade de fiscalizar o uso

de seus recursos, acompanhando como o prefeito está administrando o orçamento. Além disso, cabe

ao vereador criar leis que promovam melhorias pata a cidade e, por consequência, melhorem a

qualidade de vida dos seus habitantes.

Racionol - A transparência nas votações dos projetos de lei, realizadas no plenário da Câmara

Municipal, bem como nas ações desenvolvidas pelo Legislativo, é garantida por meio de publicações

no portal da transParência.

11 - PONTOS POSITIVOS

l: J,?J>

Abrangência dos p§etos de lei e outros atos voltados para a melhoria cla qualiclacle clo vicla

da comunidade.

Ações que buscam o uso racional e eficiente dos recursos públicos na Câmara, garantindo

transparência nos gastos.
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Localização da Càmaru no centro da cidade, em um edifício moderno e com acessibilidade

para pessoas com necessidades especiais.

Estrutura disponível para a realizaçáo de atividades de capacitação de servidores, vereadores

e da comunidade.

Acervo digital de leis e fotos, que em breve estará disponível para consulta, inclusive pela

internet.

Qualificação contínua dos servidores, visando a prestação de um serviço de melhor qualidade

à comunidade.

12 _ PONTOS NEGATIVOS

Dificuldade da população em compreender a verdadeira função do Legislativo.

Dificuldade em diferenciar as responsabilidades do Executivo e do Legislativo.

Desgaste da imagem dos políticos, independentemente da esfera de poder (estadual, federal

ou municipal), com razões variadas para essa percepção.

13 - INFORMAÇÓES ESSENCIAIS

S ite : http://www.camaraimperatriz.ma.gov.br/

I nstagram : @camarairnPeratrizma

Link Logomarca: http://www.camaraimperatriz.ma.gov.br (A marca a ser aplicada nas peças de

publicidade institucional do Poder Legislativo Municipal.

14 - CONCEITO

O conceito que assumirá as ações de publicidade institucional do Poder Legislativo Municipal é o

que dispõe a Lei no 12.232, de29l04l20l0 e a parágrafo lo, do artigo 37, da Constituição Federal.
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CONSIDERAÇOES FINAIS

As peças devem apresentar textos e imagens de forma leve e agradável, podendo, nos casos de

áudio e vídeo, incluir um jingle como mensagem. Além da peça principal, é possível criar peças

informativas específtcas para cada ação.

A campanha simulada que será avaliada deve ter caráter municipal, com um prazo de execução de

um (01) mês e um orçamento de RS 170.000,00 (cento e setenta mil reais).

Imperatriz (MA),04 de abril de2025

Carelli Hozzano
Comunicação Presidência
Responsável pelo Briefing

PORTARIA/DIV/PR n" 01012025
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ESTADO DO MARANHÃO
CAMARA MLTNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

coNcoRRÊNcn No o0í/2025
(Processo Administrativo no 030/2025)

ANEXO II

MODELO DE PROCURAÇÃO

Outorgante

Qualificação (nome, endereço, razão social, etc.)

Outorgado

Representante devidamente q ualificado

Objeto

Representar a outorgante na Concorrência no 00112025

Poderes

Apresentar documentação e propostas, participar de sessões públicas de abertura de documentos
de habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, formular
impugnações, interpor recursos, renunciar ao direito de recurso, renunciar a recurso interposto,
negociar novos preços e condições, firmar termos de compromisso e assinar todos os atos e
quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato.

local e data

nome completo da licitante, nome, cargo e
assinatura dos representantes legais

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.s5s.0 r 9/000 l -09

Fone: (99) 3524:3359

d
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMTNISTRATIVO E ATIVIDADES COM

coNcoRRÊrucn No 0oí/2025
(Processo Administrativo no 030/2025)

ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

À
Comissão Especial de Licitação
Referente Concorrência no 001/2025 - Câmara Municipal de lmperatriz/MA

1 Preços sujeitos a valoração

1.1 Declaramos que, na vigência do contrato, adotaremos os seguintes preços para os
serviços descritos:

a) honorários, a serem cobrados do ANUNCIANTE, incidentes sobre os preços dos
bens e dos serviços especializados prestados por fornecedores, com a intermediação
e supervisão desta licitante, referentes à produção e à execução técnica de peça e ou
material cuja distribuição não nos proporcione o desconto de agência concedido pelos
veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei no 4.68011965: ..........%
( ...............por cento);

b) honorários, a serem cobrados do ANUNCIANTE, incidentes sobre os preços dos
bens e dos serviços especializados prestados por fornecedores, com a intermediação
e supervisão desta licitante, referentes aos serviços descritos nas alíneas abaixo:
..........Yo ( .. . ..por cento)

l) ao planejamento e à execuçâo de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação
e de geração de conhecimento pertinentes ao objeto do contrato;

l) à renovação do direito de autor e conexos e aos cachês, na reutilização de peça ou
material publicitário, exclusivamente quando a sua distribuição/veiculação não nos
proporcione o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos
termos do art. 1 1 da Lei no 4.680/1965;

lll)à reimpressão de peças publicitárias.

c) honorários, a serem cobrados do ANUNCIANTE, incidentes sobre os preços dos
bens e dos serviços especializados prestados por fornecedores, com a intermediação
e supervisão desta licitante, referentes à criação, à implementação e ao
desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, destinadas a

expandir os efeitos das mensagens e das ações publicitárias, em consonância com
novas tecnologias: ..........Yo ( .... ..........por cento)

1.2 Os preços propostos são de nossa exclusiva responsabilidade e não nos assistirá o
direito de pleitear, na vigência do contrato, nenhuma alteração, sob a alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

'1.3 O prazo de validade desta Proposta de Preços e de...... (.....) dias corridos, contados
de sua apresentação, em consonância com o disposto no subitem í4.3 do Edital.

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 I 9/0001 -09

Fone: (99) 3524-3359
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES

2. Outras declarações

2.1 Estamos cientes e de acordo com as disposições alusivas a direitos patrimoniais de
autor e conexos, estabelecidas na Cláusula Décima da Minuta de Contrato (Anexo lV).

2.2 Estamos cientes de que o ANUNCIANTE procederá à retençáo de tributos e
contribuições nas situações previstas em lei.

2.3 Comprometemo-nos a envidar esforços no sentido de obter as melhores condiçÕes
nas negociações comerciais junto a fornecedores de bens e de serviços especializados e a veÍculos
de divulgação, transferindo ao ANUNCIANTE todas as vantagens obtidas, nos termos do disposto no
parágrafo único do art. 15 da Lei n'12.23212010.

2.4 Garantimos o pagamento integral dos valores devidos aos fornecedores de bens e de
serviços especializados e aos veículos de divulgação, apos a liquidação das despesas e o
pagamento a cargo do ANUNCIANTE, nos termos da Cláusula Décima Primeira da Minuta de
Contrato (Anexo lV).

2.5 Esta Proposta de Preços está em conformidade com o Edital da concorrência em

referência.

local e data

nome completo da licitante
nome, cargo e assinatura dos representantes legais

Rua Simplício Moreira, n' I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.55s.0 I 9/0001 -09

Fone: (99) 3524-3359
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MLINICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

coNcoRRÊncn No 001/2025
(Processo Administrativo no 030/2025)

ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO No......../...., DE PRESTAÇÃO
DE SERVTÇOS DE PUBL|CIDADE, QUE FAZEM
ENTRE St A CÂMARA MUNTCIPAL DE IMPERATRIZ
(MA)EAEMPRESA.......

A CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRTZ - MA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no
CNPJ no 69.555.019/0001-09, com sede na Rua Simplício Moreira no 1185, Centro, lmperatriz - MA,
neste ato representada por seu Presidente Sr. Adhemar Alves de Freitas Júnior, brasileiro, casado,
agente político, doravante denominado CONTRATANTE, e a pessoa jurídica de direito
privado inscrita no CNPJ/MF sob o no com sede na doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) portado(a) da Carteira de ldentidade
no _ e do CPF [o _, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo no

030/2025 e em observância às disposiçÕes da Lei no 12.23212010, Lei no 4.680/65, Lei no 14.133121,
Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência no 001/2025, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. LEGTSLAÇÃO C OOCUMENTOS VINCULADOS

1.1 O presente contrato reger-se-á pelas disposiçÕes da Lei no 12.23212010, e, de forma
complementar, das Leis no 4.680/1965 e no 14.13312021.

1.2 lndependentemente de transcriçâo, lazem parte deste contrato o Edital da Concorrência no

00112025, seus Anexos, bem como as Propostas Técnica e de Preços da CONTRATADA, os quais
constituem parte deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO

2.1 Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de publicidade, por
intermédio de agência de propaganda, compreendendo o conjunto de atividades realizadas
integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a
criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição de
ações publicitárias da CONTRATANTE junto a públicos de interesse.

2.1.1 Também integram o objeto deste contrato, como atividades complementares, os
serviços especializados pertinentes:

a) ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação
e de geração de conhecimento, relacionados à execuçáo do presente contrato;

b) à produção e à execução técnica de peças, materiais e projetos publicitários, de
mídia e não mÍdia, criados no âmbito do presente contrato;

c) a produção de conteúdo, a criação e execução técnica de ações e peças de
comunicação para canais digitais; e

d) à criação, à implementaçáo e ao desenvolvimento de formas inovadoras de
comunicação publicitária, destinadas a expandir os efeitos das mensagens e das
ações publicitárias, em consonância com novas tecnologias.

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.0 l 9/0001 -09

Fone: (99) 3524-3359
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

2.1 .1 .1 A contrataÇão dos serviços, elencados no subitem 2.I , tem como objetivo o
atendimento ao princípio da publicidade e ao direito à informaÇão, por meio de aÇôes que visam
difundir ideias e princípios, posicionar instituiçÕes e programas, disseminar iniciativas e polÍticas
públicas, ou inÍormar e orientar o público em geral.

2.1 .'l .2 O estudo e o planejamento, previstos no subitem 2.1 , objêtivam subsidiar a
proposiÇáo estratégica das açôes publicitárias, tanto nos meios e veÍculos de divulgaçâo tradicionais
(off-line) como digitais (online), para alcance dos objetivos de comunicaÉo e superação dos
desaíos apresentados e devem preveÍ, sempre que possivel, os indicadores e métricas para

aferição, análise e otimizaçâo de resultados.

2.1.1.3 As pesquasas e os outros anstrumentos de avaliâÇão previstos na alínea 'b' do subitem
2.1 .1 teÍâo a finalidade de:

a) gerar conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, os meios para divulgaÇão
das peças ou campanhas publicitárias;

b) aÍerir o desenvolvimento estratégico, a criação, a veiculeÇão e a adequação das
mensagens a serem divulgadas;

c) possibilitar a mensuração e avaliaçáo dos resultados das campanhas publicitárias,
vedada a inclusão de matéria estranha ou sem pertinência temática com a ação de
publicidade.

2.1.2 Os serviços previstos nos subitens 2.1 e 2.1.1 não abrangem as atividades de
promoÇão, de patrocÍnio, de relaÇÕes públicas, de assessoria de comunicaÇâo e de imprensa e a
realizaçâo de eventos festivos de qualquer natureza.

2.1.2.1 Náo sê incluem no conceito de patrocínio mencionado no subitem precedente, os
projetos de veiculaÇão em mídia ou em plataformas que Íuncionem como veículo de divulgação.

2.2 A CONTRATADA atuará por ordem e conta da CONTRATANTE, em conformidade
com o art. 30 da Lei no 4.680/1965, na contrataçâo de fornecedores de bens e de serviços
especializados, para a execuÇão das atividades complementares de que trata o subitem 2.1.1, e de

veículos de divulgação, para a transmissão de mensagens publicitárias.

2.3 A CONTRATADA nâo podêrá subcontratar outra agência de propaganda para a

execução de serviÇos previstos nesta Cláusula.

2.4 A CONTRATADA atuará de acordo com solicitaçâo da CONTRATANTE'
indistintamente e independentemente de sua classiÍicação no certame que deu origem a estê

contrato, e náo terá, particularmente, exclusividade em relação a nenhum dos serviÇos previstos

nesta Cláusula.

2.5 Para a execuçâo dos serviços, a CONTRATANTE observará os procedimentos de
seleÇão interna entre as agências contratadas, em decorrência do processo licitatório que deu origem
a estê instrumento, cuja metodologia Íoi publicada no Diário Oficial da Câmara Municipal de
lmpeÍatriz/MA, de _-.! ) 

-, 
conforme disposto no art. 2o, § 40, da Lei no 12.23212010, disponível na

internet no endereço www.camaraimDeratriz. ma.oov. br

cLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA

3.1 O presente contrato terá duraçáo de l2!!gzqlEe§9§, contados a partir do dia da sua
assinatura, prorrogável poÍ até '10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021

Rua Simplicio Moreim, n" I 185. Centro, Imperatriz - MA
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3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administraçâo,
permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes
requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;
b) Seja juntado relatorio que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

3.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4. Nas eventuais prorrogaçóes contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição paÍa a renovação

3.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sançÕes de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA -VALOR CONTRATUAL E RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

4.1 O valor deste contrato, decorrente da Concorrência no 00112025, que deu origem a
este instrumento, está estimado em R$ , pelos primeiros 12 (doze) meses.

4.2 A previsão de recursos orçamentários para a execução dos serviços durante o
exercÍcio de 2025 (dois mil e vinte e cinco) consta da Lei Orçamentária Anual - 2025, nas seguintes
funcionais programáticas:

Função: 01

Subfunção: 122
Programa: 0001
Projeto/Atividade/Oper. Especial: 2-002
01.122.0001.2-002 - Manutenção das Atividades e Projetos da Câmara
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte de Recursos
500 - Recursos não Vinculados de lmpostos

4.3 Se a GONTRATANTE optar pela prorrogação deste contrato, serão consignadas nos
proximos exercícios, na Lei Orçamentária Anual, as dotaçÕes necessárias ao atendimento dos
pagamentos previstos.

4.3.1 Na prorrogação, a CONTRATANTE poderá renegociar os percentuais de
remuneração praticados com a CONTRATADA, com base em pesquisa de preços, com vistas a obter
maior vantajosidade para a Administração, no decorrer da execução deste contrato.

4.3.2 A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, efetuar revisão dos percentuais de
remuneração praticados com a CONTRATADA, em decorrência de eventual redução identtficada nas
referências de mercado, por meio de termo aditivo.

Rua Simplicio Moreira, n" 1 185, Centro, Imperatriz - MA
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4.4 A CONTRATANTE se reserva o direito de, a seu juÍzo, executar ou náo a totalidade
do valor contratual.

4.5 No interesse da CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar os
acréscimos ou supressÕes que se fizerem necessários nos serviços, nas mesmas condiçÕes
contratuais, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do presente
contrato, conforme disposto nos do art. 125 e 126 da Lei no 14.13312021.

cLÁusuLA QUINTA - OBRIGAÇOeS Ol CONTRATADA

5.í Constituem obrigações da GONTRATADA, além das demais previstas neste contrato
ou dele decorrentes.

S.1 .1 Operar como organizaçáo completa e fornecer serviços de elevada qualidade.

5.1.2 Centralizar o comando da publicidade da CONTRATANTE na cidade de

lmperatriz/MA, onde, para esse fim, manterá escritorio, sucursal ou filial. A seu juízo, a
CONTRATADA poderá utilizar-se de sua matriz ou de seus representantes em outros Estados para

serviços de criação e de produção ou outros complementares ou acessórios que venham a ser
necessários, desde que garantidas as condiçÕes previamente acordadas.

5.1.2.1 A CONTRATADA deverá comprovar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a
contar da data da assinatura deste instrumento, que possui, na cidade de lmperatrizlMA, estrutura de
atendimento compatÍvel com o volume e a caracterÍstica dos serviços a serem prestados à

CONTRATANTE, representada, no mínimo, pelos seguintes profissionais e respectivas qualificaçÕes:

a) 01 (um) Diretor de Atendimento: possuir formação acadêmica em jornalismo ou
comunicaçâo social e experiência comprovada, de no mínimo 03 (três) anos, na
função;

b) 01 (um) profissional de atendimento: possuir experiência comprovada, de no
mínimo 01 (um)ano, em atendimento de publicidade;

c) 01 (um) profissional de planejamento e pesquisa: possuir formação acadêmica em
administração de empresas, estatística ou áreas afins e experiência comprovada,
de no mínimo 01 (um) ano, em planejamento de comunicação e marketing;

d) 01 (um) Diretor de Criação: possuir experiência comprovada, de no mÍnimo 02
(dois) anos, na direção de criação publicitária;

e) 01 (um) profissional de produção (impressa, eletrÔnica, digital e de

design/computação gráfica): possuir experiência comprovada, de no mínimo 02
(dois) anos, em produção;

S.1 .3 Executar - com seus próprios recursos ou, quando necessário, mediante a

contratação de fornecedores de bens e de serviços especializados e de veículos de divulgação -
todos os serviços relacionados com o objeto deste contrato, de acordo com as especificações
estipuladas pela CONTRATANTE.

5.1.4 Utilizar, na elaboração dos serviços objeto deste contrato, os profissionais indicados
na Proposta Técnica da concorrência que deu origem a este instrumento, para fins de comprovação
da Capacidade de Atendimento, admitida sua substituição por profissionais de experiência
equivalente ou superior, mediante comunicação formal à CONTRATANTE.

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
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5.1.5 Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações
comerciais junto a fornecedores de bens e de serviços especializados e a veículos de divulgação e
transferir à CONTRATANTE todas as vantagens obtidas.

5.1.5.1 Pertencem à CONTRATANTE todas as vantagens obtidas em negociaçâo de compra
de mídia diretamente ou por intermédio da CONTRATADA, incluídos os eventuais descontos e as
bonificações na forma de espaço, tempo ou reaplicações que tenham sido concedidos por veículo de
divulgação.

5.1.5.1.1 O disposto no subitem 5.1.5.1 não abrange os planos de incentivo concedidos por
veÍculos de divulgação à CONTRATADA, nos termos do art. 18 da Lei no 12.23212010.

5.1.5.2 O desconto de antecipação de pagamento será igualmente transferido à
CONTRATANTE, caso esta venha a saldar compromisso antes do prazo estipulado.

5.1.5.3 A CONTRATADA não poderá, em nenhum caso, sobrepor os planos de incentivo aos
interesses da GONTRATANTE, preterrndo veículos de divulgação que não os concedam ou
priorizando os que os ofereçam, devendo sempre conduzir-se na orientação da escolha desses
veículos de acordo com pesquisas e dados técnicos comprovados.

5.1.5.3.1 O desrespeito ao disposto no subitem 5.1.5.3 constituirá grave violação aos deveres
contratuais por parte da CONTRATADA e a submeterá a processo administrativo em que,

comprovado o comportamento injustificado, implicará a aplicação das sanções previstas neste
contrato.

5.1.6 Negociar sempre as melhores condiçÕes de preço, até os percentuais máximos
constantes dos subitens 10.2.1.1 e 10.2.2, no tocante aos direitos patrimoniais sobre trabalhos de
arte e outros protegidos pelos direitos de autor e conexos e aos direitos patrtmoniais sobre obras
consagradas, nos casos de reutilizaçÕes de peças publicitánas da CONTRATANTE.

5.1.7 Observar as seguintes condições para o fornecimento de bens e de serviços
especializados à CONTRATANTE:

| - fazer cotaçÕes prévias de preços para todos os bens e serviços especializados a
serem prestados por fornecedores;

ll - só apresentar cotações de preços obtidas junto a fornecedores aptos a fornecer à
CONTRATADA bens e serviços especializados, relacionados com as atividades
complementares da execução do objeto deste contrato;

lll - apresentar, no mínimo, 03 (três) cotações coletadas entre fornecedores de bens e
de serviços especializados gue atuem no mercado do ramo do fornecimento
pretendido;

lV - exigir dos fornecedores que constem da cotação de bens e de serviços
especializados, o detalhamento das especificaçÕes que compÕem seus preços
unitários e total;

V - a cotação deverá ser apresentada em via original, em papel timbrado, com a
identificação do fornecedor (nome empresarial completo, CNPJ ou CPF, endereço,
telefone, entre outros dados; e a identificação (nome completo, cargo na empresa,
RG e CPF) e assinatura do responsável pela cotaçáo;

Vl - juntamente com a cotação deveráo ser apresentados comprovantes de que o
fornecedor está inscrito - e em atividade - CNPJ ou no CPF e no cadastro de

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
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contribuintes estadual ou municipal, se for o caso, relativos ao seu domicílio ou sede,
pertinentes a seu ramo de atividade e compatÍveis com o serviço a ser fornecido;

Vll - para cada orçamento encaminhado, deve ser observada a presença da seguinte
declaração, assinada por funcionário da CONTRATADA responsável pela
documentação:

"atestamos que este orçamento e seus anexos foram conferidos e estão de acordo
com a especificaÇáo técnica aprovada e as exigências contratuais".

5.1.7.1 Quando o fornecimento de bens ou de serviços especializados tiver valor superior a
0,5% (cinco décimos por cento) do valor global deste contrato, a GONTRATADA coletará orçamentos
dos fornecedores em envelopes fechados, que serão abertos em sessão pública, convocada e
realizada sob a fiscalizaçâo da CONTRATANTE.

5.1.7.2 A CONTRATANTE procederá à verificação prévia da adequação dos preços dos
bens e dos serviços especializados cotados em relação aos do mercado, podendo para isso realizar
cotação de preços diretamente junto a outros fornecedores.

5.1.7.3 Se não houver possibilidade de obter 03 (três) cotaçÕes, a CONTRATADA deverá
apresentar as justificativas pertinentes, por escrito, para prévia decisão da CONTRATANTE.

5.1.7.4 Se e quando julgar conveniente, a CONTRATANTE poderá supervisionar o processo
de seleçáo dos fornecedores, realizado pela CONTRATADA, quando o fornecimento de bens ou de
serviços especializados tiver valor igual ou inferior a 0,5o/o (cinco décimos por cento) do valor global
deste contrato.

5.1.7.5 A CONTRATADA está ciente de que deverá incluir cláusula de alerta em seus
pedidos de cotação junto a fornecedores de bens e de serviços especializados, quando pertinente, no
sentido de que, na produção de peças publicitárias destinadas à veiculação pelas emissoras de
televisão e em salas cinematográficas, seja considerado o disposto nos arts. 44 a 46 da Lei no

12.288t2010.

5.1.7.6 Cabe à CONTRATADA informar, por escrito, aos fornecedores de bens e de serviços
especializados, acerca das condiçÕes estabelecidas na Cláusula Décima paraa reutilizaçâo de peças
e materiais publicitários, especialmente no tocante aos direitos patrimoniais de autor e conexos.

5.1.7 .7 As disposições dos subitens 5.1.7 e 5.1.7 .4 não se aplicam à compra de mídia.

5.1.8 Submetera contratação de fornecedores de bens e de serviços especializados, para
a execução do objeto deste contrato, à prévia e expressa anuência da CONTRATANTE.

5.í.8.1 É vedada a cotação prévia de preços para o fornecimento de bens ou de serviços
especializados junto a fornecedores em que:

| - um mesmo sócio ou cotista participe de mais de um fornecedor em um mesmo
procedimento de cotação;

ll - algum dirigente ou empregado da CONTRATADA tenha participação societária
ou vÍnculo comercial ou de parentesco até o terceiro grau.

5.1.9 Obter a autorizaçâo prévia da CONTRATANTE, por escrito, para realizar despesas
com bens e serviços especializados prestados por fornecedores, com veiculação e com qualquer
outra despesa relacionada com este contrato.

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro. Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 I 9/000 I -09

Fone: (99) 3524-3359

td



Áltanr
,[rIrF n

[1UMÇlpÂL
ntRrz, uÀ

Ft

Prac
4aOfn rrCrSt-lÍl{§

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA IVÍUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRAT'IVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

5.1.9.1 A CONTRATADA so poderá reservar e comprar espaço ou tempo publicitário de
veículos de divulgaçâo, por ordem e conta da CONTRATANTE, se previamente tiver sido por ela
expressamente autorizada.

5.1.9.1.í A autorização a que se refere o subitem precedente não exime da CONTRATADA
sua responsabilidade pela escolha e inclusão de veículos de divulgação nos planejamentos de mÍdia
por ela apresentados, para as açÕes publicitárias a serem executadas durante a vigência deste
contrato.

5.1.9.1.2 Quando da programação de veículo de divulgação on-line, a CONTRATADA obriga-
se a providenciar Termo de Conduta, segundo o qual o veÍculo se responsabiliza pelos seus
conteúdos ou de sites parceiros, declarando estar de acordo com os termos do Marco Civil da
lnternet, de forma a evitar ações publicitárias da CONTRATANTE em veículos de divulgação que
promovam conteúdos ou atividades ilegais.

5.1.9.1.3 Quando da programação de veículo de divulgação on-line, a CONTRATADA também
cuidará para que não sejam incluídos, no planejamento de mídia, blogs, canais ou plataformas
digitais, cujo programa ou conteúdo incite a violência, produza fake news, promova pornografia ou
viole direitos fundamentais do cidadáo.

5.1.10 Apresentar à CONTRATANTE, para autorização do plano de mídia de cada ação ou
campanha publicitária, relaçáo dos meios, praÇas e veículos de divulgação dos quais será possÍvel e
dos quais se revela impossível obter o relatório de checagem de veiculação, a cargo de empresa
independente, para fins do disposto no subitem 1 1.5, e a(s) justificativa(s) que demonstre(m) tal
impossibilidade, com o fim de atender ao disposto no art. 15 da Lei no 12.23212010.

5.1.11 Apresentar à CONTRATANTE, como alternativa ao subitem 5.1.10, estudo previo
sobre os meios, praças e veículos de divulgação dos quais será possÍvel e dos quais se revela
impossível obter o relatório de checagem de veiculação, a cargo de empresa independente, para fins
do disposto no subitem í 1.5, e a(s) justificativa(s) que demonstre(m) tal impossibilidade, com o fim de
atender ao disposto no art. 15 da Lei n' 12.23212010.

5.1.11.1 O estudo de que trata o subitem 5.1.11 deve levar em conta os meios, praças e
veículos de divulgaçáo habitualmente programados nos esforços de publicidade da CONTRATANTE,
com vistas à realizaçáo de negociação global entre as partes sobre o que seja oneroso e o que seja
suportável paê a CONTRATADA.

5.1.11.1.1 O resultado da negociação global entre as partes prevista no subitem 5.1.11.1 vigerá
para os planos de mídia que vierem a ser aprovados em até 12 (doze) meses da data de assinatura
deste contrato.

5.1.11.1.2 Ao final do período de 12 (doze) meses, a CONTRATADA apresentará novo estudo,
que vigorará durante os 12 (doze) meses seguintes e assim sucessivamente.

5.1.11.1.3 Se fato superveniente alterar significativamente as análises e conclusões do estudo
mencionado no subitem 5.1.11, a CONTRATANTE poderá solicitar novo estudo à CONTRATADA e,
em decorrência, poderá promover nova negociação global e determinar seu novo período de
vigência.

5.1.12 Encaminhar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, sem ônus para esta,
copia de peças produzidas, desde que não seja para uso em veiculação em mídia paga, nos
seguintes formatos:

a) TV e Cinema: cópias em XDCAN, DVD ou arquivos digitais;
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b) lnternet: arquivos digitais;

c) Rádio: arquivos digitais; e

d) Mídia impressa e materia{ publicitário: arquivos digitais em alta resolução, abertos
ou finalizados.

5.1.12.1 As peças poderão ser agrupadas em um mesmo DVD ou em nuvem, caso atenda à
solicitação da CONTRATANTE.

5.1.í3 Manter, durante o período de, no mínimo,05 (cinco) anos, após a extinção deste
contrato, acervo comprobatorio da totalidade dos serviços prestados, compreendendo as peças e os
materiais produzidos, com informações relativas aos prazos de cessão dos direitos autorais
vinculados, se for o caso, independentemente do disposto nos subitens 5.1.12.

5.1.14 Orientar a produção e
CONTRATANTE.

a impressão das peças gráficas aprovadas pela

5.1.15 Tomar providências, imediatamente, em casos de alterações, rejeições,
cancelamentos ou interrupçôes de um ou mais serviços, mediante comunicação da CONTRATANTE,
respeitadas as obrigações contratuais já assumidas com fornecedores de bens e de serviços
especializados e com veÍculos de divulgação, bem como os honorários da CONTRATADA pelos

serviços realizados ate a data dessas ocorrências, desde que não causadas pela propria
CONTRATADA ou pelos fornecedores e veículos por ela contratados.

5.1.16 Não divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto deste contrato,
que envolvam o nome da CONTRATANTE, sem sua prévia e expressa autorização.

5.1.17 Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos
desabonadores noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação.

5.1.18 Não caucionar ou utilizar o presente contrato como garantia para qualquer operação
financeira.

5.1.'19 Manter, durante a execução deste contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação, exigidas na concorrência que deu origem a este instrumento, incluída a certificação de
qualificação técnica de funcionamento de que trata o § 1o do art. 4o da Lei no 12.23212010.

5.1.20 Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes e

responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de inÍraçÕes a que houver dado causa, bem

assim, quando for o caso, a legislação estrangeira com relação a trabalhos realizados ou distribuídos
no exterior.

5.1.21 Cumprir a legislaçáo trabalhista e securitária com relação a seus empregados e,
quando for o caso, com relação aos empregados de fornecedores de bens e de serviços
especializados contratados.

5.1.22 Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidos em
decorrência do objeto deste contrato, bem como as contribuiçÕes devidas à Previdência Social, os
encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, os encargos que venham a ser
criados e exigidos pelos Poderes Públicos e outras despesas que se fizerem necessárias ao
cumprimento do objeto pactuado.

5.1.23 Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos
recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados.
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5.1.24 Apresentar, quando solicrtado pela CONTRATANTE, a comprovação de estarem
sendo satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais.

5.1.25 Executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com fornecedores de
bens e de serviços especializados e com veículos de divulgação, bem como responder por todos os
efeitos desses contratos, perante seus signatários e a própria CONTRATANTE.

5.1.26 Manter, por si, por seus prepostos e contratados, irrestrito e total sigilo sobre
quaisquer dados que lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto à estrategia de atuação da
CONTRATANTE.

5.1.26.1 A infração a esse dispositivo poderá implicar a rescisão deste contrato e sujeitará a
CONTRATADA às penas da Lei no 9.27911996, e às indenizações das perdas e danos previstos na

legislação ordinária.

5.1.27 Responder perante a CONTRATANTE e fornecedores de bens e de serviços
especializados por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora, omissão ou erro, na

condução dos serviços de sua responsabilidade, na veiculação de publicidade ou em quaisquer

serviços objeto deste contrato.

5.1.28 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na

elaboração de estimativa de custos e gue redundem em aumento de despesas ou perda de

descontos para a CONTRATANTE.

5.1.29 Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer açÕes, demandas, custos e
despesas decorrentes de danos causados por culpa, dolo ou omissão de seus empregados,
prepostos ou contratados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de
açôes administrativas ou judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com
o cumprimento do presente contrato.

5.1.29.1 Se houver aÇão trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA
adotará as providências necessárias no sentido de preservar a CONTRATANTE e de mantê-la a

salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o

conseguindo, se houver condenação, reembolsará à CONTRATANTE as importâncias que este
tenha sido obrigado a pagat, dentro do prazo improrrogável de í 0 (dez) dias úteis a contar da data do
efetivo pagamento.

S.1.30 Responder por qualquer ação administrativa ou judicial movida por terceiros com
base na legislação de proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais,
relacionadas com os serviços objeto deste contrato.

S.1.31 Adotar, na execuçâo dos serviços, boas práticas de sustentabilidade ambiental, de
otimização de recursos, de redução de desperdícios e de redução da poluiçâo, conforme disposto no

art. 5o da Lei n' 14.13312021.

cLÁusuLA sExrA - oBRIGAçÔes on CoNTRATANTE

6.1 Constituem obrigaçÕes da CONTRATANTE, além das demais previstas neste
contrato ou dele decorrentes:

a) cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

b) fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e
informaçÕes que se fizerem necessários à execução dos serviços;
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c) proporcionar condiÇões para a boa execução dos serviços;

d) verificar o cumprimento das cláusulas contratuais relativas aos honorários devidos
à CONTRATADA e às condições de contratação de fornecedores de bens e de

serviços especializados, pela CONTRATADA;

e) notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades
observadas no cumprimento deste contrato,

0 notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas,
penalidades e quaisquer debitos de sua responsabilidade.

g) efetuar os pagamentos à CONTRATADA nas condiçÕes e preços pactuados.

6.2 A juízo da CONTRATANTÉ, a campanha publicitária integrante da Proposta Técnica
que a CONTRATADA apresentou na concorrência que deu origem a este instrumento poderá vir a
ser produzida e distribuída durante sua vigência, com ou sem modificações.

6.3 A CONTRATANTE comunicará à CONTRATADA por escrito sempre que o ato exigir
talformalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

cLÁusuLA sÉTtMA - FlscALlzAÇÃo E AcElrAÇÃo

7.1 A CONTRATANTE fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o

cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando não

corresponderem ao solicitado ou especificado.

2.1.1 Será nomeado gestor e fiscal, titular e substituto, para acompanhar e fiscalizar a

execução deste contrato e registrar em relatorio todas as ocorrências, deficiências, irregularidades ou

falhas porventura observadas na execução dos serviços e terá poderes, entre outros, para notificar a

CONTRATADA, objetivando sua imediata correção.

7.2 A fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade, Única,

integral e exclusiva, da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços objeto deste contrato.

7.3 A não aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicará a dilação do
prazo de entrega, salvo expressa concordância da CONTRATANTE.

7.4 A CONTRATADA adotará as providêncras necessárias para que qualquer execução,

referente à produção, distribuição ou veiculação, considerada não aceitável, no todo ou em parte,

seja refeita ou reparada, nos prazos estipulados pela fiscalização, sem Ônus para a CONTRATANTE.

7.5 A autorização, pela CONTRATANTE, dos planos de mÍdia e dos serviços executados
pela CONTRATADA ou por seus fornecedores de bens e de serviços especializados não a
desobrigará de sua responsabilidade quanto à perfeita execução técnica e comprovação das

veiculações e dos serviços.

7.6 A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidade
ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabihdades determinadas neste contrato.

1.7 A CONTRATADA permitirá e oferecerá condiçÕes paru a mais ampla e completa

fiscalização, durante a vigência deste contrato, fornecendo informaçÕes, propiciando o acesso à
documentação pertinente e aos serviços em execução e atendendo às observações e exigências
apresentadas pela fiscalização.
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7.8 A GONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE ou
auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito aos
serviços prestados à CONTRATANTE.

7.9 A CONTRATANTE é facultado o acompanhamento de todos os serviços objeto deste
contrato, juntamente com representante credenciado pela CONTRATADA.

7.10 A CONTRATANTE avaliará os serviços prestados pela CONTRATADA, pelo menos,
dois meses antes do encerramento de cada período contratual de 12 (doze) meses.

7.10.1 A avaliação será considerada pela CONTRATANTE para: apurar a necessidade de
solicitar da CONTRATADA, correções que visem maior qualidade dos serviços prestados; decidir
sobre prorrogação de vigência ou rescisão contratual; e fornecer, quando solicitado pela
CONTRATADA, declaraçÕes sobre seu desempenho para servir de prova de capacitação técnica em
licitaçôes.

7.10.2 Copia do instrumento de avaliação de desempenho será encaminhada ao fiscal deste
contrato e ficará à disposição dos órgãos de controle interno e externo.

cLÁusuLA orrAVA - REMUNERAÇÃO

8.1 Pelos serviços prestados, a CONTRATADA será remunerada conforme disposto
nesta Cláusula.

8.1.1 Honorários de .........% (................ por cento), incidentes sobre os preços dos bens e
dos serviços especializados prestados por fornecedores, com a intermediação e supervisão da
CONTRATADA, referentes à produção e à execução técnica de peça e ou material cuja distribuição
não lhe proporcione o desconto de agência concedido pelos veículos de comunicação e divulgação,
nos termos do art. 1 1 da Lei no 4.680/1965.

8.1.2 Honorários de .........o/o ( por cento), incidentes sobre os preços dos bens e
dos serviços especializados prestados por forneceoores, com a intermediaçáo e supervisâo da
CONTRATADA, referentes:

l) ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliaçáo' e de geração de conhecimento pertinentes ao objeto do presente contrato;

ll) à renovação do direito de autor e conexos e aos cachês, na reutilizaçâo de peça ou
material publicitário, exclusivamente quando sua distribuição/veiculação não lhe
proporcione o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos
termos do art. I 1 da Lei no 4.680/1965;

lll) à reimpressão de peças publicitárias.

8.1.2.1 Para fins do disposto no inciso lll do subitem anterior, entende-se por reimpressão a
nova tiragem de peça publicitária que não apresente modificaçoes no conteúdo ou na apresentação,
em relação a edição anterior, exceto eventuais correçÕes tipográficas ou pequenas atualizações de
marcas e datas.

8.1.3 Honorários de ........o/o ( por cento), incidentes sobre os preços dos bens e
dos serviços especializados prestados por fornecedores, com a intermediação e supervisão da
CONTRATADA, referentes à criação, à implementação e ao desenvolvimento de formas inovadoras
de comunicação publicitária, destinadas a expandir os efeitos das mensagens e das açÕes
publicitárias, em consonância com novas tecnologias, cuja distribuição não lhe proporcione o
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desconto de agência concedido pelos veÍculos de divulgação, nos termos do art. 1í da Lei no

4.680/1965.

8.2 Os honorários de que tratam os subitens 8.1 .1 , 8.1 .2 e 8.1.3 serão calculados sobre o
preço efetivamente faturado, a ele não acrescido o valor dos tributos cujo recolhimento seja de
competência da CONTRATADA.

8.3 A CONTRATADA não fará 1us:

a) a honorários ou a qualquer outra remuneração incidente sobre os preços dos bens
e dos serviços especializados prestados por fornecedores, com a intermediação e
supervisâo da GONTRATADA, referentes à produção e à execução técnica de peça e
ou material cuja distribuição lhe proporcione o desconto de agência concedido pelos
veículos de divulgaçáo, nos termos do art. 1 1 da Lei no 4.680/1965;

b) a honorários ou a qualquer outra remuneração incidente sobre os preços dos bens
e dos serviços especializados prestados por fornecedores, com a intermediação e
supervisão da CONTRATADA, referente à renovação do direito de autor e conexos e
aos cachês, na reutilização de peça ou material publicitário, quando sua
distribuição/veiculação lhe proporcione o desconto de agência concedido pelos
veículos de divulgaçâo, nos termos do art. 1 1 da Lei no 4.680/1965.

c) a honorários ou a qualquer outra remuneração incidente sobre os preços dos bens
e dos serviços especializados prestados por fornecedores, com a intermediação e
supervisão da CONTRATADA, referentes à criação, à implementação e ao
desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, destinadas a
expandir os eÍeitos das mensagens e das ações publicitárias, em consonância com
novas tecnologias,

d) a nenhuma remuneraçáo ou desconto de agência quando da utilização, pela
CONTRATANTE, de créditos que a esta tenham sido eventualmente concedidos por
veículos de divulgação, em qualquer ação publicitária pertinente a este contrato.

8.4 Despesas com deslocamento e diárias de profissionais da CONTRATADA, de seus
representantes ou de fornecedores de bens e de serviços especializados por ela contratados são de
sua exclusiva responsabilidade.

8.4.1 Quando houver a autorizaçáo excepcional da CONTRATANTE para o ressarcimento
dessas despesas, deverão ser apresentados todos os comprovantes de passagens, diárias, locação
de veículos, entre outros, a fim de aferir a execução e assegurar o reembolso pelo valor líquido, sem
a incidência de honorários.

8.5 As formas de remuneraçâo estabelecidas nesta cláusula poderão ser renegociadas,
no interesse da CONTRATANTE, quando da renovação ou da prorrogação deste contrato.

CLÁUSULA NONA - DESCONTO DE AGÊNCIA

9.1 Alem da remuneração prevista na Cláusula Oitava, a CONTRATADA fará jus ao
desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, em conformidade com o art. 11 da Lei
no 4.680/1965 e com o art. 7o do Regulamento para Execução da Lei no 4.680/1965.

9.1.1 O desconto de que trata o subitem precedente é concedido à CONTRATADA pela
concepção, execução e distribuição cie publicidade, por ordem e conta da CONTRATANTE, nos
termos do art. 19 da Lei no 12.23212010.
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9.2 A CONTRATADA repassará à CONTRATANTE 114 (um quarto) do valor
correspondente ao desconto de agência a que faz jus, calculado sobre o valor acertado para cada
veiculação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DIREITOS AUTORAIS

10.1 Os direitos patrimoniais do autor das ideias, campanhas, peças e materiais
publicitários concebidos pela CONTRATADA, por meio de seus empregados ou prepostos, em
decorrência deste contrato passam a ser integralmente da CONTRATANTE, bem como os estudos,
análises e planos vinculados a essas atividades.

10.1.1 A remuneração dos direitos patrimoniais mencionados no subitem precedente é
considerada incluída nas modalidades de remuneração definidas nas Cláusulas Oitava e Nona deste
contrato.

10.1.2 A CONTRATANTE poderá, a seu 1uizo, utilizar referidos direitos diretamente ou por
meio de terceiros, durante a vigência cieste contrato, sem que lhe caiba qualquer ônus perante a
CONTRATADA, seus empregados e prepostos.

10.2 Com vistas às contratações i'elacionadas a bens e serviços especializados que
envolvam direitos de autor e conexos, nos termos da Lei no 9.610/1998, a CONTRATADA solicitará,
dos fornecedores, orçamentos que prevejam a cessão dos respectivos direitos patrimoniais pelo
prazo definido pela CONTRATANTE.

10.2.1 A CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de
autor e conexos dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão e condicionará a
contratação ao estabelecimento, no ato de cessão, orçamento ou contrato, de cláusulas em que o
Íornecedor dos bens e dos serviços especializados garanta a cessão pelo prazo definido pela
CONTRATANTE, em cada caso, e se declare ciente e de acordo com as condições estabelecidas
nos subitens 10.2.1.1 e 10.2.2.

10.2.1.1 Na reutilizaçáo de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o percentual a
ser pago pela GONTRATANTE em relação ao valor original dos direitos patrimoniais de autor e
conexos será de no máximo 50% (cinquenta por cento). Para a reutilizaçâo por períodos inferiores, o
percentual máximo será obtido pela regra de três simples.

10.2.1.1.1 O valor inicialmente contratado poderá ser reajustado tendo como parâmetros
básicos os preços vigentes no mercado, aplicando-se, em tal caso, no máximo, a variação do IPCA,
ocorrida no perÍodo, ou por outro índice que o venha a substituir, desde que decorrido pelo menos um
ano da cessão original dos direitos.

10.2.2 Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o percentual em
relação ao valor original da cessão de uso cje obras consagradas incorporadas a essas peças, a ser
pago pela CONTRATANTE aos detàntores dos dirertos patrimoniais de autor e conexos dessas
obras, será de no máximo 50% (cinquenta por cento). Para a reutilização por períodos inferiores, o
percentual máximo será obtido pela regra de três simples.

10.2.2.1 O valor inicialmente contratado poderá ser reajustado tendo como parâmetros
básicos os preços vigentes no mercado, aplrcando-se, em tal caso, no máximo, a variação do IPCA,
ocorrida no perÍodo, ou por outro Índice que o venha a substiturr, desde que decorrido pelo menos um
ano da cessão original dos direitos.

10.2.3 Quando da reutilização de quaisquer peças publicitárias, conÍorme previsto nos
subitens 10.2.1.1 e 10.2.2, o valor a ser pago pela CONTRATANTE será negociado caso a caso,
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tendo como parâmetros básicos a qualidade e os preços praticados no mercado, obedecidos os
percentuais máximos definidos neste contrato.

10.3 Qualquer remuneração, devida em decorrência da cessão dos direitos patrimoniais de
autor e conexos, será sempre considerada como já incluída no custo de produção.

10.4 A CONTRATADA se obriga a fazer constar, em destaque, os preços dos cachês, os
de cessão de direito de uso de obra(s) consagrada(s), incorporada(s) à peça e os de cessáo dos
demais direitos patrimoniais de autor e conexos, nos orçamentos de produção aprovados pela
CONTRATANTE, após os procedimentos previstos no subitem 5.1.7.

10.5 A CONTRATADA se obriga a fazer constar dos respectivos ajustes que vier a
celebrar com fornecedores de bens e de serviços especializados, nos casos de tomadas de imagens
que náo impliquem direitos de imagem e som de voz, cláusulas escritas estabelecendo:

| - a cessão dos direitos patrimoniais do autor desse material à CONTRATANTE, que
poderá, a seu juízo, utilizar referidos direitos, diretamente ou por intermédio de
terceiros, durante o ptazo de 05 (cinco) anos, contados da data do pagamento do
bem ou do serviço especializado, pela CONTRATADA ao fornecedor, sem que caiba
à CONTRATANTE qualquer ônus adicional perante os cedentes desses direitos;
ll - que, em decorrência da cessão prevista no inciso anterior, a CONTRATANTE
poderá solicitar copia de imagens contidas no material bruto produzido, em mídia
compatível com seu uso e destinação, por intermédio da CONTRATADA ou de outra
empresa com que venha a manter contrato para prestação de serviços;

lll - que qualquer remuneração devida em decorrência da cessão referida nos incisos
anteriores será considerada como já incluída no custo de produção.

10.5.1 Se a CONTRATANTE pretender utilizar imagens que impliquem direitos de imagem e
som de voz, constantes da copia mencionada no inciso ll do subitem 10.5, adotará as medidas
cabíveis paru a remuneração dos detentores desses direitos, nos termos da legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRTMEIRA - LIQUIDAÇÃO E PICEMENTO DE DESPESAS

11.1 Para a liquidação e pagamento de despesas referentes a bens e serviços
especializados, previamente autorizados pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá apresentar:

I - a correspondente Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) ou Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica (NFS-e), em nome da CONTRATANTE, CNPJ/MF ro 

-, 

da qual
constará o número deste contrato e as informaçÕes para crédtto em conta corrente:
nome e número do Banco, nome e número da Agência e número da conta;

tl - a Nota Fiscal Elerrônica (NF-e) ou Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) do
fornecedor de bens e cle serviços especializados ou do veículo de divulgação, que
será emitido em nome da CONTRATANTE;

lll - os documentos de comprovaçâo da veiculação, da execução dos serviços e,
quando for o caso, da sua entrega.

11.1.1 Os documentos de cobrança e demais informações necessárias à comprovação da
execução e entrega dos serviços para a liquidação e pagamento de despesas deverão ser
encaminhados pela CONTRATADA à CONTRATANTE

11.1.2 O fiscal deste contrato somente atestará os documentos para pagamento quando
cumpridas pela CONTRATADA todas as condições pactuadas.
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11.1.3 As notas fiscais emitidas pela CONTRATADA devem ter em seu verso a seguinte

declaraçáo, assinada por funcionário da agência responsável pela documentaçâo:

"Atestamos que todos os bens e serviços especializados descritos no presente

documento, prestados por fornecedores ou por veículos de divulgaçâo, foram

entregues/realizados conforme autorizados pela contratante, sendo observados ainda

os procedimentos previstos no contrato quanto à regularidade de contratação e de

comProvação de execução."

11.2 A liquidaçáo de despesas será precedida das seguintes providências a cargo da

CONTRATADA:

| - execução de serviços internos: apresentação dos documentos de cobrança de que

tratam os incisos le lll do subitem 1í.1;

ll - intermediação e supervisâo, pela CONTRATADA, de bens e de serviços

especializados prestados por fornecedores: apresentação dos documentos de

cobrança de que tratam os incisos l, ll e lll do subitem 1'1.1;

lll - bens e serviços especialrzados prestados por Íornecedores: apresentação dos

documentos de cobrança de que tratam os incisos l, ll e lll do subitem 1 1.1 ;

lV - veiculação: apresentação dos documentos de cobrança de que tratam os incisos

I, ll e lll do subitem 11.1, da demonstraçâo do valor devido ao veÍculo de divulgação,

dos correspondentes pedidos de inserção e, sempre que possÍvel, do respectivo

relatório de checagem, a cargo de empresa independente, nos termos do inciso lll do

subitem 11.5.

1121 Na ocorrência de falha local em uma programação em rede nacional de mídia

eletrônica, além das providências previstas no inciso lll do subitem anterior, a CONTRATADA deverá

apresentar documento do veículo de divrrlgação com a descrição da falha e do respectivo valor a ser

abatido na liquidaçáo.

1j.2.2 É da responsabilidade da COITIRATADA observar rigorosamente os preços de tabela

de cada inserção e dos respectivos descontos, de que trata o art. 15 da Lei no 12.23212010, por

ocasião da apresentação dos planos de mídia à CONTRATANTE.

11.2.2.3 Para pagamento das despesas com veiculaçáo, constarão dos procedimentos de execução

do contrato os dotumentos fiscais apresentados pela contratada, a demonstração do valor devido ao

veículo, a sua tabela de preços, a indicaçáo dos descontos negociados, os pedidos de inserção e,

sempre que possível, relatorió de checagem a cargo de empresa independente, nos termos do art' 15

da Lei no 12.232, de 2010.

11.3 O pagamento das despesas será feito fora o mês de produção ou veiculação, em até

30 (trinta) dias após á apresentação dos documentos previstos nos subitens 11.1 e 11 2.

11.4 No tocante à veiculaçáo, além do previsto no inciso lll do subitem 11.2, a

CONTRATADA fica obrigada a apresentar, sem Ônus para a CONTRATANTE, os seguintes

comprovantes:

| - Revista: exemPlar original;

ll - Jornal: exemplar ou a página com o anúncio, da qual devem constar as

informações sobre perÍodo ou data de circulaçáo, nome do Jornal e praça, podendo o

mesmo ser apresentado em meio digital.
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lll - demais meios: relatorio de checagem de veiculação, a cargo de empresa
independente, se não restar demonstrada, nos termos dos subitens 5.1.10 ou 5.1.11,
perante a CONTRATANTE, a impossibilidade de Íazê-lo.

11.4.1 Nos casos em que restar demonstrada, nos termos dos subitens 5.1.10 ou 5.1.1í, a
impossibilidade de obter o relatório de checagem, a cargo de empresa independente, a
CONTRATADA deverá apresentar:

a) TV, Rádio e Cinema: documento usualmente emitido pelo veículo de divulgação
(mapa ou comprovante de veiculação ou inserção ou irradiação e similares) e
declaração de execução, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro,
firmada pela empresa que realizou a veiculação, da qual devem constar, pelo menos,
nome empresarial e CNPJ da empresa, nome completo, CPF e assinatura do
responsável pela declaração, local, data, nome do programa, quando for o caso, dia e
horário da veiculação;

a1) como alternativa ao procedimento previsto na alínea'a', a GONTRATADA poderá
apresentar documento usualmente emitido pelo veículo de divulgação (mapa ou
comprovante de veiculação ou inserção ou irradiação e similares) em que figure a
declaração prevista na alínea 'a' deste subitem, na frente ou no verso desse
documento, mediante impressão eletrônica ou a carimbo, desde que essa declaração
seja assinada e que esse documento 'composto' contenha todas as informações
previstas na alínea'a' deste subitem;

a2) como alternativa ao conjunto de documentos previstos nas alíneas'a'e'a1'deste
subitem, a CONTRATADA poderá apresentar declaraçâo de execução, sob as penas

do art. 299 do Codigo Penal Brasileiro, emitida pela empresa que realizou a

veiculação, da qual devem constar, pelo menos, nome empresarial e CNPJ da
empresa, nome completo, CPF e assinatura do responsável pela declaração, local,

data, nome do programa, quando for o caso, dia e horário da veiculação;

b) Mídia Exterior:

b1) Mídia Out Off Home. relatorio de exibição fornecido pela empresa que veiculou a
peça, de que devem constar as fotos, período de veiculação, local e nome da
campanha, datado e assinado, acompanhado de declaração de execução, sob as
penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, firmada pela empresa que realizou a
veiculaçâo, da qual devem constar, pelo menos, nome empresarial e CNPJ da
empresa, nome completo, CPF e assinatura do responsável pela declaração;

b2) Mídia Digital Out Off Home: relatório de exibição, fornecido pela empresa que

veiculou a peça, ou por empresa de checagem contratada, de que devem constar
fotos por amostragem de no mínimo 20% (vinte por cento) dos monitores/displays
programados, identificaçáo do local da veiculação, quantidade de inserções, nome da

campanha, perÍodo de veiculação, datado e assinado, acompanhado de declaração
de execução, sob as penas do art. 299 do Codigo Penal Brasileiro, firmada pela

empresa que realizou a veiculação, da qual devem constar, pelo menos, nome
empresarial e CNPJ da empresa, nome conrpleto, CPF e assinatura do responsável
pela declaração;

b3) Carro de Som. relatorio de veiculação fornecido pela empresa gue veiculou a
peça, com relatorio de GPS e fotos de todos os carros contratados, com imagem de
fundo que comprove a cidade em que a açáo foi realizada, acompanhado de
declaraçáo de execuçáo, sob as penas do art. 299 do Codigo Penal Brasileiro,
firmada pela empresa que realizou a veiculação, da qual devem constar, pelo menos,
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nome empresarial e CNPJ da empresa, nome completo, CPF e assinatura do
responsável pela declaração;

b3.1)Alem disso, deverá ser encaminhada filmagem de aproximadamente 01 (um)
minuto, de pelo menos 30% (trinta por cento) do total de veículos de divulgação
contratados. O vídeo deve conter imagens dos veículos de som, onde seja possível
identificar nome da campanha, áudio da peça veiculada e local popular que comprove
a cidade onde foi realizada a veiculaÇão;

c) lnternet: relatório de gerenciamento fornecido por empresas de tecnologia ou

relatorio de veiculaçáo emitido, §ob as penas do art. 299 do Código Penal, pela

empresa que veiculou a pêça, dependendo do que constar na relação/estudo citados
nos subitens 5.1.10 ou 5.1 .1 1 .

1i.4.2 As formas de comprovaÇáo de veiculação em mídias não previstas nas alíneas 'a', 'b'

e 'c' do subitem 1 1.4.1 serão estabelecrdas formalmente pela CONTRATANTE, antes da autorização

do respectivo plano de mÍdia.

11.5 Antes da efetivação dos pagamentos será realizada a comprovaçâo de regularidade

da CONTRATADA, mediante consulta on-line no site do Tribunal Superior do Trabalho.

11.5.1 Se a CONTRATADA náo estiver cadastrada no SICAF ou se sua situação no sistema

apresentar documentação obrigatória vencida, deverá apresentar Certificado de Regularidade de

Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão Negativa de Débitos

Trabáthistas - CNDT, Certidâo Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida

Ativa da União, expedida por orgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria

Geral da Fazenda Nacional e certidôes negativas de débitos expedidas por Órgãos das Secretarias de

Fazenda do Estado e do MunicíPio.

1 1.6 Caso se constate erro ou irregularidade na documentação de cobrança, a

CONTRATANTE, a seu juízo, poderá devolvê-la, para as devidas correçÕes, ou aceitá-la, com a
glosa da parte que considerar indevida.

1 1 .6..1 Na hipótese de devolução, a documentação será considerada como não

apresentada, para fins de atendimento das condiçÕes contratuais.

11.2 No caso <le eventualfalta de pagamento pela CONTRATANTE nos prazos previstos,

o valor devido será acrescido cle encargos moratórios, mediante solicitação expressa da

CONTRATADA, desde o dia de seu vencimento até a data de seu efetivo pagamento, com base na

variação do IPCA - índice de Preços ao Consumidor Amplo, mediante aplicação da seguinte fÓrmula:

AF = [(1 + lPCtu100)N/30 -1 ]x VP, na qual:

3 tpCn: Percentual atribuído ao índice de Preços ao Consumidor Amplo, com

vigência a partir da data do adimplemento da etapa;

3 nf: Atualização financeira;

3 Vp: Valor cia etapa a ser paga. igual ao principal mais o reajuste;

3 N: Número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo
pagamento.
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11.7.1 Considera-se etapa, para fins do subitem 11.7, os serviços prestados pela

CONTRATADA relativo aos bens e serviços especializados prestados por Íornecedores e as
contrataçÕes de espaços ou tempos publicitários, junto a veículos de divulgação.

11.7.2 A CONTRATANTE não pagará nenhum acréscimo por atraso de pagamento

decorrente de fornecimento de serviços, por parte da CONTRATADA, com ausência total ou parcial

da documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas constantes deste

contrato.

1'1.8 A CONTRATANTE náo pagará nenhum compromisso, assumido pela

CONTRATADA, que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros.

11.9 Cabe à CONTRATADA efetuar os pagamentos a fornecedores de bens e de serviços

especializados e a veículos de divulgação em ate 10 (dez) dias apos o recebimento da ordem

bancária da CONTRATANTE, pela agência bancária pagadora.

11.9.1 A CONTRATADA informará â CONTRATANTE os pagamentos efetuados a fornecedores de

bens e de serviços especializados e a veÍculos de drvulgação a cada ordem bancária de pagamento

emitida pela CONTRATANTE e encaminhará relatorio até o décimo dia de cada mês com a

consolidação dos pagamentos efetuados no mês imediatamente anterior.

11.9.1.'1 Os dados e formato dos controles serão definidos pela CONTRATANTE, e os

relatórios deverão conter pelos menos as seguintes informações: data do pagamento da

CONTRATANTE, data do pagamento da CONTRATADA, número da nota fiscal, valor pago e nome

do Íavorecido.

11.9.2 O não cumprimento do disposto nos subitens 11.9 e 1'1.9.1 ou a falta de apresentação de
justificativa plausível para o nâo pagamento no prazo estipulado poderá implicar a suspensão da

iiquidação das despesas da CONTRATADA, até que seja resolvida a pendência.

11.9.2.1 Não solucionada a penclência no prazo de 15 (quinze) dias, contados da notificação

da CONTRATANTE, frcará caracterizada a inexecução contratual por parte da CONTRATADA.

11.g.2.2 Caracterizada a tnexecução contratual pelos motivos expressos no subitem 11.9.2, a

CONTRATANTE, nos termos da Cláusula Décima Quarta, poderá optar pela rescisão deste contrato

ou, em caráter excepcional, liquidar despesas e efetuar os respectivos pagamentos diretamente aos

fornecedores ou aos veículos de divulgaçáo, conforme o caso.

11.g.2.3 Para preservar o direito dos fornecedores e veículos de divulgação em receber com

regularidade pelos bens e serviços especializados prestados e pela venda de espaço ou tempo, a

CõUfnafnNTE poderá instituir procedimento alternativo de controle para efetuar os pagamentos

mediante repasse, pela CONTRATADA, dos valores correspondentes aos fornecedores e veículos de

divulgação, em operaçÕes bancárias concomitantes.

1 1.g.3 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela

CONTRATADA, de prazos de pagamento serão de sua exclusiva responsabilioade.

11.10 A GONTRATANTE, na condição de fonte retentora, fará o desconto e o recolhimento

dos tributos e contribuições a que esteja obrigado pela legislação vigente ou superveniente, referente

aos pagamentos que efetuar.

cLÁusuLA DÉctMA SEGUNDA - GARANTIA DE EXECUçÀO

12.1 A CONTRATADA, no prazo de 20 (vinte) dias, contados a partir da data de

assinatura deste contrato, prestará garantia clê cumprimento das obrigações contratuais, no valor
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correspondente a 5o/o (cinco por cento) do valor estimado paÊ a execução dos serviços, conforme
disposto no subitem 4.1 deste contrato.

12.1.1 Esse prazo poderá ser prorrogado por igual período, a juizo da CONTRATANTE, à
vista das justificativas que lhe forem apresentadas pela CONTRATADA.

12.1.2 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de multa, nos termos do inciso lll do subitem 13.5.1 da Cláusula Décima Terceira.

12.1.3 O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, apos os prazos previstos nos subitens
12.1 e 12.1.1, autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão deste contrato por descumprimento
ou cumprimento irregularde suas cláusulas, conforme dispÕem o art. 115, §6" da Lei no 14.13312021,
sem prejuízo de outras sançôes previstas na Leie neste contrato.

12.2 Caberá à CONTRATADA escolher uma das modalidades previstas no art. 96 da Lei

no 14.13312021.

3 caução em dinheiro ou títulos da dÍvida pública emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Economia,
3 seguro-garantia:
3 fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente
autorizada a operar no PaÍs pelo Banco Central do Brasil.

12.3 Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito
deverá ser feito obrigatoriamente na conta bancária de tttularidade da Câmara Municipal de
lmperatriz/MA, a qual será devolvida atualizada monetariamente, nos termos do art. 100 da Lei
14.133t2021.

12.4 Se a opção for pelo seguro-garantia:

a) a apolice indicará a CONTRATANTE como beneficiária e deve ser emitida por
instituição autorizada pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) a operar
no mercado securitário, que não se encontre sob regime de direção fiscal,
intervençáo, liquidação extrajudicial ou fiscalização especial e que não esteja
cumprindo penalidade de suspensão tntposta pela autarquia,

b) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência deste contrato,
acrescido de 90 (noventa) dias para apuração de eventual inadimplemento da
CONTRATADA - ocorrido durante a vigência contratual - e para a comunicação da
expectativa de sinistro ou do efetrvo aviso de sinistro à instituição emitente,
observados os prazos prescricionais pertinentes;

c) a apólice deve prever expressamente responsabilidade da seguradora por todas e
quaisquer multas de caráter sancionatório aplicadas à CONTRATADA.

Se a opção for pela fiança bancária, o instrumento de fiança deve:

a) ser emitido por instituição financeira que esteja autorizada pelo Banco Central do
Brasil a funcionar no Brasil e que não se encontre em processo de liquidação
extrajudicial ou de intervençáo da autarquia;

b) ter prazo de validade correspondente ao período de vigência deste contrato,
acrescido de 90 (noventa) dias para apuração de eventual inadimplemento da
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CONTRATADA - ocorrido durante a vigência contratual - e para a comunicação do
inadimplemento à instituição financeira, observados os prazos prescricionais
pertinentes;

c) ter afirmaçáo expressa do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento
à CONTRATANTE, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado
não cumpra suas obrigaÇões;

d) ter renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos
ar1s.827 e 838 do Código Civil Brasileiro.

12.6 Se a opção for pelo tÍtulo da dÍvida pública, este deverá.

a) ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado
de liquidação e de custódra autorizado pelo Banco Central do Brasil;

b) ser avaliado por seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda.

12.7 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:
l) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto deste contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

ll) prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução deste contrato;

lll) multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA;
e

lV) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não
adimplidas pela CONTRATADA.

12.7.1 A modalidade segura garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no subitem 12.7.

12.8 Não serão aceitos seguro-garantia ou fiança bancária que contenham cláusulas
contrárias aos interesses da CONTRATANTE.

12.9 Sem pre1uízo das sançôes previstas em lei e neste contrato, a não prestação da
garantia exigida implicará sua imediata rescisão.

12.10 Se o valor da garantia vier a ser utilizado, total ou parcialmente, no pagamento de
qualquer obrigação vinculada a este ajuste, incluÍda a indenização a terceiros, a CONTRATADA
deverá proceder à respectiva repclsiçâo, no ptazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do
recebimento da notificação da CONTRATANTE.

12.11 Se houver acréscimo ao valor deste contrato, a CONTRATADA se obriga a Íazer a
complementação da garantia no prazo máximo10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento
da notificação da CONTRATANTE.

12.12 Na hipótese de prorrogação deste contrato, a CONTRATANTE exigirá nova garantia,
escolhida pela CONTRATADA entre as modalidades previstas na Lei no 14.13312021.
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12.13 O documento de constituição da nova garantia deverá ser entregue à

CONTRATANTE no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de assinatura do respectivo

termo aditivo.

12.14 A garantia, ou seu saldo, será liberada ou restituída, a pedido da CONTRATADA, no

prazo de 90 (noventa) dias apos o término do prazo de vigência deste contrato, mediante certificação,
por seu gestor, de que os serviços foram realizados a contento e desde tenham sido cumpridas todas

as obrigaçÕes aqui assumidas.

12.14.1 Na restituição de garantia realizada em dinheiro, seu valor ou saldo será corrigido com

base na variação do IPCA, ocorrida no período, ou por outro índice que o venha a substituir.

12.15 A qualquer tempo, mediante entendimento prévio com a CONTRATANTE, poderá ser
admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas no subitem 12.2 deste

contrato.

12.15.1Aceita pela CONTRATANTE, substituição da garantia será registrada no processo

administrativo por meio de apostilamento

cLÁusuLA DÉCltvIA TERCEIRA - SANÇOES ADMTNISTRATIVAS

13.1 O descumprimento das obrigaçÕes assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa

aceita pela CONTRATANTE, resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar as

seg u intes sanções ad min istrativas:

| - Advertência;

ll - lmpedimento para licitar e contratar;

lll- Multa de mora e multa compensatoria;

lV - Suspensâo temporária de participaçâo de licitação e impedimento de contratar
com a Administração por até 02 (dois) anos;

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração.

13.1.1 Nenhuma sançáo será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurado à

CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

13.1.2 As sançÕes aplicadas so poderão ser relevadas motivadamente e por conveniência

administrativa, mediante ato devidamente justificado da autoridade compretente.

13.1.3 As sançóes aplicadas serão registradas no SICAF pela CONTRATANTE.

13.1.3.1 A CONTRATANTE comunicará, por escrito, à CONTRATADA que a sanção foi

registrada no SICAF.

13.2 A aplicaçáo das sançÕes observará as segutntes disposiçÕes:

| - a advertência, a suspensão temporária de participação da seleção interna de que

trata o subitem 2.5 e as multas serão aplrcadas pelo gestor deste contrato;

ll - caberá a autoridade superior aplicar a suspensão temporária de participação de
licitação e impedimento de contratar com a Administração e propor a declaração de
inidoneidade;
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lll - a aplicaçào da declaração de inidoneidade compete privativamente a autoridade
superior.

A sanção de advertêncra poderá ser aplicada nos seguintes casos:

| - descumprimento parcial das obrigaçÕes e responsabilidades assumidas
contratualmente;

13.3.1

ll - outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos
serviços, a juízo da CONTRATANTE, desde que náo caiba a aplicação de sanção
mais grave.

A falha na execução contratual restará configurada quando:

13.3.1.1 A CONTRATADA cometer, nos últimos 12 (doze) meses contínuos de execuçáo
contratual, uma quantidade de infrações cujo somatorio de pontos correspondentes, conforme a

Tabela 1, atinja ou ultrapasse 10 (dez) pontos:

Tabela 1 - Correspondênçta entre§rcu da lnfracáo e Quantidade de Pontos

3 pontos por infraçâo

13.3.1.2 Comprovadas as falhas e atingida a pontuação estabelecida no subitem 11.3.1.1, a

CONTRATANTE poderá aplicar as sanções, por infração, conforme os graus, as correspondências,
as descrições e as incidências estabelecidas na Tabela 2 e na Tabela 3, apresentadas a seguir.

Tabela 2 - Grau e corresoondência de cada infraÇão

Tabela 3 - lnfracÕes

Rua Simplício Moreira, n' I 185, Cetttro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.0 I 9/000 l -09

Fone: (99) 3524-3359
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Grau da infração Quantidade de pontos atribuídos

Leve 1 ponto por infração

Media 2 pontos por infração

Grave

Leve

_ Gorrespondência

Advertência (na primeira infração)

Multa no valor de 0,025 Yo, por incidência, sobre o valor total deste
contrato ou valor do serviço (apos a ira infraçáo)

Media
Multa no valor de 0,1 %, por incidência, sobre o valor total deste contrato
ou valor do serviço

Grave
Multa no valor de 0,5 %, por incidência, sobre o valor total deste contrato
ou valor do servi

Item Descrição Grau lncidência

1

Não operar como organização completa
prejudicando o fornecimento dos serviços com
elevada qualidade.

Media
(passívelde

correção)
Semestral

2.
Demora para centi'alizar o comando da publicidade
da CONTRATANTE no estado, onde, para esse fim,
manterá escritorio, sucursal ou filial.

Media
(passÍvel de
correção)

Grau da iníracão

Por ocorrência.
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3

Não executar, com seus próprios recursos, todos os
serviços relacionados com o ob;eto deste contrato,
mediante demanda da CONTRATANTE.

Grave Semestral

4.

Não utilizar, na elaboração dos serviços objeto
deste contrato, os profissionais indicados na
Proposta Técnica da concorrência que deu origem a
este instrumento, para fins de comprovaçáo da
Capacidade de Atendimento.

Leve
(passívelde

correção)
Semestral

5
Substituir os profissionais envolvidos na execução
contratual sem o conhecimento e anuência da
CONTRATANTE.

Leve
(passívelde

correção)
Por ocorrência

6.

Não envidar esforços no sentido de obter as
melhores condições nas negociaçÕes comerciais
junto a fornecedores de bens e de serviços
especializados e a veículos de divulgaçáo ou não
transferir à CONTRATANTE todas as vantagens
obtidas.

Grave Por ocorrência.

7

Náo observar rigorosamente as especificaçÕes
estipuladas pela CONTRATANTE no fornecimento
de produtos e serviços relacionados com o objeto
deste contrato.

Grave Por ocorrência

8
Não exercer o controle de quaiidade na execução
dos serviços prestados, com base nos parâmetros
determinados pela CONTRATANTE.

Grave Por ocorrência

9
Não atuar com atenção e responsabilidade na
elaboração de estimativa de custos dos produtos e
servicos obieto deste contrato.

Grave Por ocorrência

10
Não observar as condiçÕes estabelecidas no
presente contrato para o fornecimento de bens e de
serviÇos especializados à CONTRATANTE

Média
(passívelde

correÇão)
Semestral

tl
Não observar os prazos estabelecidos pela
CONTRATANTE na condução dos serviços objeto
deste contrato.

Média
(passívelde

correÇão)
Por ocorrência

t2
Provocar prejuízos e danos à CONTRATANTE
devido a sua demora, omissáo ou erro, na condução
dos serviÇos obieto deste contrato.

Grave Por ocorrência

L3

Não tomar providências, imediatamente, em casos
de alterações, rejeições, cancelamentos ou

interrupções de um ou mais serviços, mediante
comunicaÇão da CONTRATANTE.

Grave Por ocorrência

L4,

Não repassar à CONTRATANTE todas as
vantagens obtidas em negociaçáo de compra de
mÍdia, incluídos os eventuais descontos e as
bonificações na forma de espaço, tempo ou
reaplicações que tenham sido concedidos por
veículo de divulgação

Grave Por ocorrência.

15

Não repassar à CONTRATANTE o desconto de
antecipação de pagamento, caso esta venha a
saldar compromisso antes do prazo estipulado.

Grave Por ocorrência

1.6.

Sobrepor os planos de incentivo aos interesses da
CONTRATANTE, preterindo veículos de divulgação
que náo os concedam ou priorizando os que os
ofereçam.

Grave Por ocorrência
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L7.

Náo negociar as melhores côndiÇÕes de preço, até
os percentuais máximos estabelecidos neste
contrato, no tocante aos direitos patrimoniais sobre
trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos
de autor e conexos e aos direitos patrimoniais sobre
obras consagradas, nos casos de reutilizações de
peÇas publicitárias da CONTRATANTE.

Grave Por ocorrência.

18

Não incluir cláusula de alerta em seus pedidos de
cotação junto a fornecedores de bens e de serviços
especializados, quando pertinente, no sentido de
que, na produção de peças publicitárias destinadas
à veiculação pelas emissoras de televisão e em
salas cinematográficas, seja considerado o disposto
nos arts. 44 a 46 da Lei no 12.28812010. (lguaidade
racial)

Media
(passívelde

correção)
Por ocorrência.

79

Contratar fornecedores de bens e de serviços
especializados ou reservar e comprar espaço ou
tempo publicitário de veículos de divulgação,
relacionados à execução deste contrato, sem a
autorização prévia e por escrito da
CONTRATANTE.

Grave Por ocorrência.

20

Não providenciar Termo de Conduta, segundo o
qual o veículo se responsabiliza pelos seus
conteúdos ou de sites parceiros, declarando estar
de acordo com os termos do Marco Civil da lnternet,
de forma a evitar ações publicitárias da
CONTRATANTE em veículos de divulgaçâo que
promovam conteúdos ou atividades ilegais.

Leve
(passÍvelde

correção)
Por ocorrência

2L.

Não apresentar à CONTRATANTE, Para
autorização do plano de mídia de cada ação ou
campanha publicitária, relaÇão dos meios, praças e
veículos de divulgação dos quais será possível e
dos quais se revela impossível obter o relatorio de
checagem de veiculação, a cargo de empresa
independente.

Leve
(passívelde

correção)
Por ocorrência

22

Cotar preços para o fornecimento de bens ou de
serviços especializados junto a fornecedores em
que: um mesmo socio ou cotista participe de mais
de um fornecedor em um mesmo procedimento de
cotação; e que algum dirigente ou empregado da
CONTRATADA tenha participação societária ou
vínculo comercial ou de parentesco até o terceiro
orau.

Por ocorrência.

23

Realizar despesas com bens e serviços
especializados prestados por fornecedores, com
veiculação e com qualquer outra despesa
relacionada com este contrato, sem a autorização
prévia da CONTRATANTE.

Grave Por ocorrência

24.

Recusar a encaminhar, sempre que solicitado pela
CONTRATANTE, sem onus para esta, copia de
peças produzidas, desde que não seja para uso em
veiculaÇão em mídia paga, nos seguintes formatos.

Leve
(passívelde

correçáo)
Por ocorrência

25.
Náo zelar pelo irrestrito e total sigilo sobre quaisquer
dados que lhe sejam fornecidos em decorrência da

Grave Por ocorrência

Grave
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13.3.1.2.1 As penalidades decorrentes das condutas tipificadas acima podem ser aplicadas
cumulativamente entre si, desde que seu soÍyratório não ultrapasse 10% (dez por cento) do valor
atualizado da contratação, sem prejuízo das demais sançÕes dispostas no subitem 1 1.1.
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execução contratual, sobretudo quanto à estratégia
de atuação da CONTRATANTE.

26.

Divulgar informaçÕes acerca da prestação dos
serviços objeto deste contrato, mesmo que
acidentalmente, sem a prévia e expressa
autorizaÇão da CONTRATANTE.

Grave Por ocorrência.

27.

Manter, durante a vigência deste contrato, a
prestaçáo de serviços de publicidade à empresa
concorrente ou incompatÍvel com a ârea de atuação
da CONTRATANTE.

Grave Por ocorrência.

28
Recusar o ressarcimento à CONTRATANTE de
qualquer dano ou prejuízo oriundo de eventual
quebra de sigilo das informaçÕes fornecidas.

Grave Por ocorrência.

29

Nâo prestar o devido esclarecimento à
CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos
desabonadores noticiados que envolvam a
CONTRATADA.

Grave Por ocorrência

30
Caucionar ou utilizar o presente contrato como
garantia para qualquer operação financeira. Grave Por ocorrência

31
Não cumprir todas as leis e posturas, federais,
estaduais e municipais pertinentes ao objeto deste
contrato.

Media
(passÍvel de

correcão)
Por ocorrência

32
Não cumprir a legislação trabalhista e securitária
com relação a seus empregados.

Média
(passívelde

correção)
Por ocorrência

33

Não manter durante a execução deste contrato
todas as condições de habilitaçào e qualificação,
exigidas na concorrência que deu origem a este
instrumento.

Media
(passívelde

correção)
Semestral

34.

Não apresentar, quando solicitado pela
CONTRATANTE, a comprovação de estarem sendo
satisfeitos todos os seus encargos e obrigações
trabalhistas, previdenciários e fiscais.

Leve
(passívelde

correçâo)
Por ocorrência

35.
Gerar prejuÍzos e infraçÕes à CONTRATANTE na
prestaÇão dos serviços objeto deste contrato.

Grave Por ocorrência

36

Não realizar de forma devida o pagamento de
tributos e taxas que forem devidos em decorrência
do objeto deste contrato, bem como as
contribuiçÕes devidas à Previdência Social, os
encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de
acidentes de trabalho, os encargos que venham a
ser criados e exigidos pelos Poderes PÚblicos e
outras despesas que se fizerem necessárias ao
cumprimento do objeto Pqçlqeq

Media
(passívelde

correção)

Leve
(passívelde

correção)
37

Não observar na execução dos serviços as boas
práticas de sustentabilidade ambiental, de
otimização de recursos, de redução de desperdícios
e de reduÇão da poluição.

Semestral

Por ocorrência.
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13.3.2 No ato dê advertência, a CONTRATANTE estipulará pÍazo pata o cumprimento da
obrigaÇão ou responsabilidade mencionadas no inciso I e gaÍa a correÉo das ocorrências de que
trata o inciso ll, ambos do subitem 13.3.

13.4 A suspensão temporária de panicipaçáo da seleção intêrna de que trata o subitem 2.5
será aplicada quando, vencido o prazo estipulado na advertência, a CONTRATADA continuar
inadimplente em relaçáo ao fato que deu origem à sanÇão.

13.5 A multa moratória poderá ser cobrada pelo atraso injustificado no cumprimento do
objeto ou de prazos estipulados.

13.5.1 O atraso sujeitará a CoNTRATADA à multa de:

l- 0,33% (zero ponto trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de matêriâl
ou execução de serviço, a contar do primeiro dia útil da respectiva data fixada, atê o
limite de 30 (trinta) dias úteis, calculada sobre o valor correspondente à obrigação
não cumprida;

ll - 0,66% (zero ponto sessenta e sets por cento) por dia de atraso, ne êntrega de
material ou execução de serviço, a contar do primeiro dia Útil da respectiva data
fixada, calculada sobre o valor correspondente à obrigação não cumprida, em caráter
excepcional, sê houve justificativa plausível, a juÍzo da CONTRATANTE, quando o
atraso ultrapassar 30 (trinta) dias.

13.5.2 O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias na entrega de material ou execuçâo de
serviço poderá caracterizar a inexecuÇão total deste contrato, a iuizo da CONTRATANTE.

13.5.3 A CONTRATADA esterá sujeita à multa compensatÓria de:

| - 1% (um por cento), calculada sobre o valor da nota flscal correspondente ao
material ou ao serviço em que tenha ocorrida a falta, quando caracterizada a
inexecuÇâo parcial ou a execução insatisfatÓria deste contrato;

ll - 'l% (um por cento), calculada sobre o valor que reste executar deste contrato ou

sobre o valor da dotaçáo orÇamentária que reste executar, o que for menor, pela:

a) inexecuçáo total deste contrato;

b) pela interrupÇão da execuÇâo deste contrato, sem prévia autorizaÇão da
GONTRATANTE,

lll - 0,07% (zero ponto zero sete por cento) do valor deste contrato ou do vâlor da
dotaÇáo orÇementária, o que for menor, por dia de atraso, obsêrvado o máximo de
2% (dois por cento) pela recusa injustiflcada em apresentar a garantia previstâ no
subitem 12.1 deste contrato:

lV - até 1% (um por cento) sobre o valor que Íeste executar deste contrato ou sobre o
valor da dotação orçamêntária que restê executar, o que for menor, pelo

descumprimento de qualquer cláusula contratual, respeitado o acima disposto neste
subitem.

13.6 A suspensáo do direito de licitar e contratar com a Administraçáo poderá ser aplicada
à CONTRATADA se, por culpa ou dolo, prejudicar ou tentar prejudicar a execução deste ajuste, nos
seguintes prazos e situaçÕes:

Rua Simplício Moreira, n'' | 185, Centro, lmpeÍatriz MA
cNPJ 69.555.0t9/0001-09
' Fone: (99) 3524-3359
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| - por até 06 (seis) meses

a) atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente, que tenha
acarretado prejuízos financeiros para a CONTRATANTE;

b) execução insatisfatória do objeto deste contrato, se antes tiver havido aplicação da
sanção de advertência ou multa, na forma dos subitens 13.3, 13.4 e 13.5;

ll - por até02 (dois)anos:

a) não conclusáo dos serviços contratados;

b) prestação do servrço em desacordo com as especificaçôes constantes da Planilha
de Autorização de Produção (PAP) ou da Planilha de Autorização de Veiculação
(PAV) ou documento equivalente, depois da solicitação de correçâo efetuada pela
CONTRATANTE;

c) cometimento de quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízo à
CONTRATANTE, ensejando a rescisão deste contrato por sua culpa,

d) condenação definitiva por fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos e
contribuições, praticada por meios dolosos;

e) apresentaçâo, à CONTRATANTE, de qualquer documento falso ou falsificado, no

todo ou em parte, com o objetivo de participar da licitação que deu origem a este
contrato, que venha ao conhecimento da CONTRATANTE apôs a assinatura deste
contrato, ou para comprovar, durante sua execução, a manutençáo das condições
apresentadas na habilitação;

f) ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei no 14.1331202í, praticado durante
o procedimento licitatorio, que venha ao conhecimento da CONTRATANTE apos a

assinatura deste contrato;

g) reprodução, divulgaçáo ou utilização, em benefÍcio próprio ou de terceiros, de
quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão
da execução deste contrato, sem consentimento prévio e expresso da
CONTRATANTE.

13.7 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será

aplicada quando constatada má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo da CONTRATANTE,

atuação com interesses escusos, reincidência em faltas que acarretem prejuízo à CONTRATANTE
ou aplicações anteriores de sucessivas outras sançÔes.

13.7.1 A declaração de inidoneirlade será aplicada a CONTRATADA se, entre outros casos:

I - sofrer condenação definitiva por fraude fiscal no recolhimento de quaisquer

tributos, praticada por meros dolosos;

ll - demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar
com a CONTRATANTE, em virtude de atos ilícitos praticados;

lll - reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício proprio ou de terceiros, quaisquer

informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da
execução deste contrato, sem consentimento prévio da CONTRATANTE.

Rua Simplício lt{oreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 I 9/000 l-09
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13.7.2 A declaração de inidoneidade implica proibição da CONTRATADA de transacionar
com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitaçáo, perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuÍzos resultantes e depois de decorrido
o prazo da sanção aplicada.

13.8 Da aplicação das sanções de advertência, suspensão temporária de participação da
seleção interna de que trata o subitem 2:5, multa e suspensão do direito de licitar ou contratar com a
Administraçâo caberá recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do primeiro dia útil
subsequente ao do recebimento da comunicação.

'13.8.1 O recurso referente à aplicação de sançÕes deverá ser dirigido à autoridade
imediatamente superior, por intermédio daquela responsável pela sua aplicação, a qual poderá
reconsiderar sua decisáo, no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, enviá-lo à
instância superior, devidamente motivado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do
prazo de 010 (dez)dias úteis, contados do recebimento do recurso, conforme especificado a seguir:

a) a advertência, o impeciimento quanto a participação da seleção interna de que trata
o subitem 2.5 e a multa: à autoridade competente, por intermédio da autoridade
competente;

b) impedimento do direito de licitar ou contratar com a Administração: a autoridade
superior.

13.9 As sançÕes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou cumulativamente, sem prejuÍzo de outras medidas cabíveis, respondendo ainda a
CONTRATADA por qualquer indenização suplementar no montante equivalente ao prejuízo

excedente que causar, na forma do parágrafo único do art. 416 do Código Civil Brasileiro.

13.10 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a possibilidade de

aplicaçâo de outras, previstas na Lei no 14.13312021, incluída a responsabilização da CONTRATADA
por eventuais perdas e danos causados à CONTRATANTE.

13.11 O valor das multas poderá ser descontado da garantia constituÍda, do valor da fatura

de quaisquer serviços referentes ao presente contrato, cobrado diretamente ou, ainda, quando for o
caso, cobrado judicialmente da CONTRATADA.

13.11.1O valor das multas deverá ser recolhido no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar
da data do recebimento da comunicaçáo enviada pela GONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RESCISÃO

14.1 O presente contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos no art. 155 da Lei

14.133t2021.

14.1.1 Este contrato também poderá ser rescindido, independentemente de interpelação
judicial ou extrajudicial, desde que motivado o ato e assegurados o contraditório e a ampla defesa,
quando a CONTRATADA:

a) for atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que

comprometam a sua capacidade econÔmico-financeira;

b) for envolvida em escândalo público e notorio;

c) quebrar o sigilo Profissional;

Rua Simplicio Moreira, no I 185, Centro, Imperahiz - MA
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d) utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, informaçôes não divulgadas ao
público e às quais tenha acesso por força de suas atribuiçÕes contratuais;

e) não prestar garantia suficiente para garantir o cumprimento das obrigaçÔes
contratuais;

f) der motivo à suspensão dos serviços por parte de autoridades competentes, caso
em que responderá por eventual aumento de custos daÍ decorrentes e por perdas e
danos que a CONTRATANTE, como consequência, venha a sofrer;

g) deixar de comprovar sua regularidade fiscal, inclusive contribuiçôes previdenciárias
e depositos do FGTS, para com seus empregados, na forma definida neste contrato;

h) vier a ser declarada inidônea por qualquer orgão da Administraçáo Pública;

i) não mantiver suas condrções de habilitação e qualificação, incluída a comprovação
da qualificação técnica de funcionamento prevista no art. 4o da Lei no 12.23212010;

j) deixar de atender ao disposto nos subitens 5.1.5.3, 11.10, 11.10.1 e 11.10.2.1 .

14.1.2 Exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior ou razões de interesse pÚblico,

a rescisão acarretará, rndependentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, a
retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados à
CONTRATANTE, ou a execuçáo da garantia contratual, para ressarcimento dos valores das multas e

indenizações a ele devidos.

14.1.2.1 Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista no

subitem 14.1.2, a CONTRATADA será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias Úteis, a contardo
recebimento da notificação, recolher o respectivo valor em agência bancária a ser indicada pela

CONTRATANTE.

14.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo

administrativo, assegurado o contraditÓrio e a ampla defesa.

114.2.1 A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente.

14.3 Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração

será cabÍvel, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela GONTRATANTE e

comprovadamente realizadas pela CONTRATADA, previstas no presente contrato.

14.4 Em caso de alteração das condiçÕes de habilitação jurÍdica da CONTRATADA, em

razâo de Íusão, cisão, incorporação, associação, cessão ou transferência, total ou parcial, este

contrato poderá ser ratificado e sub-rogado para a nova empresa, sem Ônus paru a CONTRATANTE,

e com a concordância desta, com transferêncta de todas as obrigaçÕes aqui assumidas,

independentemente de notificação ludicial ou extrajudicial'

14.4.1 A CONTRATANTE se reserva o direito de continuar ou não com a execução deste

contrato com a empresa resultante da alteraçáo social.

14.4.2 Em caso de cisão, a CONTRATANTE poderá rescindir este contrato ou continuar sua

execução, em relaçáo ao pruzo restante deste contrato, pela empresa que, entre as surgidas da

cisão, melhor atenda às condições inicialmente pactuadas.
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14.4.3 Em qualquer das hipoteses previstas no subitem 14.4, a ocorrência deverá ser
formalmente comunicada à CONTRATANTE, anexando-se o documento comprobatório da alteração
social, devidamente registrada.

14.4.3.1 A não apresentação do comprovante em até 05 (cinco) dias úteis após o registro da
alteração social poderá implicar a aplicação das sançÕes previstas neste contrato e em lei.

cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - DlsPoslÇÔes oeRAts

15.1 A CONTRATADA guiar-se-á pelo Codigo de Etica dos profissionais de propaganda e
pelas normas correlatas, com o objetivo de produzir publicidade que esteja de acordo com o Codigo
de Defesa do Consumidor e demais leis vigentes, a moral e os bons costumes.

15.2 É vedada a utilização, na execução dos serviços prestados pela CONTRATADA, de
empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de
confiança na CONTRATANTE, nos termos de lei.

15.3 A CONTRATANTE provrdenciará a publicação do extrato deste contrato e de seus
eventuais termos aditivos no Diário Oficial da Câmara Municipal de lmperatriz/MA, a suas expensas,
na forma prevista no parágrafo único do art. 89, §1o da Leino 14.133.

15.4 Constituem direitos e prerrogativas da CONTRATANTE, além dos previstos em
outras leis, os constantes da Lei no 14.13312021 , que a CONTRATADA aceita e a eles se submete.

15.5 A omissão ou tolerância das partes - em exigir o estrito cumprimento das disposições
deste contrato ou em exercer prerrogativa dele decorrente - nâo constituirá novação ou renúncia nem
lhes afetará o direito de, a qualquer tempo, exigirem o fiel cumprimento do avençado.

15.6 As informações sobre a execução deste contrato, com os nomes dos fornecedores de

bens e de serviços especializados e dos veículos de divulgação, serão publicadas no sÍtio da

CONTRATANTE na internet.

15.6.1 As informaçÕes sobre valores pagos pelos bens e serviços especializados
contratados serão divulgadas pelos totais destinados para cada tipo de fornecedor e para cada meio

de comunicação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

16.1 As questÕes decorrentes da execução deste contrato que não puderem serdirimidas
administrativamente serâo processadas e julgadas no Juízo da Comarca de lmperatriz - MA.

Parafirmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

lmperatriz (MA), 
- 

de 

- 

de 

-CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1- 2-
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TERMO DE REFERÊNCIA
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1. Contratâção de serviços de publicidade, prestados por intermedio de agência de
propaganda, pilâ atender o interesse da Câmara Municipal de Imperatriz/M{, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO
2.I. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se porrnenoizada
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. Previsão no Plano de Contratações Anual:

2.2.1. Face o exposto e em observância ao que aduz o inciso II do § 1o do art. 18 da Lei
14.133121, a contratação pretendida está em conformidade com os ditames legais,
uma vez que encontra previsão no plano anual de contratações.

3. DA MODALIDADE FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO
3.1. A contratação do presente objeto se dará por meio de licitação na modalidade

Concorrência, do tipo melhor técnica.
3.2. A licitação e a contratação reger-se-ão pelas disposições da Lei Federal n' 14.13312021,

Lei Federal n" 12.23212010, do Decreto Federal n' 11.462123, bem como pela Lei Ordinária no

2.A15D4 e. no que couber, na Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas

alterações, aplicando subsidiariamente demais norÍnas regulamentares pertinentes à espécie.

4. DESCRIÇÃO Oe SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO
DE VrDA DO OBJETO E ESPECTFICAÇÃO DO PRODUTO
4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apênciice deste Termo de Referência.

5. REQUISITOS DA CONTRATÁÇAO
5.1. Para a contratação será observado os seguintes requisitos:

5.1.1. A empresa a ser contratada deverá se responsabilizar por todas as despesas diretas ou

indiretas a fim de que o objeto seja executado de acordo com o solicitado, atendendo todas as

especificações e preço;
S.i.Z. O objeto deverá ser executado no prazo miíximo definido na proposta de preços

apresentada, contado da data de recebimento da nota de empenho, ordem de serviço ou

documento equivalente;
5.1.3. A Contratada deverá providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou

inegularidades constatadas, referentes às condições fi rmadas;

5.2. Sustentabilidade:
5.2.1. Os critérios de sustentabilidade encontrâm-se pormenorizados em tÓpico especÍfico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5.3. Subcontrataçáo
5.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.4. Garantia da contratação
5.4.1. Será exigida a garantia da contrataçâo de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei

no i4.133. de 2021. podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em
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títulos da dívida pública seguro-garantia, fiança bancrária ou título de capitalização,

em valor correspondente a 05% (cinco por cento) do valor total da contratação.

5.4.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresenta-la,

no máximo, até a data de assinatura do contrato'

5.4.3. A apólice de seguro-gararfiía deverá ter validade durante a vigência do contrato e

por mais 90 (noventa) dias apos término deste prazo de vigênci4 pennanecendo em

uigor rn"rrno que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

5.4.4. Caso o adjudicatario não apresente a apólice de seguro de garantia antes da

assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade

de garantia.

5.4.5. A ãpolice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à

vigência do conirato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela

seguradora.
5.4.6. Seiá permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou

de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e

neúum período fique àescoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual.

5.4.7. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantiaounão apresente a apólice de

seguro de garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo

máximo d"-20 lrinte) dias, prorrogáveis por igual período, a critériodo Contatante,

contado da assinatura do contrato- comprovante de prestação de garantia nas

modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida públicq fiança banciária ou

títulos de caPitalização'

5.5. Caso seja u g*ántiu em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado'

deverá ser efÉtuada em favor do Conrratante, em conta específica indicada por este, com

correção monetária.

5.6.Casoaopçaosejaporutilizartítulosdadívidapública,estesdevemtersidoemitidos
sob a forma escritural. mediante registro em siitema centralizado de liquidação e de

custódia autorizado pelo Banco Cãntral do Brasil, e avaliados pelos seus valores

econômicos.conformedefinidopeloMinistériocompetente.
5.7. No caso d" g;;i; na modalidàe ae fiança bancária' deverá ser emitida por banco ou

instituição írnanceira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do

Brasil, e deverá constar expressa renúncia do f,raàor aos beneficios do artigo 827 do

Código Civil.
5.8. Na hipótese de opção pelo título de capitalizaçáo, a garantia deverá ser custeada por

pagamenro único, com resgat" p.io ,uio, ,otuÍ, sob á modalidade de instrumento de

garantia, .*iiiAo po, sociedádes de capitalização regulamente constituídas e autorizadas

pelo Governo Feáeral. r -- rr^-+-^+^-*a irrnac

5.9.otítuloae.capitaiizaçáodeveráserapresentadoaoContratantejuntamentecomas
condições gerais e o número ão p.o.esso administrativo sob o qual o plano de

capitalização foi aprovado p"tu ír."p (art. 8o, III, da Circular SUSEP no 656' de 11 de

março de ZOZZ).

5.10. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida sob pena de não

aceitação, o Pagamento de:

5.10.i. pr";r'Jo", advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não

adimplãmento das demais obrigações nele previstas;

5.1O.z.multas moratórias . pr,.ri,iru. aplicádas pela Administração à contratada; e

Rua Simplicio Moreira, no I i 85, Centro, lmperatriz - MA
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5.i0.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e pila com o

FGTS, não adimplidas pelo Contratado.

5.10.4. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertuÍa pata pagamento

direto ao empregado após decisão definitiva em processo administrativo que apure

montante fiquiaã . ...to a ele devido em razáo de inadimplência do Contratado,

independentãmente de trânsito em julgado de decisão judicial.

5.1 1. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia

deverá ser ajustadâ ou r.noruda, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da

contratação.
5.12. Na hipotese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração,

o Contratado ficara desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro

até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

5.i3. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer

obrigação, o Coátratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no ptazo máximo de 10

(dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados da

data em que for notificada'

5.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria'

5.14.1 O emitente da galantia ofertada pálo Contratado deverá ser notiÍicado pelo

Contratante ;r*," uã início de ptà."rro administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais'

5.l4.ZCaso se trate da modalidade segwo-gaÍantia, ocorrido o sinistro durante a vigência

da apólice, swr caractenzaçáo e com-,rnicução poderão ocolrer fora desta vigênci4 não

caracte,,zafiOo fato que lusiifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art' 20 daCircular Susep no

662, de 1 1 de abril de 2022'

5 . 1 5. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta lt*çn autorização paÍa aliberação de

importâncias depositaãu. .* diúeiro ;ili" de garantia ou anuência ao resgate do título de

capitalização,acompanhadadedeclaraçãodoContratante'medianteternocircunstanciado'de

;;;" Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato'

5.l5.1Aextinçãodagarantianamodalidadeseguro-garantiaobservaráaregulamentação

!i:}T Administração deverá ap*ral' se há alguma pendência contratual antes do

término da vigência da aPolice'

5.16. A g**iiu ,omentê será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou

após a sua extinção por culpa .*.t"tiru da Adminisiração e' quando em diúeiro' será

atvalizada mo netari amente'

5.16.1 Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva. de mão de obra'

a garantia r;;;; será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas as

verbas rescisórias decorrentes da contrataçãà, sendo que' caso eSSe pagamento não ocolTa

atéofimdosegundomêsaposoenceffalnentodavigência-conlSqal,agarantiadeverá
ser utilizada para o pagamento aá.rut verbas trabalÉistas, incluindo suas repercussões

previdenciariã, . ,.rátiiu, uo rci§. ábserrada a legislação que rege a matéria;

5.16.2 fu*úe* poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os

empregados serãó realocados em outrá atividade de prestação de serviços, sem que oco.'a

a intemrpção do contrato de trabalho;

5.16.3 por ocasião do encerramenro da prestação dgt serviç,os contratados' a

Administraçaã-õ"r"rtu*" poa"rãui,ir* o uulo. da garantia prestada para o pagaÍnento

Rua Simplício Moreira' n" 1 185' Centro, Imperatriz - MA ,iJ
CNPJ 6e's55'019/0001-0e -9
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direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do
pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em
outra atividade de prestação de serviços.

5.17. O Contratado autoiza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garanti4 na forma
prevista neste Termo de Referência.
5.18. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
5.1 9. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista
neste Termo de Referência.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6. i. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
6.1.1 Início da execução do objeto: dois dias da assinatura do contrato.
Garantia dos Serviços
6.2. O prazo de garantia contratual dos sen iços e aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 1 1 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

7. MODELO DE GESTÃO OO CONTRATO
7 .1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as nornas da Lei n' 14.13312021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.
7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
7-3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
7.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, e/ou pelos respectivos substitutos.
7.5. Da liscalização e acompanhamento do contrato:
7.5.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração, e realizará. o recebimento provisório do objeto mediante tenno
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e

administrativo;
7.5.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscai do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando pÍazo paÍa a
correção;

7.5.3. O fiscal do contrato informará ao gestor cio contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competênci4 para que

adote as medidas necessárias e saneadoras. se for o caso;
7.5.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do COntrato nas datas

aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
7 .5.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil. o término do

contrato sob sua responsabilidade- com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual;
7.5.6. O fiscal do contrato verificará a mallutenÇào das condições de habilitação da contratada

acompanhará o empenho, o pagamento. as garantias, as glosas e a formalizaçáo de

eí
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apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário;

7.5.7. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do prcblema, reportando ao gestor do contrato para que

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
7.5.8. Cabe ainda ao fiscal do contrato:
7.5.8.1.Esclarecer prontamente as dúr,idas administrativas e técnicas e divergências que

surgirem na execução do objeto contratado:
7.5.8.2.Expedir por meio de notificações e/ou relatório de vistoria as ocorrências e fazer as

determinações e comunicações necessárias à perfeita execução contratual;

7.5.8.3.Proceder, conforme cronograma físico-Ílnanceiro, as medições referentes à execução

contratual;
7.5.8.4.Adotar medidas preventivas de controie do contrato, inclusive manifestar-se a respeito

da suspensão da entrega de bens, e da rcalização de serviços acessórios, se for o caso;

7.5.8.5.Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, e se for o caso, dos serviços

acessórios;
7.5.8.6.Proceder às avaliações dos serv'iços executados pela contratada;

7.5.8.7.Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança

do trabalho;
7.5.8.8.Determinar a substiruição, mediante justificativa, de empregado subordinado a

contratad4 inclusive de empregados de eventuais subcontratados, ou a própria

subcontratadq que, a seus critérios comprometâm o bom andamento dos serviços;

7.5.8.g..Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário'

promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega

dos bens ou se for o caso, dos serviços acessórios;

7.5.8.10. Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;

7.5.8.1 1. Conierir notas fiscais, faturas ou documentos equivalentes, documentos exigidos

para o pagamento bem como verificar a manutenção das condições de habilitação da

contratada e, após o ateste. encaminhar ao gestor de contrato para ratificação.

7.5.g. A fiscalização do contrato será reaiizada pelo(a) servidor(a) Marcelo Moraes dos

Santos, PORTAzuA/DMRSAS/PR n'00312025 que acompanhará a entrega dos bens

pelo contratado, anotando em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia- mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos e determinando o que for necessário àregularização de falhas

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

as providências cabíveis;

7.5.10. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusivã perante terceiros" por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técniãu. o, vícios redibitórios, e, na ocorrência dest4 não implica em

colresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos;

7.5.lL O descumprimento total ou parcial rlas responsabilidadEs aosumidao pela contratada'

sobretudo q.r*to às obrigaçáes e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação

de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação

vigente, podendo cuiminar em extinção do contrato, conforme disposto no Capítulo VIII
do Título III e Capítulo I do Título iV. ambos da Lei Federal no 14.133' de202l-

7.6. Da gestão do contrato:
7.6.1. o g-estor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

Rua Simplicio Moreira. n' I 185, Centro, Imperatriz - MA -il
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fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento

da finalidade da administração;

7.6.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empàúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais;
7 .6.3. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato' de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas'

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

comPetência;
7.6.4. o gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos

fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas Relo ggntlatado' com menção

ao seu desempenho nu .*..ução conúatual. baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro

de atesto de cumprimento de obrigações;

7.6.5. O gestor do contrato tomará providências pTu a formalização de processo

administrativo de responsabitizaçaãfu,a fins de aplicaçao de sanções' a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. iSg àa Lei n" t+'ll3lZ021' ou pelo agente ou pelo setor

com competência pataÍal, conforme o caso;

7.6.6. Caberá ao gestor do contratà sugerir à autoridade competente a renovação' a

prorrogação ãu atteraçao dos contratos. ou sugerir a realizaçáo de novo procedimento

licitatoriooudecontrataçãodireta'deacordocomaSnecessidadesdaAdministração;
7 .6.7 . o gestor ao .*t*to devórá eluboru, relatório finai com informações sobre a consecução

dos objetivos que teúam justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadasparaoaprimoramentodasatir'idadesdaAdministração;
7.6.8. O gestor d;-;;;;-Àuri.*a * 1.aia31..11-rlquilíbrio 

econôm-ico-financeiro do

contrato, analisará eventuais alterações contratuais' após ouvido.o fiscal do contrato'

decidirá provisoriamente a t"t;";;il L 
"notg" 

de bóns ou a realização de serviços' e

decidirá os requerimentos e r..iuÀuçOts reiacúnadas à execução contratual;

7.6.9. o gestor oo .àntruto analisara or-Jo.u*.nros referentes ao recebimento do objeto do

7.6.r0.f;X3::;, do contrato caberá ain«ia. quando necessário, convocar e coordenar reuniões'

registradas em Ata, com a participáção da contratada e dos fiscais' a ftm de serem

alinhados os procedimentos de acompanhamento.da execução contratual' da forma de

apresentação dos documentor;;;;;;; parurealização do pagamento e conclusão da

execução contratual;

7.6.11.O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para

a formalizaÇão dos procedimenio, a. iiquidação . pug*.nto, no valor dimensionado

pela fiscali :ztçao e gestão nos teflnos do contrato'

7.7.Aexecuçãodoscontratosdeveráseracompanhadaefiscalizadapormeiode
instrumentos de controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for

o caso:
T.T.l.Osresultadosalcançadosemreiaçãoaocontratado'comaverificaçãodosprazosde

execução e da qualidade demandada: \

Rua Simplício Moreira' r-r" I 185' Centro' lmperatriz - MÀ ;'À
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7.7.2. Os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação profissional
exigidas;

7.7.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados, conforme proposta
vencedor4 observando-se as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais
como marca, qualidade e forma de uso;

7.7.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
7.7.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
7.7.6- A satisfação do público usuário.
7.8. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos servidores designados
paraagestão e fiscalização do contrato deverão ser comunicadas à autoridade superior imediata,
em tempo hábil, com as respectivas anotações dos fatos, para a adoção das medidas cabíveis.
7 .9. Caberâ ao gestor e fiscal do contrato. e aos seus substitutos a estreita observância da Lei
Ordinaria no 2.015, de 05 de abril de 2024.

8, CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
8.1. A avaliação da execução do objeto observará o disposto neste item:
8.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificad4

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.1.2. não produziu os resultados acordados.
8.1.3. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades

contratadas; ou
8.1.4. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utiliá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
8.1.5. Paraas contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

quetratâoincisolldoan. T5daLeino i4.l33lzl2l,opÍazomiíximoparaorecebimento
definitivo será de até 3 (três) dias Írteis:

8.1.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificad4 por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição
do atendimento das exigências contratuais;

8.1.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, a contratada será comunicadapaÍa emissão de Nota Fiscal no que tange à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento;

8.1 .8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prér,'ia à liquidação de despesa, não será computado
para os fins do recebimento definitivo:

8.1.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço. e nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato. e não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8,2. Da liquidação
8.1.1 . Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo

de 10 (dez) dias úteis para fins de iiquidação, na forma deste item, prorrogáveis
por igual período;

8.1.2. O prazo de que trata o subitem anterior seÉ reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação. no caso de contratações decorrentes de despesas

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 daLei
Rua Simplício Moreira, no 1 t 85, Centro, Imperatriz - MA
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n'14.13312021-
g.1.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento d; .oLt*çu equivalente apresentado expressa os elementos

necessários e essenciais do documento, tais como:

8.1.3.1. O Prazo de validade;

8.1.3.2. A data da emissão;

8.1.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

8.1.3.4.operíodorespectivodeexecuçãodocontrato;
8.1.3.5. O valor a Pagar: e

g.1.3.6. Eventual á.rtuqu. do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.1.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circrinstância que impeça a tiquidação da despesa, esta ficará

sobrestada até que o contratado providincie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo upó, u comprovação da regularização da situação, sem ônus ao

contratante;
8.1.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

- 
deverá ser

oU.iguto.iu*.;t. acompanhado da comprovação da regularidade fiscal'

constatada por meio de consulta online ao Sistema de Cadastro de Fornecedores

adotado paÍaarealízaçáoda contratação tal como SICAF ou, na impossibilidade

de acesso aos referidos Sistemas, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14'13312021'

8.1.6. A Adminis;;t" deverá rcalizar consuita aos sistemas supramencionados para:

a) verihcar-a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)

identificar possível ,*âoque impeça'aparticipação em licitação, no âmbito do

órgão o,, .rriiouae, que implique proibição de conlatar com o Poder Público,

bem como ocorrências impeditivas indiretas;

g.1 .7. constatando-se, junto a tais sistemas, a situação de inegularidade do contratado'

será provid"rr"iuau sua notiÍica;r;, ó* ....ito, para que, no prazo de 5 (cinco)

diasúteis.regularizesuasituaçãoou.nomesmoprazo,apresentesuadefesa'o
prazo poA.rã tt' prorrogado uma vez' por igual perÍodo' a critério do

contratante;
8.1.8. Não havendO regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente' o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade frr"ul quanto à inadimplêicia do óontratado, bem como quanto à

existênciadepagamentoaserefetuado,paraquesejamacionadososmeios
pertinentes e necãssarios para garantir o recebimento de seus créditos;

8.1.9. persistindo a irregularidacie. o 
=contratante 

deverá adotar as medidas necessárias

à rescisão contratual no, uu,or--Jo pro..rso administrativo correspondente'

assegurada ao contratado a ampla ciet'esa; - ealizados
8.1.i0.Havendo a efetiva execução do objeto' os pagamentos serao rr

normalmen íe, aÍeque se decida pela roJoisão *^":io..., 
caso o contratado não

regularize sua situáção junto aos sistemas (SICAF)'

\7.1:tá l1;ffi;;,'J será efetuato lo prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da

fiializaçáo da liquidação da despesa'

DI)

r'};,-0
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8.3. Forma de Pagamento
8.3.1. O pagãmento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado'

8.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária Para Pagamento.
8.3.3. euando do pugu*.nto, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação

aPlicável.
8.3 .3 . 1 . Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão ietidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente'

8.3.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n'123" de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará.o.rdi.ionudo à apresentação de comprovaçáo, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei ComPlemental'

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE

FORNECIMENTO
9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1.1. o fornecedor será s.l".iorãdo por *eio^ da realização de procedimento de

Lrc;fÀóÀô, ;modalidade coiconnÊNClA. sob a forma PRESENCIAL'

com adoção do critério áã:ufgu*enro pela MELÉOR ,'ÉCUfCa,.

g.1.2. A Lei n 14.133121 assim éstabelece em seu art.17,§2",inverbis:
..[...] í z" a, licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma

eletrônica,admitidaautilizaçãodaformapresencial,d.'.dlquemotivada"
devendo a sessão pública ser registrada em atae gravada em áudio e vídeo. [...],,

Coirià..uao a especialidade Oã t-ei Íf 12.23212010, mormente no tocante ao

critério de julgamento aaotaao 'iMELHOR TECNICA"' do qual decorre o procedimento

específico relativo à sessão de recebimento dos envelopes pertinentes.as propostas técnicas'

contendo vias não identificadas do plano <ie con-iunicação Pubiicitaria" elaborado pelos licitantes,

o que exigiria um sistema de licitação "dd;"á" 
ao procedimento e legislação de regência do

objeto cuja contraffi Jpr.""aia;, d.;;à; a impossibilitar qualquer informação e revelação

da autoria dos documentos apreseffados, preservando.sua inviolabilidade' o que até o presente

momento não fora ;;i;;"i ado, aforma'adequada à legislação de regência, a ser adotada para

areatzaçáoao ,.rtdà, ã a PRESENCija, ;'registaía em ata e gravada em áudio e vídeo"

(art. 17,§ 2o, da Lei n" 14'133i21)'
De.s-Á, ,esta rnotiva da arcal\zação do certame na forma presencial'

9.2. Regime de execução
g.2.loregimedeexecuçãodocontratoseráEMPREITADAPoRPREÇO

UNITÁRIO.
g-3- Exigências de habilitação: . À-..a.á n licirente, ' rtes requisitos:

g.3.l.Parafinsdehabilitação.deveráolicitantecomprovarossegulÍ
9.3. 1. 1'Habilitação iurídica:

9.3.1.1.1.Empresárrioindividual:inscriçãonoRegistroPúblicodeEmpresas
Mercantis, u-.utgo da Junta Cómercial da respectiva sede;

g.3.t.t.2. Microemprã*áãa* Individual - MEI: CertiÍicado da condição de

Rua Simplício Moreira. no I 185. Centro' Imperatriz - MA
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9.3.r.2.

Microempreendedor Individual - ccMEI, cuja aceitaçáo ftcará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https ://www-. gor,.bri empresas-e-ne gocios/pt-br/empreendedor; 
_

9.3.1.1.3. Sociedade eápresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato

social no Registro Público de Empresas Mercarrtis, a cargo da Junta

Comercial á" respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatorio de seus administradores;
g.3.1 .1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de

funcionamento no Brasil. pubúcada no Diário oficial da união e

arquivadà na Junta Comercial da unidade federativa onde se localízar

afilial,agência,sucursalouestabelecimento'aqualseráconsiderada
como s.rã sede,'conÍbrme Instrução Normativa DREIA4E n.o 7'7, de

18 de março de 2020:

9.3.1.1.5. sociedade'simples: inscrição do ato constitutivo no Registro civil de

p.rrou, l.r.ídiàas do locai de sua sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

9.3.1.1.6. Filiar, ,*rrra ou agência de sociedade simples ou empresaria:

inr"riçao áo ato coistitutivo da filial, sucursal ou agência da

sociedadesimpleso,,".p..,*ia.respectivamente,noRegistroCivil
das pessoas Jurídicas ou no ["Àirtro p,iulico de Empresas Mercantis

ondeopera,comaverbaçãonoi'egistroondetemsedeaÍnaÍÍrz;
9.3.1.1.7. Sociedade cooperativa: ata de funãação e estatuto social' com a ata

da assembleia que o aprovou' devidamente 'arquivuao P Junla

Comercialouinscritonon"g,'oo-CivitdasPessoasJrrrídicasda
respecti;; sede' alem do regiãtro de que trata o art' 107 da Lei no

s.ioq.de 16 de dezembro 1971;

9.3.1.1.8. O. ao"ul""t* apresentados dáverão-^t:::: uto*panhados de todas

as aiterações ou da consolidação respectlva'

Habilitação fiscal, social e trabalhista:
g.3.1.2.|.ProvadeinscriçãonoCadastroNacionaldePessoasJurídicasouno

Cadastro de Pessoas Físicas' conforme o caso;

g.3.1.2.2. prova de regularidacie frscal ó*. a.Faz. enda Nacional, mediante

apresentaçãodecertidão.*pôdiduconjuntamentepelaSecretariada
Receita Federai ao sru.iiinegl e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN)' ;;f"*ít:i"'*t os créditos tributários

federais e à Dívida etiva?a União (DAU) por elas administrados'

inclusive aqueles ,.tutrol*a i.guàaua" Social, nos termos.da

portaria conjunta no i.75i, o" oz ãe outubro-de 2014, do secretário

da Rcçeita Fedcrat o. 
".lli 

Ja. pro"....dora-Geral da Fazenda

Nacional:
9.3.1.2.3. Prova de regularid'ade com o Fundo de Garantia do Tempo de

Sen'iÇo (FGTSi:
g.3.t.2.4. prorJãà'iiJ.ierr.iu de débitos inadimplidos perante a Justiçado

Trabalho, mediante.a apresentação de certidão negativa ou posltlva

com efeito de negattva';;;;;;s do Título VII.A da Consolidação

Rua simpríci. 
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9.3.1.3.

das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto-Leino 5-452, de 1o de

maio de 1943:"

9.3.1.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao Seu ramo

deatividadeecompatívelcomoobjetocontratual;
g.3.1.2.6. Prova de regularidade com aFazendaEstaduallDistrital do domicílio

ou sede do ãornecedor. relativa à atividade em cujo exercício contrata

ou concorre;

9.3.1.2.7 . Caso o íornecedor seja considerado isento dos tributos

Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá

comprovartalcondiçãomedianteaaplesentaçãodedeclaraçãoda
Fazenda,espectivadoseudomicílioouSede,ououtraequivalente,
na forma da lei:

9.3.1.2.8. o rornecJor enquadrado como microempreendedor individual que

pretenda auferir às benefícios do tratamento diferenciado previstos

na Lei c;;;i;.ntaÍ no 123, de2006,estarádispensado da prova de

inscriçãonoscudastrosdecontribuintesestadualemunicipal;
g.3.t.2.g. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para

pessoa àom deàciência e para rãabilitado da Previdência Social,

previstas em lei e em outras norrnas específicas'

QualiÍicaçáo Econômico-Financeira:
9.3.1'3.1.Certidãonegativadefalênciaexpedidap-elodistribuidordasededo

ro*".io, (Lt n" 14'133' de202l'atl' 69' caput' inciso II);

9.3.|.3.2.Balançopatrimonial.demonstraçãoderesultadodeexercícioe
demais demonstraç0., .ontuú.i.'dor 2 (dois) últimos exercícios

sociais, comProvando:
g.3.1.3-2.Li.ait"t--ãà iiquidez Geral (LG)' Liquidez Corrente (LC)' e

Sof'Cntiu Gerá (SG) superiores a 1 (rnn); 
-

s .3 .r .3 .2.2.o, il;;;;àâ'id;;;i;" limitar-se-ão ao último exercício

nocasodeapessoajtuídicatersidoconstituídahámenosde2

g.3.r.3.2.3.S::}ffi:ntos rereridos. acima deverão ser exigidos com base

nolimitedefinidopelaReceitaFederaldoBrasilpara
transmissão da Escrituraçáo contabil Digitat - ECD ao sped'

9.3.1.3.3. Caso a empresa iicitante tp*t*t resultado inferior ou igual a 1

(um) em quaiquer dos índicesãt liquiaezGerul (LG)' Solvência

Geral (SG) e I-iqui<iez C";;"1" (Li)' será exigido para fins de

habilitação capital social ,rí;i*;aà roy" do valor total estimado da

contratação:
e.3.i.3.4.e,.*pi"á::'11d::,::-:.-T=':'i';"Í#ff;I:i:.:t3:ii"L"1iii:

â:?:A;#i:::ffi;ã;;;i'ú;ço oe auern,ã s-ái "" 
14 133' d"

e.3.1.3.5. ili:ff-tll'il, índices econômicos previstos neste item deverá

ser atestacio mediante a".r*uçáã assinadà por profissional habilitado

da área""*iUii' apresentada pelo fornecedor'

Rua Simplício Moreira' nu M5' Centro' lmperatriz - MA

CNPJ 69'555'0 I 9/000 I -09

Fone: (99) 35?4-335912
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9.3.1.4. QualificaçãoTécnica:g.l.ti..t Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as

informações e àut condições locais para o cumprimento das

obrigações objeto da licitação;
g.3.|.4.2.Comprovaçaodeaptidãoparaexecuçãodeserviçodecomplexidade

tecnológica e operá.iordLquivalente ou superior com o objeto desta

contratação, or-i.o- c item pertinente' por meio da apresentaÇ1o $e

cerridão(ões) ou atestado(s), po. pesioa(9 jurídica(s) de direito

público o, priiuao- ou iág'iarmLnte emitido(s) pelo conselho

profissional competente" quando for o caso'

9.3.l.4.z.L Será admitidâ. para nni ae comprovação de quantitativo mínimo'

âJHtrlttrÍ:"Liil[.""n" 
de diferentes atestados executados

g.3.l.4.2.2.osatestadosd..apucidadetécnicapoderãoserapresentadosem
nôme da matriz ou da frlial da empresa licitante'

g.3.1.4.2.3.0 licitanie disponibilizará todas as informações necessárias à

.ornprouàiao ãu legitimidade dos atestados' apresentando'

quando *ircir^á" petã aaministração, cópia do contrato que deu

suporte J.on*utução, endereço atual da contratante e local em

qu.roiexecutadooobjetocontratado,dentreoutrosdocumentos.
g.4. certificado de qualificuçao 

-iJ.nica 
de 

"funcionamento de que tÍata a Lei no

12.23212010, art. 4o, § 1o, 
"*p.àiao 

pelo conselho Executivo das Normas-Padrão

g.5. f"t}ll *s instalações do apareihamento e do pessoai técnico especializado' com a

indicação da formação de cada um, udequados e disponíveis para a..realização do

objeto da licitação, constando ainda a beclaraçao iormal dessa disponibilidade

quando da assinatura do contrato" sob as penas cabíveis na lei'

9.6. Declaração ão ii"it*te, indicanão à r"tpàn.ável técnico para acomparüar a execução

dos serviços, devendo dela constar os dados pessoais, tais como: 
"o-ml 

completo' n"

do cpF, no da cédula ae iaentiauà., .nd.r.ço, Registro na Entidade Profissional' e

ainda, "opiuã 
fi"hu o,, folha dffii.t À ao'p-fiúonal, e da CTPS ou Contrato de

prestação de Serviços, bem.o*ã ;,;;*d" de Capacidade Técnica' comprovando sua

capacidade para dirigir e executar os servlços'

9.6.1. O(s) írofrsrioát(ir) u.i*ã i.,di.aaoi, deverá(ão) participar do serviço objeto

do contrato e será admitiã a suu suàstit rição poi profissionais de experiência

equivalente ou superior, a*a. qr. aprovada peia eàminisüação (§ 6" do art' 67

da Lei n" 14'133' de 2021)

10. DA ANTICORRUPÇÃO
10.1 . Em demonstração de comprometimento e responsabilidade' as partes declaram conhecer

e concordar integraü;r,," "o-'o "stabei;;iào 
nu'tei n" 12'84612013' que dispõe sobre a

responsab,ízaçáo J;;i;,*,iva e civi-r-a. p.rrous jt*ídicas pera prática de atos conrra a

administração púbtica, e se comprometem a obseivar e a fazer observar' inclusive por seus

subcontratados, se admitida subcontrata;;' ; mais alto padrão de ética durante todo o processo

á.-"o*u,ução e de execução do objeto contratual'

10.2. sendo assim, na execução do presente contrato' é vedado à requisitante e ao contratado

e/ou ao empregado, preposto e/ou gestor seu:

Rua Simplício Moreira' no I 185' Ce-ntro' Imperatriz - MA

cNPi 69.555'0 I 9/000 I -09

Fone: (99) 3 524- -73 59 13
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ETP no 001t2025 - IrcC

o presente documento cxactenza a primeira etapa da fase de planejarnento e

apresenta os devidos estudos Pataacontratação de solução que melhor atendera à necessidade

descrita abaixo. o objetivo principar e identifrcar a necessidade e veriÍicar no mercado a

melhorsoluçãoparasupri.Ia,emobservânciaÊrsnormasvigenteseaosprincípiosqueregema

13. Modalidade de ücitação a ser adotada:

1.4. Critéúo de iu§amento:

1.5. Critério de adiudicação:

1.6- Regi§Íro de Prcçosi

Moreira, n" 1185' Centro, ImPeratriz

\ Pto.

j so;
o{ ,?335

Administração Pública

Estedocumentovisaau:riliaroDepartamentodeComunicaçãoeCerimonialda

câmara M,nicipar de Imperatriz no pranejamento da contratação de serviços de publicidade e

com,nicação institucional, garantindo a transparência e a arrpla divulgação das ações

legislativas' 

ais, como documento constitutivo da primeira et,,pa do pranejamento de

conmtâção,est€instrumentotemporfrnalidadecaÍa§teÍ|7lrÍointeressepúblicoenvolvido,

identificar a melhor solução dentre as possiveis. e analisar os cenários púur o atendimento da

demandadoDepartarnentodeComunicaçãoeCerimonial,bmcomodemonstrara

viabilidade técnica e econômica das soiuções identificadas, fornecendo as informações

necessárias para subsidiar o respectivo Termo de Referência ou projeto Básico' caso se

conclua peta viúilidade da contrataçãc'

i.Ilt l):XHT:J,#T::aquisição 
ou para contratação de empresa especiarizada

napresta$o de serviço de publicidade' conforme aLei rf l2'2322}fi'

1.2. Planeiamento/demanda 
específrca:

r.\

Rua SimPlicio
CNPJ 69 .555.019/OOO 1-09

_MA
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2. NECESSIDADE DA CONTRAIA jr,lI
2.1. Do Departamento de Comunicação e Cerimonial

Com base na Lei Ordinária n" 1.888/2021, o Departamento de Coinunicação e

Cerimonial da Cârnara Municipal de Imperatriz possrü a competência de promover a

publicidade institucional e a divulgação das atividades do Legistativo poÍ meio de diferentes

canais de comunicação. Dentre suas atribuições, destacam-se o planejamento esmtégico da

comunicaç do, a assessoria aos vereadores, a organizaçáo de entrevistâs' a produção de

materiais gnlficos e audiovisuais, além da coordenação de campanhas institucionais' dentre

outros.

Para cumprir essas fimções, o Departamento de comunicação e cerimonial precisa

executar ações de publicidade de utilidade púbric4 incluindo a ,oaqão de peças gráficas,

conteúdos audiovisuais e a contratação de serviços de veiculaçÍío' Essas atividades são

essenciais para garantir transparência ampliar o acesso da poprúação às informações

legislativasevalorizarasiniciativasdoParlamentoMrrnicipal.

2.2. Objeto a ser contratado

Cúda.se de contratação de serviço ,le publicidade, obedecendo os ditames da Lei n"

12.23212012. Conforme o art. 2o dareferida lei' esses serviços envolvem desde o e§tudo e

planejamentoatéacnaçiiío,execuçãoedistribuiçãodapublicidadeaosveículosemeiosde

Assim, os serviços de Publicidade são conceituados, nos termos do art' 2" da' Lei n"
1*

12.23212A10, como um conjunto de atividades integradas que abrangem todas as etapas do

processo Publicitário, desde o estudo, Planejamento e conceituação, passando pela criação e

execução, até a intermediação e superv-isão da execução extema e a distribúção das Peças

publicitárias nos veículos e meios de divulgação' Confira-se:

aÍt.zo.Para fins desta Lei' considera-se serviços de publicidade o conjunto de atividades

ralizaÀas integradamente que tenham por objetivo o estudo, o Planejamento' a

a intermediação e a suPervisão

conceituação' a concepção' a criação, a execução interna'
veículos e demais meios de

da execução externa e a distriburção de publicidade aos

ou serviços de qualquer

divulgação, com o objetivo de promover a venda de bens

Íarfi)Íeal difundir ideias ou informar o público em geral'

Moreira. n" 1185, Centro' lmperatriz-MA

divulgação.

Rua SimPlício
CNPJ 69 .555.0l9/0001-09 Página 2 de 49
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Ademais, de acordo com o §1" do art- 2" da referida Lei, nas contrataçõe+de :ftr
de publicidade, poderão ser incluídos como atividades complementares .os

especializados pertinentes ao (i) planejamento e execução de Pesquisas sobre o

4r^

*9,4ry$cil
*o""áq

público-alvo, meios de divulgação e avaliação dos resultados das campanha", (ü) produção e

execução técnica das peças e projetos publicitários desenvolvidos e (iii) criação e

desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitaria, incorporando novas

tecnologias para ampliar o impacto das campanhas. Conforme se vê abaixo:

I - ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de

geração de conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, os meios de divulgação nos

quais serão difundidas as peças e ações publicitárias ou sobre os resultados das

camparúasrealizadas,respeitadoodispostonoart.3"destaLei;

II - àprodução e à execução tecnica das peças e projetos publiciuírios criados;

I ;ffi ; ;i".T; ffi;l, ffi ;"#ffi T.##ffi jHtr:
Ílâs ações publiciüárias.

Esses dispositivos gaftuÚem que a contratação dos serviços publicitarios não se limite

apenas à veiculação de anúncios, mas também contemple estrategias especializadas e

ferramentas modernas de comuni caçfu, assegurando maior eficiência e efetiüdade nas ações

publicit írias promovidas pela Administração Pública'

Todavia, nos terrros do art. 2o, §zo,do mesmo dispositivo, fica vedada a inclusão de

quaisquer ouffis atividades, em especial as de assessoria de imprensa comtmicação e relações

públicas ou as que tenham por finalidad e a realização de eventos festivos de qualquer

Ínafine7Â. as quais serão contratadas por meio de procedimentos licitatórios próprios'

respeitado o disposto na legislação em vigor'

Por fim, os serviçOS aderentes às novas tecnologias so poderão ser executados como

formas inovadoras de comunicação pubiicitária quando estiverem diretamente reraciorados às

ações de pubticidade contratadas'

Alémdisso,essesserviçosnãoserestringemÍLomeiodigital
iaova4:ões e fomatos na'o tradicionais poderIl ser aplicados tanto em

(redes sociais, mecanismos de busca' anúncios digitais) quanto em

(revistas, jomais, outdoors, radio e TV)'

85, Centro, ImPeratriz - MA
.019/0001-09

(internet), Pois as

plataformas on'line

plataforrras of'line

Moreira, n" I i
CNPJ 69.555
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Dessa forma a modernização das campanhas publiciUárias deve considerar

possibilidades tecnológicas disponíveis, visando maximizar os efeitos das

3ctffi7?
'(.

e

v

ampliar seu alcance e impacto dento das diretrizes estabelecidas na contatação'

23. Das demandas do Depaúamento de comunicação e cerimonial

Atendendo ao princçio constitucional da publicidade, previsto no art' 37, §1o, da

constituição Federal, o Departamento de comunicação e cerimonial da câmara Municipal de

Imperatriz busca assegUrar que a dil'ulgação dos atos, programas, obras, serviços e campanhas

institucionais tenha caráter educativo, informativo e de orientação social. Para isso, é

fundamental integrar as competências das equipes intemas à expertise de agências de

publicidade especializadas, contratadas por meio de licitação'

A publicidade institucional exige estrategia, conhecimento técnico e acesso a

ferramentas de comunicação efrcazes,garantindo que as mensagens da câmam Municipal

alcancem a sociedade de maneira crara, objetiva e acessíver. As agências de publicidade

possuem a experiência necessária para desenvolver campanhas que potencializem a

transparência e a interação entre o poder Legislativo e a popuração, fortarecendo a

comunicação institucional'

Diantedisso,verifica-seanecessidadedeabertr:radeprocedimentolicitatórioparaa

conmÍação de sewiços de publicidade, em conformidade com a Lei rf 12'23212010' que

estabelece as normas paÍa alicitação e contratação desse tipo de serviço pela Administação

púbrica. Essa contratação garantirá a escorha de uma empresa q,alificada mediante critérios

técnicos, asseguando eficiência, transparência e economicidade na execução das ações

publicitarias da Câmara Municipal de Imperatriz'

3. DEMONSTUÇÃO DA PREVTSÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE

coNTRATAÇÔns 'rxuar'
Face o exPosto' a contratação

uma vez que encontra Previsão no

notadarncrrte o item 9'

pretendida está em conformidade com os ditames legais'

Plano Anual de Conüatações para o exercício de 2025'

Fts

L.

I 7t{
i'

P roc 0s-

A !r IíUil rL IPA

Moreira, n" 1185, Centro' Imperatriz .9
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4. DESCRIÇAO DOS REQUISITO§ DACON

sucesslvos,

da Lei n' 14-13312021.

I

(
I'T-:

tPr
Para atendimento adequado is necessidades do Dçartamento de Com

Crâmara Municipal de lmperatriz, envolvidas na pre§ente conmtação, destacam-se os

seguintes requisitos abaixo elencados.

4.1. Da ngtureza continuada dos serviços de publicidade e serem contratedos

A contÍatação em questão visa dar efetividade ao princípio da publicidade dos atos

administrativos, permitindo que a sociedade de Imperatriz' bem como os órgãos fiscalizadores

e demais Poderes, acompanhem principais acontecimentos do Poder Legislativo Mmicipal.

A intemrpção dos serviços publiciüirios prestados por meio das agências de

propaganda comprometeria temporariamente a capacidade da Câmara Municipal de exercer

seu dever eonstitucional de dar publicidade aos seus atos, eúdenciando a oatureza continuada

dessa prestação.

De acordo com Marçal Justen Filhor. os serviços contínuos são aqueles cuja execução

se renova ou se mantém ao longo do tempo, sendo indispensíveis para o firncionamento

regular da Administação.

Nomesmosentido,JesséTorres2destacaqueaintemrpçãodeserviçoscontínuospode

comprometer a firnção estatal ou paraestatal' cabendo à Adminisbação avaliar a necessidade

de prorrogação dos contratos por até 60 meses' conforme âs circunstâncias de cada caso'

O Tribunal de Contas da União (TCU) reforça qtre a definição da oontinuidade de um

serviço deve considerar as características específicas de cada contrâtação' No Acórdão no

1?2/2oo8.TCU-21Cfunar+oMinistroRelatorAroldoCedrazressaltouqueumserviço

contínuo é aquele essencial à integridade do patrimônio público ou ao fimcionamento d"<

aúvidades institucionais, cuja intemrpção comprometeria a prestâção do serviço público ou a

missão do órgão

Dessa forma, considerando a relevância dos serviços de publicidade para os objetivos

daCâmaraMunicipaldelmperatriz,ficaevidentesuaessencialidade.Assirruentende.se
penineÍrte mÍurler no edital a possib roade ds Prorrogação conÍrarual por psríodoe igr']Ôi§

respeitando a vigência máxima iegâI, bem como as demais exigências do aí. {

1 Comentários à Lei de Licitações e Coltratos AdministÍativos' Ed- Àide, 4' edição, Plgs.362-36a

s à Lei de Úcitaçóes e Contrataçóes da Administra çâo Pública, Ed. Renovaí, 1994, pá95' 349-35

d
2 ComentáÍio

Rua SimPlício Moreira. n"
cNPi 69.5

1185, CenEo, lmPeratiz - Ml\
55.019/0001-o9
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4.2. Da vedação a subcontratação

A subconúaÍação não será permitida em neúuma

l1

1 P'o' Q

v

hipotese garantindo que a execução

do contrato seja integralmente realizaÃa pela empresa vencedora da licitação. Essa resnição

visa assegurar a qualidade dos serviços prestados. a responsabilidade direta da contratada e a

fiel execução das obrigações assumidas no ceriame.

A vedação à subcontratagão também reforça o controle da Administração Pública

sobre a qualificação técnica da empresa executora, prevenindo riscos relacionados à

delegação de atividades a terceiros sem a devida fiscalização. Além disso, impede que a

empresa contratada se exima de suas responsabilidades contratuais, garantindo maior

segurança jurídica e administrativa à execugão do objeto contratado'

43. Das empre§âs a senem contratadas

Nos termos dos arts. 1o e 4o da Lei no 12.23212010, a prestação de serviços de

publicidade pela Administração Pública deve ser tealizaáa exclusivamente por intermédio de

agências de propaganda, devidarnente qualificadas e que possuâm certificado de qualificação

técnica de funcionamento- Esse requisito üsa garantir que as empresas contratadas atendam

aos padrões tecnicos e nortrativos da atividade publicit'íria, assegurando maior transparência'

eficiência e qualidade na execução dos servtços'

oartigo4odal-einol2.232l?ol0estabeleceexpressaÍrentequeosserviços

publicitarios so podem ser contratados com agências de propaganda que operem sob a

disciprina da Lei n" 4.6g0/1965, a quar regura a profissão e o mercado publicitario no Brasil.

Atém disso, o dispositivo exige que u§ agências possuam oertificado de qualificação tésnica

de funcionamento, documento que comprova sua capacidade operacional e o cumprimento

das normas-Padrão do setor'

Esse certificado, conforme disposto no § 10 do artigo 40 daLei rf 12'23212010' pode

ser obtido jrurto ao Conseiho Executivo das Normas-Padrão (CENP), órgão responsável por

garantir o cumprimento das boas práticas e da ética profissional na publicidade.

.Êr cxigênoia dessa certiffcação confere ma"ior segrrrzrÍrça à contratação' pors assegura

que as agências escolhidas PossuÍtm expeíise comprovada' capacidade técnica e infraesÚutura

adequadas para desenvolver campanhas publicitarias de interesse público com elevado

Moreira, n" I185, Centro, Imperarriz

:)
v

de qualidade-

Rua SimPlício
CNPJ 69 .555.clgioool-09
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4.4. Da garentie eontntuâl

A exigência da garantia de execução contratual tem como principal objetivo assegurar

o regulaÍ andamento da licitação e o cumprimento integral do objeto contratado,

proporcionando maior segurança tânto paÍa a Administração fúbüca quanto para os

participantes do certame. Assim, é firndamental que esse requisito esteja expressamente

previsto no edital da contratação pretendida, garantindo que as licitantes posstüur

comprometimento com a execução do contrato'

A apresentação da garantia serve como indicativo da seriedade e do interesse das

empresas ConCOrrentes em levar o contrato até sua cOnclusão, caso sejam vencedoras do

certame. Isso ocorre porque a participação em processos licitatórios envolve riscos e

investimentos, e a eúgência de garantia conuatual firnciona como um mecanismo PaÍa

minimizar desistências e inadimplementos. Vale ressaltar que, embora seja necessírio garantir

a execução do contrato, não se deve impor ônus excessivos aos participantes antes da

formalização da contratação, respeitando os princípios da razoabilidade e da

proporcionalidade.

Além de proteger. os interesses da Administraçao Púbtica a exigência da garantia

contratuar também evita a participação de empresas sem capacidade tecnica ou financeiÍa paÍa

cumpririntegralmenteoconmto.Issofortaleceocanítercompetitivodalicitação,garantindo

queapenasempresasidôneasequalificadasconcolTalndemaneirajustaeequilibrada4g5im,

a adoção dessa exigência não apenas protege o órgão público, mas tamMm beneficia os

próprios concorrentes, ao impedir a participação de empresas que poderiam prejudicar a

execução do contrato'

Nos termos do artigogsdaLeinol4'133DA21'agarantiacontratualnãopode

ultrapassar 5% (cinco Por cento)dovaiorinicialdocontrato'Noentanto'emsituaçõesque

envolvarn elevada comPlexidade técnica e iscos acentuados' esse percentual Poderá ser

majorado paÍa ate lOYo (dez Por cento ), desde que deüdamente justificado

Dessa forrna. considerando a íra.rll-re7â dcrs serziços objeto da contratação e seguindo o

que disPõe legislação vigente, entende-se que o Pcroeietual adequado Pra garantia^a

contrÍrtual deve ser fixado em Soto (cinco por cento) o valor inicial do cotrtrato' Essa medida

assegura a regularidade da execução contratual' a proteção dos recursos Públicos e a

Moreira n" 1185, Centro' Imperatriz- MA
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analisará âs propostas técnicas das licitantes quânto ao atendimento

estabelecidasnoEdital.Essaavaliaçãocontempiaosseguintescriterios:
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de empresas comprometidas com a prestação do serviço, garantindo

e administrativa ao processo licitatório.

4.5. Da modalidade e do critério de licitaçâo

Considerando 3 ssmplexidade e a natltÍezÂ. técnica do serviço, deve-se observar a

modalidade Concorrênci4 garantindo maior competitividade, transparência e a escolha da

proposta mais vantajosa pârzr a administração pública.

Quanto ao critério de licitação, o aÍt. 5o da Lei no 12.232/2010, esta.belece como

obrigatória a adoção dos critérios "melhor técnica" ou'técnica e preço".

Dente as opções previstas em lei, entende-se pertinente adotar a "melhor técnica",

considerando que esta corresponde aos anseios do Departamento de Comtrnicação, ao

possibilitar a contratação da empresa com a melhor quatificação tecnica, denüe as licitantes

concorrentes, e a prática do menor preço na execução contratual, identificado e negociado

com as empresÍ§ tecnicamente classificadas'

o critério melhor técnica, por r:oncentrar sua ponttração na capacidade de

entendimento das proponentes, permite ao avaliador observar o melhor grau de entendimento

e compreensão dos temas proPostos, sem deixar de lado a economicidade necessária à

administração Pública.

4.6. Dos quesitos e subquesitos de análise

No âmbito de uma licitação do tipo "melhoÍ técnica", como é o presente culso' Íls

propostas técnicas a serem apresentadas pelas ricitantes constituem o elemento primordial do

procedimento de seleção, na medida em que é por meio delas que as agências de propaganda

comprovarão a sul qualificação e exPertise para atendimento das necessidades de

comunicação do contatante'

Dessaforma'aPropostaTécnicacontemplarrmasériedequesitosesubquesitosa

serem julgados, os quais, juntos, possibilitam a avaliaçáo da capacidade técnica das licitantes'

Nesse contexto, aSubcomissãoT.écnica,nomeadanoster.lrrosdaLeino12.232120|0,
das condições

cÀ[4ÀRA
tMpFt\,
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Serão levados em conta pela Subcomissão Tecnica, como criterio de julgamento

técnico, os seguintes atibutos da proposta técnica, em cada quesito ou subquesito:

o Quesito I - Plano de Comunicação Publicitária

Subquesito I - Raciocínio Básico

a) a acúdade demonstrada na análise das características e especificidades do

AI.ILINCIANTE e do cotrtexto de sua atuação;

b) a pertinência dos aspectos relevantes e significaüvos apresentados, relativos às

necessidades de comunicação pubticiüária identificadas;

c) a assertividade demonstrada na analise do desafio de comunicação a ser zuperado

pelo ANTINCIANTE e no entendimento dos objetivos de comunicação estabelecidos

no Briefing-

Subquesito2.EstrategiadeComunicaçãoPublicitáriâ

a) a adequação do partido temático e do conceito à natuÍeza e às atividades do

ANI.INCIANTE,bemcomoaodesaÍioeaosobjetivosdecomrrnicação;

b) a consistência da argumentação em defesa do partido temático e do conceito;

c) as possibilidades de interpreta$es positivas do conceito para a comunicação

publicitríria do AI'IIINCIANTE com seus públicos;

d) a consistência técnica dos pontos centrais da Estratéga de comunicação

Publicitaria Propostq

e)acapacidadedalicitantedearticularoscoúecimentossobreoAI.IUNCIA}.{TE,o

desafio e os objetivos de comunicação estabelecidos no Briefing;

f;aexequibilidadedâEsÍratéglacieComunicaçaoPublioitária'consideradaavcrba
referencial Para investimento'

Subquesito 3 - Ideia Criativa

a)oalinhamentodacampanhacolnaEstratégiadeComunicaçãoPublicitíçia;

Rua SimPlício Moreira' n" I 185. Centro, Imperatriz - MA
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1) Raciocínio Básico

2) Esrratégia de Comunicat'o Publicitária

3) ldeia Criativa

4) Estratégia de Mídia e Não Mídía

1) Plano de Comunicafo Publicitária

2) Capacidade de Atendimento

3) Repertório

de Problemas de Comunicafo4) Relatos de Soluções
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b) a pertinência da solução criativa com a natureza do

e com os objetivos de comunicação estabelecidos tro Briefing;

c) a adequação das peças publicitárias ao perfil dos segrrnentos de público-alvo;

d) a compatibiiidade das peças publicitrírias com os meios e veículos de divúgação a

que se destinam;

e) a originalidade da solução criaüva e a multiplicidade de interpretações favoráveis

que comporta;

f) a elarez-a e precisão das mensagens e a adequação da linguâgem com os públicos-

alvo;

g) a exequibilidade das peças e de tocios os elementos propostos, com base na verba

referencial para investimento.

Subquesito 4 - Estrategia de Mídia e Não Mídia

a) a adequação da Estatégia de Mídia e Não Mídia com as características da ação

publicitríria, com a verba referencial, o desafio e os objetivos de comunicqáo

estabelecidos no Briefing ;

b) a adequação da Estratégia de Mídia e Não Mídia com as características da ação

publicitária, com a verba referencial para investimento, o desafio e os objetivos de

conrunicação estabelecidos no Briefing;

c) a consistência técnica demonstrada na proposição e defesa da estratégia' da

tiúicae do Plano de mídia;

d) a consistência do conhecimento dos hábitos de consurno de comunicação dos

segmentos de públicos-alvo da campanha publicitáriq

e) a adequação da proposta no uso dos recursos próprios de comunicação do

ANLINCIAI.{TE e seu aliúamento com a Estrategia de Mídia e Não Mídiq

fl o grau de eficiência e a economicidade na utilização da verba referencial para

investimento, demonstrados na simulação dos parârnetros de cobern[a e frequência

- Qrresiúo 2 - Capecidadc dc Àtendi:mento

a)oporteeatradiçãodosclientes,cornoaounciantespublicitários'
atendimento a cada um:

Moreira, ilo lll
CNPJ 69.5s5.
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b) a experiência dos Profissionais da licitante em atividades ea

1

adequação das quantificações e qualifisações desses profissionais às necessidades de

comunicação publicitária do ANUNCIANTE;

c) a adequação da infraestrutura e das instalações que estarão à disposição do

ANUNCLANTE na execução do contrato;

d) a funcionalidade do relacionamento operacional entre o AIiUNCIANTE e a

iicitante;

e) a relevância e utilidade das inÍbrmações de marketing e comunic4b, das pesquisas

de audiência e da auditoria de circulação e conüole de mídia que a licitante colocaÍá

regularmente à disposição do ANLNCIANTE'

o Quesito3-RePeÚório

a) a originatidade da solução criativa e sua adequação à natr:reza do cliente, ao

público-alvo e ao desafio de comunicação;

b) a clarczae precisão das mensagens e a adequação da linguagem às caÍacterísticas

dos meios e Públicos-alvo;

c)aquatidadedaproduçáo,daexecuçãoedoacabarrentodaspeças.

oQuesito4.RelatosdesoluçõesdeProblemasdeComunicação

a) a evidência de planejamento estratégico por parte da licitante na proposição da

solução Publicitaria;

b) a demonstração de que a solução publicitríria contribuiu para o alcance dos

objetivos de comunicação do clienÍe;

c) a complexidade do desaÍio de comunicação apresentado no Relato e a relevfuicia

dos resultados obtidos ;

d)oencadeamentotógicodaexposiçãodoRelatopelalicitante.

ApontuaçãodaPropostaTecnicaestalimitadaal00(cem)eseráapuradasegundoa

Paraestabelecitnentodaponttlaçãodecadaqtlesito
srrbqr.resito' ^

Subcomissão

Técniçaraa|ízztáumexamecompalativCcntroa§ PfOPg§te§ ePresentadas pel- licitantes e a

gradaqáo das pontuações atribuídas refietira o maior ou menor grau de adequação de cada

proposta, aos critérios de julgarnento técnico estabelecidos ao Edital.

Aos quesitos ou subquesitos serão airibúdos' no mâ<imo, os seguintes Pontos

Moreira, n" 1185, Centro, lmperatriz - M,A.
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SealicitarrtenãoobservarasquantidadesestabelecidasnoeditalpaÍaapresentaçãodo

Repertório e dos Relatos de soluções de Problemas de comunicação, stra pontuação máxim4

nesses quesitos, será proporcional às quantidades por ela apresentâdâs' sendo a

proporcionalidade obtida mediante a aplicaÇão <ie regra de tês simples' em relação às

respectivas ponhrações maximas previstas íIo editai'

Apontuaçãodecadaquesitocorresponderáàmédiaaritnrétioadospontosatribuídos

por cadamembro da subcomissão Téonica, considerando-se 01 (uma) casa decimal

A Subcomissão Tecnica reavaliará a pontuação atribúda a um quesito ou subquesito

sempfe que a diferença entre a maior e a menor ponhração for superior a 2AYo Ointe por

cento) da ponaração máxima do quesito ou do subquesito' com o fim de restabelecer o

equilíbrio das pontuações atribüdas, em conformidade com os critérios objetivos previstos no

ECital

Persistindo a diferença de pontuaçAo Prevista aPÓs a reavaliação do quesito ou

subquesito, os membros daSubcomissãoTécnica,autoresdaspontuações
consideradas

destoantes, deverão registrar efi atzas razões que os levaram a manter a pontuação

Moreira., n" 1i85, Centro' imperatriz--MÁ
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701. Plano de Comunicação Publicitiíria

2AL Raciocínio Biísico

20il. Estrategia de Comunicação Pubiicitiária

20lll. Ideia Criativa
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702. Capacidade rie Âtendimento

703. Repertório

704. Relatos de Soluções de hoblemas de Comunicação
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ao quesito ou subquesito reavaliado, que será assinada por todos os

e passaÍá a compor o processo desta licitação.

A pontuação final da Proposta Técnica de cada licitante correspondení à soma dos

pontos dos 04 (quato) quesitos: Plano de Comunicação Publicitaria" Capacidade de

Atend^imento; Repertório; e Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação.

Serão consideradas mais bem ciassificadas, na fase de julgamento da Proposta

Técnica, a licitante que obtiver a maior pontuação. observado o disposto no Edital-

Será desclassificada a Proposta Técnica que incorrer em qualquer uma das situações

abaixo descritas:

a) apresentar qualquer infonnação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento

que possiblite a identificrydo da autoria do Plano de Comunicação Publicitaria - Via

Não Identificada antes da abernrra do Invólucro no 2;

b) não alcançar, no total, 80 (oitenta) pontos;

c) obtiver pontuação zero em qualquer um dos quesitos ou subquesitos'

Poderá ser desclassificada a Proposta Técnica que não atendet às demais exigências do

Edital, a depender da gravidade da ocorrência'

Sehouverempatequeimpossibiliteaidentificaçãoautomáticadalicitantemaisbem

classificada no julgamento da Froposta Técnica, serão assim consideradas as licitantes que

obtiverem as maiores ponnlações, sucessivamonte, nos quesitos Plaoo de comuoicação

publiciüiria capacidade de Atendimento, Repertório e Relato de soluções de problemas de

Comunicação.

persistindo o empat€, a decisão será feita por sorteio, a ser realizado na própria sessão

ou em ato público marcado pera comissão permanente de Licitação, cuja dara ser:í divulgada

na fornâ do edital e para o qual serão convidadas todas as licitantes'

4.7 . Dthabilitação das licitautes

A habilitação dâs licitantes em certâmes paÉ contratação de serviços de publicidade

deve seguir os reqúsitos previstos naLei1".z3)lzoloenaLeil4.l33lzozl,garantindoquc

apenas empresas devidamente q'aalificadas participem do Processo' As agências de

propaganda concorrentes devem apresentar documentação comProbatória de

Moreira, n" 1185, Centro, Imperatriz - MA
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jurídica" regularidade fiscal e trabalhista qualificação tecnica e

Íinanceira, conforme exigido pela legislação aplicável.

Esses criterios visam assegurar que as empresas tenham capacidade legal, tecnica e

financeira para executar o confato de forma eficiente, reduzindo riscos à Administração

Pública- Além disso, a exigência de qualificação técnica é essencial para garanü que a

empresa selecionada possua experiência e competência para atender as demandas publicitárias

do contratante, mantendo a qualidade e a efetividade da comunicação institucional.

4.8. Do brieft,ng

A contratação de serviços de publicidade, conforme o arl 6o da Lei 12.232D010, não

exige a especificação prévia detalhada dos produtos e serviços a serem prestados ao longo da

execução contratual. Diferentemente de outras contratações públicas, não hrí necessidade de

urn Termo de Referência ou Projeto Executivo completo, com todas as especificações

técnicas, desenhos e complementos.

Isso ocorre porque a natluÍez;- rlos serviços publicitários exige flexibilidade para

atender à demandas institucionais da Administração Pública ao longo do contrato- Em vez

disso, a licitação deve ser baseada em um briefing que defina objetivos, estratégias e

expectativas gerais d3 sampanha publicitrlria, permitindo que as agências concorrentes

apresentem Suas propostas técnicas com base na melhor compreensão dos desafios

comunicacionais do órgão contratante-

Dessa forma, em substituição ao projeto basico com as especificações técnicas dos

produtos e serviços que serão executados, será elaborado vm briefing para subsidiar o

desenvorvimento da proposta Técnica pelas licitantes, conforme disposto no inciso II do art.

6o, da lei no 12.23212Arc.

O bríefingé o documento no qual são regisuadas, de forma clara, precisa e objetiva' as

informações necessárias e suficientes para subsidiar a elaboração de proposta tecnica em um

processo licitatorio ou a proposição de ação durante a execução do contrato'

4-9- Da proposta de Preço

Para a Proposta de Preços ceverão ser obsenadas as nornlas estabelecidas pelo

Decreto n" 4-563/20O2 e pelo conselho Executivo da-s Normas-Padrão da

.:

v
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Í ()(;

Fágina 14 de 49



MUNICIPÂL OÉ

tl\{28 R].rRlz - §14

a

0lc b
Fooee

ESTADO DO MARANHÃO
CÂ]'íARA MI-TNICIPAL DE IMPERATRIZ

contemplam condições diferenciadas de
Fublicitaria (CENP), que

Adminisüação Pública, nos termos no inciso V do art' 6o, & Lei no t2'23212010'

De acordo com esse§ dispositivos: nas contratações com o Setor Público e a depender

dos valores que o anunciante pretende investir em mídia deterrrinadas formas de

remureração de agência podem ser reduzidas ou integrabnente suprimidas, como é o caso' a

título exemprificativo, do não ressarcimento dos custos internos da agência, a ser estabelecido

no certame.

Assim, diante do vulto estimado das compras de tempos e espaços publicitrârios a

serem efetuadas pelo DepaÍamento de comunicação, para elaboração da Proposta de Preços'

as licitantes deverão apresentâr seus preços sujeitos à valoração' a saber:

a)Honoráriosincidentessobreospreçoscomprovadosepreviamenteautorizadosde

bensedeserviçosespecializadosprestadosporfomecedores'comaintermediaçãoe

supervisão da licitante' referentes:

I - à renovação do direito de autor e conexos e aos cachês' na reutilizaqáo de peça ou

material publicitario, exclusivamente quando a distribúçÍÍo/veiculaçáo da peça ou

materialnãoproporcioneàlicitanteodescontodeagênciaconcedidopelosveículosde

comunicaçãoededivtrlgação,nostermosdoart.ll'daLoino4.680/1965;

II - ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instnrrrentos de avaliação e

degeraçãodeconhecimentorelacionadosdiretarrenteadeterminadaaçãopublicitâriq

excetonotocanteapesqúsasdepré-teste;e

m-àreimpressãodepeçaspubliciúrias.Entende-seporreimpressãoanovatiragem

depeçapublicitariaquenãoapÍesenternodificaçõosnoçonteúdoourraaPresentâção,

emrelaçãoàediçãoanterior.,excetoeventuaiscorreçõesüpognáficasoup€qtrenas

atualizações de marcas e datasi

b) Honorários incidentes sobre os preços de bens e de serviços especializados

a intermed \açáo esupervisão da licitante' referenbs à

prestados Por fornecedores' com

e material cuja distribúção/veiculação não

produção e à execução técnica <le PeÇa

proPorcione A, liçitarrte e dcsoonto de -gência concedido pelos veículos de

comturicação e de divulgação' nos [ermos cio art. 11 da Lei no 4'680/1965;

c) Honorários incidentes sobre Ôs preços dos bens e dos seruços

prestados Por fornecedores' com a intermediação e supervisão da licitante'

r,o 1185, Centro, ImperatrizMoreira,Rua SimPlício
CNP.I69 -555-C19/0001-09
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cnação, à implementação e ao desenvolvimento de forrras inovadoras

publicitária destinadas a expandir os efeitos das mensagens e das ações publicitárias,

em consonância com novas tecnologias, cuja distribúção não the proporcione o

desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11, da

Lei no 4.68011965;

d) percennral de repasse à Câmara Municipal correspondente à parcela do desconto-

padrão concedido pelos veículos de comunicação e divulgação à licitante, referente à

compra de tempo e espaço, nos termos do art. 11, da Lei no 4.68011965'

Essa sistemática assegura maior transparência na composição dos custos e gaÍante que

a Administração pública se beneficie de condições diferenciadâs, respeitando os limites da

economicidade sem comprometer a qualidade e a efetividade '{as ações publiciüirias

contratadas.

4.10. Da Subcomissão técnica

oartigol0daLeino:r2.2327a|0estabeleceasdiretrizesparaopÍocessamentoe

júganrentodaslicitaçõesdeserviçosdepubiicidade'diferenciandoaanalisedaspropostas

técnicas das demais etapas do cçrtame'

A licitação sení conduzida por uma comissão pennanente ou especial' exceto na

anárise e jurgamento das propostas técnicas, que deverão ser avaliadas poÍ uma subcomissão

técnica composta por pelo menos três membros qualificados na á,.ea de comunicação'

publicidade ou marketing. Para garantir imparcialidade' ao menos 1/3 dos membros da

subcomissão não pode ter quarquer víncuio fi:ncionar ou contratuar, direto ou indireto' com o

ôrgáoou entidade responúvel pela licitação'

A escolha dos integrantes da subcomi ssão tecnica ocorrerá por sorteio em sessão

pública s, a partir de uma lista com pelo menos ftês vezes o número de vagas disponíveis'

garantindo transparência e impessoalidade no julgamento das proPostas. Esse mecaÍusmo

que â análise técnica seja conduzida de forma justa- evitando favorecimentos
busca assegurâ:r

e garantindo que a agênoia oorrtrêtada seja aquela qrre rnelhor atenda aos interesses da

r.\-t-J\f,
Moreira, no 1185. Centro' Impera§iz-MA
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4.11. Dos demais requisitos

O conhato deveú conter cláusuia expressa garantindo que todas as

criadas pelas agências contratadas, no âmbito da execução contrafiral, poderão ser veiculadas

diretamente pelo Departamento de Comunicação, sem qualquer ônus adicional, nos

respectivos sítios institucionais na intemet. Essa previsão assegura maior flexibilidade à

Administração Pública na divulgação dos materiais desenvolvidos, sem comprometer o

equilíbrio financeiro do conuato.

Além disso, será obrigatório que o objeto da contrataçÍio atenda aos padrões minimos

de quatidade estabelecidos pelos órgãos competentes, garantindo a excelência dos serviços

prestados. Os critérios de qualidade deverão observar:

o As norÍnas estabelecides pelo Conselho Executivo de Normas-Padrão (CENP) ou

entidade equivaleúe, conforme previsto nos arts. 1o e 4o, § 1o, da Lei no

t2.23212üA;

e As norÍnas técnicas da ABNT, MERCOSUL e ISO, garantindo conformidade com

padrões nacionais e intemacionais:

o As especificaçoes dos órgãos reguladores, como o INMETRO e demais entidades

compet€ntes;

rAsdisposiçõesdaLeino8.078/1990(CódieodeDefesadoConsrrmidor),

assegurando que Í§ peças publicitarias respeitem os direitos do público-alvo e

sigamasdiretrizesdeüarrsparênciaeéticanacomunicação.

Essas exigências visam garantir que a publicidade institucional mantenha padrões

eievados de qualidade , clarezl- e acessibilidade, aliúando-se às boas praticas do setor e

assegr.rando a efetividade da comunicação pública'

5. DA ESTIMÃTIVA DÀ§ QUANTIDÀB§§

A contratação de empresa de publicidade não abrange a qr-rantificação previa e

estimada dos produtos e serviços a serem executados no decorrer da execução contrattral'

Assim, diferentemente dos serriços de nafirreza comum, que são constituÍdos Por

tarefas que podem ser executadas mecanicarnente ou segundo técnicas, protocolos e métodos

pré-estabelecidos e conhecidos, para os o'uais caberia a modalidade pregão em

contratação, os serviços de publicidade possueul uma natureza intelectual' na medida eo

Moreira. n" ís5, c"ttro, ImPeratriz - MA

Proc
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a stla conmtação envolve, basicamente, a criatividade e a de

propaganda na proposição das soluções publicitrírias mais adequadas para atingimento dos

objetivos de comunicação estabelecidos em cada demanda.

Ao lado disso, o ârt. 5o, daLeí n" i2.23212010 estabelece a modalidade de licitação

para contraÍação de serviços de publicidade, bem como define os tipos de licitação 'melhor

técnica' ou otécnica e preço' a ser adotado, sem margem de discricionariedade para o órgão

licitante.

Dessa forma, de acordo com o art. 6o, da Lei n" 12.232/2A10, o inshrrnento

convocatório d^s licitaçeres para contratação de serviços de publicidade deve observar as

exigências da Lei no 14.133/2021 rrão sendo, porém, exigido utrl "orça'nento estimado em

planilhas de quantitativos e preços unitários", pela impossibilidade de que seja estimado

previamente um quantitativo de produtos e serviços a serem prestados no decorrer da

execução contratual, que dependem diretarnente de cada solução publicitríria aprovada

Essa dispensa ocorre poÍque, na publicidade instittrcional, não é possível prever

antecipadamente a quantidade exata de produtos e serviços que serão necessários ao longo da

execução do contrato. As demandas publicitárias variom conforme as necessidades

estratégicas do órgão contratante, sendo definidas à medida que cada sotução publicitária é

aprovada e imPlementada.

Assim, ao contrário de contratos de bens ou serviços com escopo fixo e previamente

quantificável, os serviços de publicidade exigem flexibilidade na estimativa de custos' Dessa

forma, a contratâção se dií com base ern valores referenciais e mecanismos de controle

financeiro, mas sem a ilgidezde uma planilha de quantitativos e preços unitiírios' respeitando

a tatureTÃdinámica e variável do obj eto contratado'

Além disso, por mais que se pianeje campanha§ de publicidade em con§onância com o

os objetivos da câmara Municipal de Imperatiz tÉto é possível o levantamento previo dos

quaÍrtitativos estimados dos produtos e serviços a serem executados' na medida em que esses

dependern áoç linhas criativas e das estratégias de comuniceçáo a serem prOpOStaS pelaS

coffratadas,noâmbitododçsenvolvirnçrrtodoçaciacarnparrtra-

Dessa forma, a contratante estima vaLores cspecíficos para cada camp$ha, e fonrece o

briefingparaaSagênciasdepublicidad€,quedeverãoproporatinhacriativa,com
base

.-.'

Prbc.'"'

insumos.
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estratégico, o Departalnento deA título de Planejamento

realízaçáadas seguintes campanhas para o ano cie 2A25:

c ca:npanha "AYoz do Povo na cârnara": Estimular a participação popular nas

sessõesdaCâmaraeaudiênciaspúblicas.Utilizarmídiassociaiseorrtfosmeiosde

comunicaç áo paraconvidar a população a acompanhff as decisões e interagir com

os vereadores, destacando como a participação cidadã influencia as políticas

Públicas-

o Campanha de ,,Transparência e prestação de Contas": Divulgação periódica de

todos os projetos de lei, votações e como os recursos públicos estão sendo geridos'

Criarinfograficosevídeosexplicativosparafacilitaroentendimentodapopulação

sobre os processos legislativos e orçarnentários'

o Campanha 
,.Conheça Seu \"ereador,': Destacar a atuação individual de cada

vereadoreseutrabalhonomunicípio.ijtilizarvídeoscurtosepostâgensnasredes

sociais mostrando as ações, projetos e atividades dos vereadores, para aproximar a

população de seus represe$tâÍltes'

o Campanha 
,,Poder Legislativo em Ação,,: Mostrar de forrra dinârrica e interativa

como as decisões tomadas pelos vereadores impactam diretlmente na vida da

comunidade.DivulgaraçõesconcretasrealizadaspelaCâmaraMunicipal,como

melhoriasnainÊaestruturasaúdeeeducação,usandodepoimentosdecidadãos.

. Campanha,,Fique Por Dentro das Leis Municipais,,: Informar a população sobre as

principaisleismunicipaisaprovadaseemtramitação.Desenvolverconteúdo

acessível, como cartilhas digitais e postâgeÍr§ em redes sociais, explicando como

essas leis afetam o dia a dia dos cidadãos'

Divulgar os trabalhos de fiscalizaqáD

CamPanha de "Fiscalizaqío Controle":

do Executivo, como a verificação dea

realizados pelos vereadores scbre a gestão

obras e serviços públicos' Ciar vírieos e repor*,agens que mostrem os resultados

dessas frscalizações e os bencficioe pàÍã â' c<rrn'unidade-

CamPanha "Educação Ciciadã'' : Prornover a conscientizaçâo sobre os direitos e

deveres dos cidadãos' com ibco no papei da Câmara MuniciPal na constnrção das

leis. Realizar webinars' paiestras e distribuir materiais educativos que

Moreira, n" 1185, Centro' Imperatriz

a

Rua SimPlício
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fonna simples como os cidadãos podem colaborar com

Câmara.

da

o Ca:rrpanha "Vereador na Comunidade": Mostrar os vereadores anumdo diretamente

nas comunidades, participando de eventos, ouvindo as necessidades da populaçáo e

trabalhando em conjunto com associações de moradores. UtilizaÍ fotos e vídeos

curtos em plataformas digitais para aumentar a proximidade entre os representantes

e seus eleitores.

o Carnpanha "Cârnara Municipal ltinerante": Organizar üsitas periódicas dos

vereadores a diferentes bairros e regiões do município, com foco na resolução de

demandas locais. Divulgar essas ações por meio de campanhas publiciüárias,

destacando a acessibilidade e a disposição dos vereadores em ouvir e atender a

população.

o Campanha "A Câmara Explica": Criar uma série de vídeos curtos e postageÍ§

explicativas sobre o funcionamento da Câmara Municipal, como as etapas do

processo legislativo, o papel de cada vereador, como um projeto de lei é criado e

aprovado, e a importância da fiscalização. Isso ajuda a aumentâÍ o conhecimento e

a transparência.

r ca,panha ,,o Legislativo na Era Digital": EnfatizaÍ o uso das piataformas digitais

pela Câmara Municipal parur se aproximar dos cidadãos, como o acesso aos vídeos

das sessões, interações nas redes sociais e canais de comunicação direta com os

vereadores. Realizar lives e transmissões ao úvo para mostrar o trabalho em tempo

real.

o campanha "Resultados que'1'ransÍbrmam": DestâcâÍ os resultados concretos das

ações e projetos aprovados peia câmar4 Como melhorias em áreas essenciais

(saúde, educação, segurança) que impactaÍam diretamente o município' utilizar

dados compüativos o testemuúos de cidadãos para evidenciar o impacto positivo

éo trabalLo legislativo'

Dessa forma, no decorer da execução contratual, o Í'orrtcciÍIlento do bcns e ocrviços

bl
ü34

:'

especializadosexigiraaapresentaçâopelasagênciascontratadasde3(três)

obtidos entre pessoas, ffsicas ou jurídicas, previamente cadastradas pela câmara

Rua SimPtício Moreira, n'

CNPJ 69.:
, C"otto, ImP€raÍriz - MA
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que atuem no mercado do ramo do fornecimento pretendido, nos termos Lei

12.23212A$.

Na contratação de veículos de comunicaçáo e divulgação para distribuição rtas peças

publicitarias desenvolvidas no âmbito de uma campanha, serão praticados os valores

constantes des respectivas tabelas de preços, aplicados os descontos negociados, conforme

disposto no art. 15 da mesma Lei-

As agências farão jus ao desconto de agência concedido pelos veículos de

comr.rnicação e divulgação, em conformidade com o art. 11 da Lei no 4'680/1965 e com o art'

70 do Regulamento para Execução da Lei n" 4.680/1965, aprovado pelo Decreto no

57.69011966.

Do valor do Desconto-Padrão, previsto no item 2'5 e 2'5'1 das Normas-Padrão do

CENP (20%) concedido pelos veícuios de comuni caçáo e divulgação' as agências de

propagandarepassarãopaÍlaaCârrraraMunicipatngmínimo%dovalordodesconto,ousejq

50Á, conforme valor verificado em contratos semeihantes na adminisffição pública

6. DO LEVA}ITAMENTO DE MER'CÀB*

o Departamento de comunicação e cerimonial da câmara Mrmicipal de Imperatriz é

responsiivel pera gestão da com,ni caçáo institucional do poder Legisrativo M,nicipal,

coordenando a divulgação das atividades iegislativas, projetos de lei, ações instit*cionais e

demais iniciativas voltadas à transparência e à participação cidadã Esse trabalho envolve a

interlocução com os veículos de comuni caçáa,a administração das plataformas digitais e a

produção de conteúdos informativos e educativos para a população'

Parasatisfazertalnecessidade,foramievarrtadasasseguintessoluçercspossíveis:

Itíoreira- n" 1185, Centro, imperarriz-Ma

-a

6.1. Da identificeçÕo dcg eoluções pcssíveis

0P ró,:,
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6.2 Da análise comparative das soluções possíveis

Para ateoder às necessidades da câmara Municipal de Imperatiz no que diz Íespeito à

comunicação institucional e publicidade, forarn analisiadas cês altemativas principais

disponíveis no mercado: (i) contratação de agência de publicidade por licitação, (ii)

contrataçãoseparadadeserviçospublicitariose(iii)estruturâçãodeumaequipeintemapsÍa

produção de conteúdo publicitário.

Cada uma dessas opções apre§enta vantagens e desva[tage'§' que são detalhadas a

s9gulr

6,2.1 Ds cotrtrrtsçío de agência de publicidade por licitrçlo

A primeira alternativa consiste na sontratação de uma única agência de publicidâde'

pormeiodelicitação,paraexecutartodasasâtiüdadespubliciüiriasdaC,âmaraMunicipal.

EssaabordagemsegueoscritériosestabelecidosnaLeinol2'23212010'queregulamentaa

conüatação de serviços publiciúrios por órgãos públicos'

Ventlgens dessa solução:

r Abordagem integrada: a agência é responsiível pelo planejamento estrategico'

criação, produção e veicúação das campanhas' garantitrdo coeÉncia e qualidade'

o Maior eficiência operacional: reduz a frapentação dos serviços' otimizando a

gestiio e evitando a necessidade de multiplos contratos administ"ativos'

o Padrão visual unificado: assegua a consistência da identidade üsual da Câmara'

çvita,ado wariações rla qualidadc 'e no estilo das carrrpalhas_

o Conformidade legal: a contratação segue os parâmetros da Lei no 12'23212010 e

,las Nonnas-Padrão do CENP, garantindo transparência e segurançajurídica

Acesso a especiali$as e tecnologiâ: a agência conta com profissio''eis

eferraÍnentâsmodcmasparadesenvolvercâmPâÍüasinoYadoras.

§implício Moreira- n' I185, Centro, Irnperatriz - lÁl
Plágnz22 de 49

Criar uma estrutura intema de comunicação, com equipe própd4 para produzir e

dilulgar campanhas publicitrárias sem contratação de agênciaJ

Rua
CN?J 69.555.C r 9/0001-09

I
,ll

Contratação direta de pÍofissionais especiâlizados e fornecedores indiúduais para

cada demanda publiciüária inclúndo criadores de conteúdo digital, produtoras

audioúsuais, empresâs de mídia extema (outdoors, nídios, TV), pesqúsadores de

mercado.
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a Dificuldade em garÍmtfu qualidade e pmzos: como os

sob um mesmo planejamento estratégico, pode haver atrasos e discrepâncias na

entrega dos serviços.

6.23.Da estruturaçâo de uma equipe interna de publicidade

Nesta opção, a Cârnara Municipal de Imperatriz criaria uma estrutura intema de

publicidade especializada, contratando servidores para desempeúar as firnções de

publicidade institucional, bem com investido em equipamentos, softwares e infraestnrtura

próprios.

Vantagens dessa solução:

o Maior contole sobre a produção de conteúdo e sobre os canais de diwlgação

utilizados.

o Redução da dependência de terceiros, eütando a necessidade de contratos extenros

contínuos.

o Possibilidade de resposta mais rapida a demandas emergenciais, sem precisar

aguardar processos licitatórios'

I)esvantagens dessa solução:

o Alto custo inicial: seria necessiírio investir em contratação de pessoal

especializado, equipamentos, softwares e infraestrutr:ra para viabilizar a produção

interna.

oLimitaçãocriaúvaetécnica:Semacessoaumecossistemapubliciuárioamplo,a

equipe pode não ter expertise suficiente para desenvolver campanhas inovadoras e

eÍicazes-

c Dificuldade em lidar com demaüdas variadas: enquanto uma a8ência tem

diferentesprofissionaisparacadaespecialidade(design,audiovisrral,mídiadistal,

pesqúsaetc.),umaequipeinternapodeserlimitadaemsuacapacidadede

execução.

- Falta de escafabiliá^ás; urna equipe interna pode não ser suficiente para atender a

todas as demandas Publicitárias da Câmara, especialmente em momentos de rnaior

volume de camPanhas'

I\{oreira, n" 1185, Centro, Imperafriz- MA
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A tabela a seguir tem o objetivo de demonstrar, de forma clara e objetiva, as

e limitações de cada solução, permitindo uma escolha firndarnentada na melhor relação custo-

beneficio, conveniência e eficiência para a Administração Pública A análise leva em

consideração a legislação vigente, incluindo a Lei no 12.23212010 e aLeino 14-13312021'

garantindo que a solução escolhida atenda aos princípios da economicidade, eficiência e

üansparência.

Moreira, n" 1 1 85, Cenuo' lmperatriz- MA

-=.

xSolução 1

xSolução 2

xSoiução 3

A Solução encontra-se implantada em

outro órgão ou entidade da

Administração Pública?

xSolução 1

xSolução 2

xSoluçao J

A Solução esta disponível no Portal dc'

Sofiware Fúblico Brasileiro? (quando

se tatar de software)'

xSoiução 1

xSoluçãc 2

xSoiução 3

A Solução é comPosta Pot software

liwe ou software público? (quando se

tratar de software)'

xSolução i

xSoiução 2

xSoiução 3

A Solução é aderente às Políticas'

premissas e especificações técnicas

definidas Pelos Padrões de govemo

ePing, eMag, ePWG? (quando se tratar

áe soítware)-
xSolução 1

xSoiução 2
A Solução

regulamentações

é aderente às

da ICP-Brasil?

Rua SimPlicio
cNPi 69.55s.019/0001-09 e€inazs ae§
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Daanrâliseobjetivada"scluçôesavençadas,tem-se,que,quantoasolução1

(contratação de agência de pubricidade), (i) é a mais utilizada por órgãos e já implantada

em diversas entidades; (ii) não requer invesrimento em estrutrua ou treinamento; (iii) está em

conformidade com a Lei no r2.232r2l10; e (iv) apresenta maior eficiência e padronização na

cornrlrricação instirucional

Quarrtoasolução2(' conffitação separada de serwiços): (i) pode ser encontrada em

outros órgãos Públicos, mas não há um moclelo padronizado; (ii) pode edgir

parcial dos servidores, já que a coordenação dos contratos fica sob

More'rra, n" I 185, Centro' Imperatriz- MA

-:3

Solução 3
(quando houver necessidade de

certificação digital).

xSolução 1

xSolução 2

xSolução 3

A Solução é aderente às orientações,

premissas e especificações técnicas e

funcionais do e-ARQ Brasil? (quando o

objetivo da solução úranger

documentos arquivísticos).

xSoiução 1

Solução 2

xSolução 3

Haverá a necessidade de capacitação de

servidores Para a execução da

contratação?

xSolução I

xSolução 2

xSolução 3

Haverá a necessidade de adequação do

espaço ffsico da insütuição Para

execução da solução?

xSolução 1

xSoluçao /

Solução 3

Haverá necessidade de aqúsição de

bens pela instituição para execução da

solução?

Rua SimPlício
CNPJ 69 .555.019i0001-09 PasiDa26 de 
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Administração; e (iii) apesr de ter menor dependência de uma única

esforço administrativo.

uurs

A solução 3 (estruturação de equipe intema de publicidade e propagande), por

sua vez, (i) não é implantada em grande pane dos órgãos públicos deüdo ao alto custo inicial;

(ii) necessita de capacitação de servidores, adequação de espaço fisico e aquisição de bens

(equipamentos, softwares e materiais para produção); e (iii) apresenta maior autonomia, mas

com riscos de baixa qualidade na produção.

6.3. Da pesquisa de mercado

Para a contratâção de serviços de pubticidads na Çâmara Municipal de tmperaÍria

foram analisadas três soluções distintas, considerando sua viabilidade tecnica' operacional e

econômica- A seguir, apresenta-se uma avaliação comparativa dessas altemativas, com base

em critérios essenciais, como implantação em outros órgãos públicos, necessidade de

capacitação de servidores, adequação de infraestrutura e aquisição de bens'

Com base na anrílise das vantagens e desvantagens de cada solução, bem como nos

critérios a seguir, a contratâção de uma agência de publicidade por meio de licitação (solnção

1) se mostra a opção mais vantajosa para a Câmara Municipal de Imperatriz, em razão das

seguintes j ustifi cativas :

o Justificativa Tecnica: Essa solução permite que todas as atividades publicitarias

sejam planejadas e executadas de maneira integrada garantindo padronização'

qualidade e eficiência Além disso, uma agência de publicidade possui çquipç

especializadaeacessoatecnoiogiasquepossibilitamacriaçÍiodecampanbasmais

estraté gicas e imPactantes'

o Justificativa Econômica: Ao consolidar os serviços publicitarios em um único

contrato, a Administração reduz custos administrativos e operacionais, garantindo

""orrorrrisiílade 
no longo rlÍaao' A conÍatação de uma agência também pemtite

melrror conÍrole orçamcntário, cwitando variações de preços e gastos i-prerristos

que poderiam ocorrer nur contratação separada de fornecedores

Melhor Relação Custo-Beneficio : A k:ngo Prazo' essa solução eqúlibra

eficiência e custos, ao contrário da contratâção seParada de fornecedores,

[ua SimPlício Moreira" n" 1185^ CenEo, Imperatriz- MA
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gerar desoryantzaçáo e aumento de desPesas, € &
intema, que exigiria altos investimentos e infraestrutura

Portanto, recomenda-se a contraução de uma agência de publicidade por meio de

licitação, seguindo os critérios da Lei no 12-23212010, garantindo um serviço estratégico'

eficiente e alinhado aos princípios daAdministração Pública.

6.4. Das soluções identificada§ como inviáveis

Por conseguinte, dua§ soiuções íoram consideradas inviáveis devido a limitações

operacionais, financeiras e estratégicas: a contratryáo separada de serviços publiciüírios e a

estruturação de uma equipe interna de comunicação'

Acontrataçãoseparadadeserviçosdepublicitráriosapresentou-seinviávelpelas

segúntes razões:

o

a

AIta complexidade administrativa: A gestão de multiplos conmtos gerana um

excessodeprocessoslicitatórios,aumentalldoabrrrocraciaeoscustos

administrativos-

Fragmentaçãodacomtrnicaçãoinstitucionat:Afaltadeumplarrejamento

centralizadopoderiacomprometerapadrontzaqáodaidentidadevisualea

coeÉncia das campanhas publicitarias

Riscodearrmentodecustos:Semumcontratoglobal'asoÍnadosservrços

individuaispodegerarcustossuperioresaosdeumaagênciaquejápossúestnrtura

a

inrcgrada'

oDificuldadenafiscalizaçãoecontroledequatidade:CaÀafomecedorteriamétodos

próprios de trabalho' üficultando a uniformidade dos serviços'

Porsuavez.aestnrturaçãodaequipeinternadecomunicaçãomostrou-seinviávelpor:

oAltocustoinicial:Aimplernentaçãodessasoluçãodemandariainvestinento

elevado em eqúpamentos' softwares e capacitação de pessoal'

oLimitaçãotécnicaecriativa:Semacessoaoknow.howdasagências,aequilr
internapoderiatgrdificuldadeemdesenwolvercampanhasimpactantese

n" 1185, Centro' tmPeratrizMoreira,
28 de 49
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Baixa escalabilidade: Em períodos de alta demanda publicitaria'

e garantia de qualidade'

Apósaava|iaçáodasaltemativasdisponíveis,acontrataçãodeurrraagênciade

pubricidade por meio de ricitação foi identificada como a solução mais viáver. para embasar

essa escolha, foi realizada uma comparação de custos totais, considerando o cicro de vida da

solução, inclúndo custos diretos e indiretos' como valores de aquisição' iltsumos' manutenção

o

poderia não ter capacidade operacional suficiente para atender às necessidades da

Câmara-

o Dependência de fomecedores terceirizados: Mesmo com uma equipe própria' seria

necessário conmtar fomecedores externos para serviços como mídia digltal,

produçãoaudiovisualeimpressãodemateriais,oquetornariaomodelo

ineficiente-

Diante desse cenário, a contratação de uma agência de publicidade por meio de

licitaçãosedestacacomoasoluçãomaiseficienteevantajosaParaaCâmaraMunicipalde

Imperatriz, gaÍantindo padronização da comunicação institucional' redução de custos

operacionais e maior contole sobre a execução dos serviços. Diferente das alte,l:rativas

consideradas inviáveis, essa modalidade possibilita uma gestão integrada das campanhas

publicitarias, asseg.rando economia de recursos' agitidade na execução e conformidade com a

legislação vigente, especialmente a Lei uo 1'2'23212014'

6.5. Anátise comparativa de custos

Simplício Mcreira, n" 1185 , Cuotto' ImPeratriz
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A contratação de uma agência de publicidade por meio de ticitação apresenta a melhor

relação custo-beneficio para a câmara Municipar de Imperatriz, garantindo previsibilidade

nos custos e eficiência na execução dos serviços publicitários. Diferentemente da contratação

fragmentada de fornecedores, esffi solução evita despesas operacionais excessivas'

assegurando um planejamento estratégicc integrado e a padronrzaçáo da comunicação

institucionâ].

Alem disso, essa modalidade elimina custos aücionais com infraestnrtura' uma vez

que a agência contratada já dispoe de eqúpe quaiificada e eqúpamentos necessários para a

produção e veiculação das campanhas. outro beneficio significativo é a redução dos custos

administrativos associados à fiscalização e à gestão de multiplos contratos individuais'

tomando o processo mais:ágil e menos burocrálico'

outro ponto reievanté é a manutenção de uma comunicação institucional unificada e

eficiente, promovendo rrma identidade visual coesa e aliúada as diretizes da Cârnara

Municipal. Isso fortalece a trarl§parência e a proximidade com a população' garantindo que as

informaçõesinstitucionaissejamüansmitidasdeformaclaraeacessível.

Portanto, com base aos criterios técnicos e econômicos analisados' a contratação de

uma agência de publicidade por meio de licitação' conforme a Lei no 12'23212A10' se destaca

como a artemativa mais vant4iosa, proporcionando eficiência operacional, redução de custos e

rnaior qu.alidade na comuniôàção institr:cional'

7. DESCRTÇÃo DAsoLUÇÃo coivlo LIM T.ODO

da" soluções dis1rcníveis no
Com base no estudo tecnico e na anâise comparativa

que a conüatação de uma agência de publicidade por meio de

Eua SirrPlício More ira, n" i 1t5, Centro' lmperarriz- MA
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representa a alternativa mais eÊciente, econômica e estratégica para

da Cârnara Municipal de Imperatriz.

A solução escolhida garante previsibilidade nos custos, padronização da comunicação

institucional e otimização dos processos administrativos, permitindo que as campanhas

publicitírias sejam desenvolvidrs de forma integrada e alinhada as diretrizes do Poder

Legislativo Municipal. Além disso, a opção por um contrato único, em confonnidade com a

Lei no 12.232/2010, reduz riscos operacionais, custos administrativos e burocracia,

assegurando transparência e eficiência na execução dos serviços.

A agência contratada será responsável pelo planejamento, concepção, criação,

produção, veiculação e acomparúamento das ações publiciüirias da Câmara garantindo a

unificação da identidade visual e a disseminação eticaz das informações instituçionais. Isso

inclú a produção de materiais gráficos, vídeos, conteúdos digitais, mídia externa e outras

ferramentas de comgnicaçãa, sempre respeitando os princípios da publicidade oficial, como

tansparênci4 impessoalidade e caráter educativo e informativo.

Embora a nattrezados serviços publicitrários não exija manutenção técnica contínua' o

contrato poderá prever cláusulas de acompanhamento e suporte estratégico, gararrtindo que a§

campanhas sejam monitoradas, avaliadas e ajustadas confomre necessário' Caso seja

identificada a necessidade de revisões ou otimizaçóes nas ações desenvolvidas, a agência

deverá disponibilizar suporte técnico e operacional dentro do escopo conffitual' assegUrando

aqualidadeeaefetividadedasestratégiasdecomrrnicação.

Portanto, a solução escolhida aiende aos requisitos técnicos e econômicos

estabelecidos, proporcionando à Cârnara h4unicipal de Imperatiz uma comunicação

institucional modema, eficiente e alinhada às rnelhores práticas do setor público'

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELÀMENTO/ÀGRUPÀMENTO DE ITENS

ALein.l2.232l20l0,emseueJtigo2o,conceituaosserviçosdepublicidadecomoo

conjunto de atividades realizadas inregradarnente que teúam por objetivo estudo, oo

planej amento, a conceituação, a concePção, a criaçao, a cxecução intcrna' a intçrrrrediação e ê

supenrisão da execução extema eadistribuiçãodepubl.icidadeaosveículosedernaismeios

de divulgação, com o objetivo de prornover a vencia de bens ou serviços de qualquer natureza,

difirndir ideias ou informar o público ern gerai'

Moreira, n" i 1
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Sendo assim, a própria conceituação do objeto proposto a

atividades de Publicidade.

Ainda, conforme previsto no §3o do art. 2" daLei n' 12.23212010, na contratação de

serviços de publicidade o objeto da licitação pode ser adjudicado a mais de uma agência de

propaganda sem a segregação em itens o'r.i contas publicitárias-

A decisão de não fragmentar a execução da publicidade da cârnara Municipal entre

agências contratadas, por temática ou mesmo pela origem da demanda' considera os

beneficios decorrentes para a Administração, na medida em que a não segregação estimula a

competitividade entre as agências de propaganda no decorrer da execução contratual'

Em üsta do exposto, a Administração tem a discricionariedade de definir, apenas, se

os serviços objeto da licitação serão adudiqados a apena§ uma ou mais de uma agência'

contudo, considerando a necessidade da câmara Municipal' bem como a estimativa

de campanhas a serem reaiizadas,o Departamento de comunicaçÍio entende que o objeto deve

ser adjudicado a uma agência de publicidade'

DessaforrrqserãorealizadosprocedimentosdeseleçãolnternadeAgência,durantea

execução do contrato , púa se definir qual agência deverá promover cada campanha' de

acordocomalinhacriativaquemelhoratenclaaCâmaraMrrnicipal.

9. DEMONSTRATIVO DO§ RESULTÁ}OS PRETENI}IDOS

o resultado pretendido com a contrâtação é a preservação do interesse público na

transparência e divulgação das atividades parlarnentares à sociedade e demais poderes'

Além de caracterizar uÍn direito do cidadão e um dever do Estado em divulgar seus

atos, medidas e a destinação dos recursos públicos, a publicidade c.,npre ainda o importante

papel de orientar, educar e mobilizar a população para que a esta possa usufruir dos serviços

coiocados à sua disposição ou adotar posturas positivas que mgam beneficios reais para a sua

.ri r1a

Com a contratação de serviços de pr'rblicidade prestados por

propaganda' a Câmara Municipal pretonde desempcnhar stra

institucionais através do planejamento e execução de campanhas

efrcazos corÚeúdos do Poder Legislativo junto à sociedade'

interrnédio de agências de

rnissão e coraPetências

para disserniÍraÍ dç forroa

Moreira, n" 1i85, Centro, Imperatriz - MA
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Tal efrciência se dá em decorrência da melhor qualidade servrços

e da tempestividade promovida pelas características dos procedimentos no escopo

do serviço prestâdo.

Ressalta-se para esse fim, a q'.raiidade que se espera das agências contratadas' com

profissionais qualificados e instnrurentos capazes de oferecer as melhores e mais inovadoras

soluções publicitarias para apoiar a atuação do órgão, no enfrentamento dos desafios

institucionais vivenciados no dia a dia-

As agências de propaganda contratadas serão responsiiveis pela intermediação e

supervisão da contratação de fonrecedores especializados para produção e execução das peças

e materiais publicitrários desenvolvidos no decorrer da exeoução contratual, bem como da

contatação dos inúperos veículos de comunicação e divulgação utilizados para disseminação

* -":tffIro"rurru 
c geÍatempestividade e assertividade na divulgação das mensagens

do órgão, priorizando atingir seus objetivos de comunicação, buscando impactar os públicos-

alvo com as mensagens mais adequadas, com vistas a concolTer pela atenção e pelo

entendimento do cidadão, frente ao imenso volume de conteúdos divulgados pela iniciava

privada e dos espaços publicitarios exíguos'

oDepartamentodeComrrnicaçãodaCâmaraMunicipaltarrrbémcontarácoma

expertisetécnicadasagênciasdepropagandanoapoioàseqúpesinternasdoórgãopasa

proposição das estratégias de comunicação mais adequadas para composição do planejamento

de comunicação do órgão'

Ao desenvolver uma comunicação mais assertivq por seu caráter publicitário, o

Departamento de Comunicação rentabilizeút o orçarnento destinado para esse fim' o que

caracter,lTÀo uso responúvel dos recursr:s públicos'

Dessa forma, com a contretação de serviços de publicidade prestados por intermédio

de agências de propagand4 a Câmara N'Iunicipal pretende agregar maior adequabilidade'

q '^lidade e eficiêrrciâ ao processo de irnplernentação de srla política de comuniczúo'

trazendo maior üansparêrrcia aos atos dÇ g§stão' alér\ de çontribuir para rnaior efetivi'r-ãe do

exercício da cidadania pela população' o que canctertzanâ o correto cumPrimento de sua

Moreira, n" i 185, Centro' Imperatriz- MA
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10. PR CIAS VIAS AO CONTRATO

Não é necessária a elaboração de cronograma para adequação de do órgão

visando o início da execução dos serviços.

Em princípio, a contratação nos moldes propostos apresenta peculiaridades que a

diferencia dos demais contratos de prestação de serviços, especialmente quanto à gestão e

fiscalização contratual, que deve estar adequada às normas de publicidade da Câmara

Municipal.

portanto, cumpre ressaltar que deverão ser providenciados cursos relacionados a

fiscalização e gestão conmtual, especialmente relacionados a contratos de publicidade, czlso

haja o entendimento de que há necessidade de capacitação dos servidores nesse sentido,

buscando sempre o aprimoramento do controle dos serviços.

11. ESTTMATM DO VALOR' DÀ CONTRÀIAÇÃO

para atingir uma solução suficiente à contratação, fez-se o levantamento de mercado

por meio da análise das altemativas cabíveis e pertinentes ao objeto e, na oporhrnidade'

chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de serviços técnicos especializados' sua oferta no

mercado é ampla, podendo ser contratado uma vez deflagfado o competente procedimento

licitatório, do qual sera extraída a proposta mais vantajosa'

Desta feita considçrando as ultimas contratações do objeto e seus respectivos aditivos'

promovidapelaadministração(anexol[),chegou-Seaovaloraproximadarrrenteestimadoda

contratação.

Vantagens (Pontos fortes)

RS 1.sOo-Ô{JO,oo

Cono dito acima' a contratação de publicidade não abrange a quantific'açáo pÉvia e

estimadadosprodutoseserviçosaSeremexecutadosnodecorrerdaexecução

Moreira n" I185- Centro, lmperarriz - MA
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Desvantagens

limitações, Problemas)

(riscos,

Soluções

Não se aPlicaObtenção de ProPosta méus

vantajosa

Realização de Procedimento

Licitatório

õusto Estimado
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Assim, os serviços de publicidade envolvem, basicamente, a ea

agências de propaganda na proposiçào das soluções publicitrírias mais 
-áequadas 

para

atingimento dos objetivos de comunicação estabelecidos em cada demanda

Dessa forma, o artigo 6o da Lei no 12.232/2010 esrabelece que o instrumento

convocatório das licitações para serviços de publicidade deve seguir as exigências da Lei no

14-133/2021, porém sem a obrigatoriedade de apresentar um orçamento estimado em

planilhas de quantitativos e preços unitaríos.

Essa dispensa oco11e porque, na publicidade insütucional, não é possível estimar

previamente a quantidade exata de produtos e serviços a serem prestados ao longo da

execução do contrato, visto que cada ação,publicitária dependerá de estruégias e soluções

específicas aprovadas durante a vigência contratuai

Diferentemente de outras contratações. públicas, em que os objetos são definidos com

exatidão antes da licitação, os senriços publícitarios envolvem variáveis que só podem ser

determinadas conforme a necessidade do 619áo contratante. Por isso, o orçarnento deve

considerar critérios de varoração que permitam flexibilidade na contratação dos senriços,

sempre respeitando os princípios da economicidade e da vantajosidade paÍa a Administração

Pública.

12.CoNTRAIAÇÔESCoRRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não é necessária a elaboração de cronograma para adequação de anrbientes do órgão

visandooiníciodaexecuçãodossen'iços'l
Em princípio, a contr ataçáo nos molces propostos apresenta peculiaridades que a

diferenciadosdemaisconffitosdeprestaçãodeserviços,especialmentequantoàgestãoe

fiscalização contratual, que deve estar a<iequada às nonnas de pubticidade da Câmara

MuniciPal-

Ponanto, cumPre ressaltar que deverão ser providenciados cursos relacionados a

fiscalização e gestão contratual, especiarmente reracionados a contratos de publicidade' cÍrso

haja o entendimento de que há neces-'icade de oapac'itação dos servidores 'aesse 
sentido'

buscando sempre o aprimorarrrento do controie dos serviços

íi-pti"io Moreira, tr" I I E5, Centro, tmp,eratriz - MA
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13.IMPACTOS AMBIENTAIS

A contratação de serviços de publicidade pela câmara Municipal de Imperatriz

apresenta impactos arnbientais rcdtrzidoS, uma vez que $13 execução ocolTe

predominantemente em meios digitais e audiovisuais, minimizando o consumo de recursos

naturais. No entanto, algumas medidas mitigadoras podem ser adotadas pâra assegun[ a

sustentabilidade arnbiental da contratação'

EnUe os principais aspectos a serem observados, destaca-se a redução do consumo de

papel e materiais impressos, priorizanclo a dígitalLzaçào das campanhas publiciüírias e a

utilização de plataformas eletrônicas para a divuigação de informações institucionais'

sempre que a impressão de matelqrs for necessaria, recomenda-se a adoção de papel

reciclado ou certificado FSC (Forest Stewardship Council), além do uso de tintas ecológicas

que cal§em menor impacto ambiental'

outro ponto importante é a logistica reversa de materiais ffsicos, garantindo que

banners, faixas, caÍlazes e outros itens descartáveis sejarn reaproveitados ou destinados

corretamente para reciclâg€D, evitando desperdícios e impactos ambientais negativos' A

agência contratada deverá priorizar fornecedores e gráficas que adotem praticas sustentáveis'

reduzindo o impacto arnbientar associado à produção e descarte de materiais pubricitarios'

Porfi.m,noqueserefereaocon$}moenergético,apreferênciapormídiasdigitaise

veiculações em plataformas onrine contribuirá para a redução da pegada ecorógica" urra vez

queapublicidadedigitaldispensaautilizaçãodeinsrrmosfisicosereduzanecessidadede

transporte de materiais' diminuindo a emissão de gases poluentes'

14. DECLARAÇÃO OE VIÀBILIDADE

A contratação de uma agência <ie publicidade por meio de licitação se apresenta como

uma solução Plenamente viáveleamaisadequada para atender às necessidades da Câmara

MuniciPat de lmPeratriz' especialmente no que se refere à comunicação institucional gerida

pelo Departamento de Comunicação' A escoiha dessa alternativa está fundamentada nos

princÍPios ôz eftcâci4 eficiênoia s 'cçcnorniçida<ie' gara^rrtindo que a Publicidade institucional

alinlramento cslratégiço1 proaovenáo

UNICIPÀI, O.

131; - lttÀ
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seja desenvolvida com qualidade, agilidade e

aproximação entre o Poder Legislativo e a soçiedade
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A adoçàc desse modelo per:nitiiii a otirnização da

publicitarias, assegurando maior eiic:ê::cia i-ia produção e veicuiação dos materiais

institucionais, aiem <ie possibilitar a Í,aal'oll,zaçáo da identidade visual d.a Câmar4 conferindo

coerência e uniformidade na comuricacâ-c. üurro aspecto reievante é a redução da burocracia

e dos custos administrativos. uma vez c;u€ â centraiização dos serv-iços em um único contrato

minimiza a necessidaCe cie múltiplas cortraiações fragmentadas, facilitando a gestão e a
f; scalização cios serv'iços prestactos.

A contratação de uma agência iznbéi:i garantirá melhor aproveitamento dos canais de

comunicação disporuveis, como iV i::,siitucionai, redes sociais, rádio e mídia impressa,

ampliando o alcance das mensagei:.s i:rsti'.:cicnais e promovendo maior transparência no

acesso às informações legislativas. Aiern ;issc. essa solução pcssibilitará um planejamento

crçamentário mais eficiente. colri i:::r isib:lidade nos investimentos em publicidade

institucional-. assegurando que os rêc:,.irSt)s p,;blicos sejam utilizados de forma racional e

estratégica

Ourro ponto fundamental é a lc;iàc c: soiuções inovadoras, incluindo estrategias

di_rritais e campanhas interativas. c c.r.e r-uinentará a oarticipação da sociedade e o

engajamento com as ações d.a Cà:ial'a -iiunicipal. A cont'atação será reúízada em

eonformidade com a Lei no 12.232!2tj i ü- cue regulancenta os serviços de publicidade na

Administração Pública, garantincio se-qli'ilit:;a.iuiiiica, transparência e aderência às melhores

lráticas do setor.

Diante do exposto. concLui-se Jrc ':r ccn:râração <ie uma agência de publicidade por

neio de iicitação é a alternativa inais ',':iritejssa, pois assegura a melhor relação ct§to-

benefício, promovendo eficiência operaulo::al. cconomicidade e transparência. Dessa forma

recomenda-se a adoção dessa soluçâc. grr3;-::i1roo que a pubiicidade institucional cumpra seu

papel cie informar. eciucar e incei'.:,'. r' ": ;:i-iicipagão cidadã- contribuindo para o

fortalecimento da democracia e a eprc-tjilaçàc da populaçào co1n o Poder Legislativo'

Il:r$erzrrizJ}d,A- 21de fevereiro de 2425

ú}J

Beivr:t de Â:g-uiar Santos
Assessor cc li: pa:"ianientc Administrativo

Responsávei .;:eio ti :'.uio Tecaico Preliminar
PORTAIüÂ; iiL+- irPR. no 00 1 /2025 -jf\1

Rua Simplicic lJrri.i.::. r:: i i §5. Ce:riro, knperatriz - Ma
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APROVO o Estudo Tecnico Preh'n-.:,:a:,:cs li:ciies delineados, à vista do detalhamento
descnto rc i-elêrjrio documento.

Adheiá'ar atves de FfeitâSf únior
Presidente da Cân:ara VÍunicipal de Imperatriz

Jo;;ce Care{Ii Horzano
Con:uii:cação presidência

Responsávei peic Fstucio Técnico preliminar
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MAPA DE RISCÚ§ N' 0otn025 - DCC

FASE DE ANÁLISE

(x) Planejarnento da Contratação e Seleção do Fomecedor

(x) Gestão do Contrato

ANÁLíSE DE RISCOS

l',4oieirà n" 1185, Cenno, lmPera.:riz

.9OJS

lilli - r'.'

. f.rA

?toc

Alta()Media()

( ) Média( ) Baixa

incomPleto
prej

ocasionarpodendoou impreciso,faiho,estudoRealizar
nauízos cont'atação-

Planejamento da

Contratação e

Seteção do
Fornecedor

Setor RequisitantelSetor
de Licitações

Escolher equiPe com

coúecimentos
suficientes Parâ os

estudos em temPo hábil
1

Substituir membros da

equiPe de Planejamento
que não esteiam

apresentando boin
rendimento

Planeja:rrento da

Contratação e

Seleção do
Fornecedor

Setor Requisitante/Setor
de Licitações

S etor Requisitarrte/ Setor

de Licitações
Capacitar os serv-ido-res

escolhidos Para o

Planejamento

1

2

Planejarnento da
Contratação e

Seleção do
Fornecedor
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i:|iPl.í9-555.O19iooo1 -c9

_MA

Páginaao (
\9

49

;-?rE.t

ESTAD'Ú L1O

CÂUANA MI.JI.J ICIPAL DE iMPERATRIZ

(X) Baixa

(x) Alta

fl

1



CÀuraa Hl.tNrctPÂi Di
Í!?lr' - [tÂ

-;?a§B

ESTÁDL] DO

CAlU..ttUt IrAUX tCtpnl- DE IMPERATRIZ

Moreira, n" i185, Centro, Imperarriz

Fis-

PÍerç,

X*i**"4
Contratação e

Seleção do

Fornecedor

Setor Reqúsitante/Setor
de Licitações

Designar membros com
mais experiência em

contatações
J

Alta()Média()QQ Baixa

C)C) AttaMédia()Baixa()

al gurtia infomlação incorreta
imPugnação do Processo

Referência./EditalTéonico dePreliminar/TermoEstudoElaborar naresulteausenteou que
contendo licitatório.

Planejamento da

ContrataçãoSetor Reqúsitante

Elaborar o Estudo

Técnico Prelirninar e

Termo de Reterência

com cautela e ateoçãc',

revisando-os antes de

submeter à Comissão de

Licitação'

Planejamento da
Contratação e

Seleção do
Fomecedor

Tentar retificar as

informações incorretas

através do Edital

Rua SimPiicio
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SA]úà.IL,\ IVIIJI\í iL]IPAL DE

Ivloreira" n" 1185, Cengo'

(x) AltaMédia()Baixa()

Não finalizar os trâÍrlites ticitatórios no prazo necessário, prejudicando o

atendimento da demanda1

Planejamento da
ContraÍação e

Seleção do
Fornecedor

Estabelecer exigências
habilitatórias

imprescindíveis a Setor Requisitante/Setor
de Licitações

exigências
contudo,

execução do objeto,1

Seleção do
Fornecedor

Comissão Perrnanente de

Licitação e Subcomissão
Tecnica

Júgar a document'ação

apresentada Pelos
licitantes em estrita

observância aos

princíPios básicos

norteadores Cos

procedimentos
licitatorios Púbiico s'

1

Alta()Média()(X) Baixa

Media()Baixa()

atenda plenarnente todos os

estabelécido no edital e seus
requisitos

habilitação,

de
l]'aoqu(-clrIprç§aContratar anexos.

conforme
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Estabelecer as exigências
habilitatórias

imprescindíveis a
execução do objeto, sem.

contudo, estabelecer
exigências ilegais-

S etor Reqúsitante/Setor
de Licitações

-oll Centro,Moreira,

Proc

bÂueRa
It.r

F.ls.

Planejamento da
Contratação e

Seleção do
Fornecedor

1

Seleção do
Fomecedor

Comissão Permanente de

Licitações

Certificar-se de que a
documentação

apresentada Pelos
licitantes atende

plenamente os requisi
do edital e seus

1

Seleção do
Fornecedor

DesclassificaÍ osi . 
.

licitantes que não '

atendam Plenamente os '

requisitos do editai e,§Plis:

anexos, asseguran«io o

direito de interPosiçãõ dé'
recrrlso-

2

(§ Média

(X) Média

ReErdarnento da licitação/con1rêtá'tão'

Rua SirnPtício
CNPJ 69 555.0191000r-09

-MA
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Cpmissão Permanente de
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ESXA.DO DO
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n" 1185, Cenro, ImperatrizIvÍoreira,

Proc,

--__Z

Seleção do
FornecedorSetor de licitações

Dar ciência aos licitÊii.tes
que os atos de infraçâo

administrativa serão

sujeitos às sanções

administrativas Prev i stas

em lei

1

ContrataçãoGestor do Contrato

lnstaurar processo de

sanção administrativa
observada a fase da

contratação.

1

Contratação' ' , Setor de licitações

Contratação de

fornecedor remanescehtÇ'

do cadastrc de resen'â.se..
houver

2.

Alta()(§ MédiaBaixa()

(X) AltaMédia()Baixa()

demandantes-dos departamentos<lemandasdasatendimentonoPrejuízo

ContratoGestor do Contrato

Dar ciência ao fornecedor

das Penali<iacies
decorrentes do

descumPrimento ciEs

obrigações contratuai s'
em relação às suas

próprías conuaraçties

Éua SimPlício
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Convocar a seguni;l
colocada no Proce::j'-j

licitatório

Pío.

ESTAI.,ü DO ivlÀR.AllI{AO
ça1v1rçlr1 irflt.,'l [CiPriL DE IIUPERATRIZ

Setor de licitações

Ivlr:reir4 n" 1185, Centro, Imperatriz

lt, n
t,

Ftc,

Friir:.

i

elta()(K) MédiaBaixa()

Média()Baixa()

Prejúzo
demandantes.dos departamentostlemandasatendiment*êasno1

CootratoGestor do Contrato

Dar ciência ao foraeredor
da Possibilidadé d'a

rescisão contratuai no

caso de não retirar a nota

de emPeúo ou
1

Contrato

Instauração do Processo

de sanção admisistÍative
e rescisão do contra:o'

formatizado Por desPacho

do órgão gere'Eciador'

assegurandc o

contraditório e a arnPia
defesa'

1

Seleção do
FomecedorSetor rie licitaçõesConvocar a segunda

colocada no lJrücesso
licitatório
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Níoreira' n' 1185. Centro' ImPeratriz

ItlA

Proc
RA

Flq

Frçre ,

Alta()(D MédiaBaixa()

C)C) AltaMédia()Baixa()

Rescisão Contratual

Contrato
Verificar a situação

regularidade da

coniratâda

Gestor do Contrato
de

1

Contrato
Advertir Por escnto o

fornecedor qudndo

coÍIstatada a situação de

inegularidaie'

Seteção do
ForneoedorSetor de licitações

Convocar a segrrnda

colocada no Processo
ticitatório

Alta()(X) Média( ) Baixa

QO Alta( ) Média( ) Baixa

real\zaqáoaodo prejudicando,bjeto,exeouçãonaAtraso
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Moreira, n" 1185, Centro' hnperat'iz

Gestão do
ContratoGestor do ContratoEfetuar a solicitação com

antecedência1

Gestão do
ContratoGestor do ContratoNotificar o fomecedor

por atraso na execução.1

Gestão do
ConfttoGestor do Contrato

Verificar a Possibilidade
de estender o Prazo de

execução-
2

Gestão do
ContratoGestor do Contato

administrativa

daAplicação
aO.rcabível

fomecedor
3.

(X) Alta

devidarnente, atentando pontospara
o processoacomPanharNão

importantes

Fase de

Planejamento
Departamento
Requisitante

Indicar e treinar

adequadarnente os fiscais

para o contrato'

Fiscal do ContratolGestor
do Contrato

Gestão do
Contrato

t

como a empresa
AcomPanhar

executa
Em
procedernegligência,

b forma

caso de
as atividades'i

1
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ESTAT}C DO À ARANHÃO
CâMARAh{UNICIPA- DE

Assessor do
Responsável pelo

Imperatriz/MA, 24 defevereiro de 2025

Santos
Administrativo

Preliminar
oDLl202s

íÊn\.* ,,toJL t\rygpor.-
-ÍoYce'CàreUi Hozzano

Comuaicação Presidência

R"sponsárrel Pelo Esnrao fe1n1:: .T:Ph*----' 
pônrn.rutuDlv&R n" o1o/2025

Ivlcreir',:,

com notificaçãc

Gestão do

Contrato
Fiscal do Contrato/Gestor

do Contato
Elaborar cronograma

pwafazer as devidas
medições.

z.
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